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O chefe da i.a Secção da Secretaria da; 
Direcção da Fiscalisação dos Produ-: 
etos Agrícolas \ 2 ^ 0 0 0 
ü'm escriturario i 19)5000 
Um fiscal de 2.a classe \ \5&00O 
Um servente j 50000 
Somma—Réis ! 600000 
Paço, em 4 de janeiro de 1907. — José Malhei-
ro Reytnão. 
H e g ' i m e d o s v i n h o s 
Decreto de 40 de lía ¡o 
—Àttendendo ao que me representaram o Con-
selheiro de Estado, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições: hei por bem de-
cretar, para ter força de lei, o seguinte: 
Artigo l.9 Para todos os effeitos legaes, são con-
siderados vinhos generosos de typo regional pr i -
vativo os que a tradição firmou com as designa-
ções usuaes de Porto, Madeira, Careavellose Mos-
catel de Setúbal. 
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Àrrolamenlo dos Vinhos 
Carta de k'i lie S de ¡Novembro 
DOM GARLOS, por graça de Deus, Rei de Por-
tugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a iodos 
os nossos subditos que as Corles Geraes decreta-
ram e nós queremos a lei seguinte: 
Artigo i.0 Fica o Governo auctorisado a pro-
ceder immediatamente a um inquéri to para ave-
riguar quaes as quantidades de vinho generoso, 
destinadas ao commercio e exportação pela barra 
do Porto, existentes nos armazéns ou adegas de 
Villa Nova de Gaia, Porto Leixões ou região do 
Douro. / 
% único. O mesmo inquérito comprehenderá os 
vinhos da região do Douro armazenados em qual-
quer outro ponto do paiz, demonstrada que seja 
a sua proveniencia. 
Art. 2.° Fica também auctorisado o Governo a 
proceder immediatamente a um inquérito para 
averiguar quaes as quantidades de vinho genero-
so disponível para venda, ou já vendidas, que 
existam em qualquer ponto do paiz. 
Art . 3.° Por annuncios publicados no Diario 
do Governo e por todos os outros meios de publi-
cidade serão convidados os productores e com-
merciantes dos vinhos generosos, conhecidos pela 
( 
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designação do Porto, ou de qoaesquer outros exis-
tentes no continente do reino, a declarar, dentro 
de quinze dias posteriores á publicação d'esses 
annuncios, as quantidades que dos mesmos vinhos 
possuem e o local em que se encontram armaze-
nados. 
§ único. Para as ilhas adjacentes o prazo é de 
trinta dias. 
Art. 4.° Entender-se-ha que renuncia a qual-
quer direito á exportação de vinhos do Porto, co-
mo taes, e peia barra do Douro ou porto de Lei-
xões, o commerciante ou productor que dentro 
d'aquelle prazo não fizer as declarações a que se 
refere o artigo anterior; e não serão considerados 
para qualquer effeito legal os vinhos de outra ori-
gem cuja existencia não tiver sido declarada nos 
termos do mesmo artigo. 
Art. 5.° As declarações serão feitas perante a 
Direcção da Fiscalisação de Productos Agrícolas, 
podendo ser entregues nas suas delegações ou 
aos agrónomos dos districtos, sendo logo remel-
tídas aquella direcção, que verificará immediata-
mente a sua exactidão por todos os meios ao seu 
alcance. 
I único. Poderá proceder-se á inspecção nos 
armazéns, lojas ou depósitos quando haja pre-
sumpções de falsa declaração; mas nos armazéns 
dos commerciantes só se poderá ordenar depois 
de inquiridas cinco testemunhas, pelo menos, que 
justifiquem aquella presumpção. 
Art. 6.° Para os effeitos d'esta lei são conside-
rados vinhos generosos todos os que tiverem gra-
duação alcoólica não inferior a 15° centesimaes, 
e região duriense a que como tal se define na 
proposta de lei regulando o commercio è exporta-
ção dos vinhos generosos que foi apresentada ás 
Côrtes. 
Art. 7.° Desde a publicação d'esta lei e até se 
concluir o ordenado inquérito e arrolamento, não 
ó permittida a entrada em Villa Nova de Gaia, 
Porto, Leixões ou região duriense de vinhos go-
nerosoá que não sejam produzidos n'esta região, 
mandando apprehender-se todo oque seja encon-
trado em contravenção. 
¡ único. Exceptuam-se os vinhos já carregados 
ou em transito, que serão comprehendidos no ar-
rolamento de que trata o artigo 2.° 
Art . 8.° O arrolamento ou inquérito, as decla-
rações ou averiguações feitas por virtude d'esta 
lei não poderão surtir qualquer effeito, nem em 
qualquer tempo ser legalmente consideradas, ca 
so não seja approvada a proposta regulando o 
cominercio e exportação de vinhos generosos apre-
sentada às Cortes. 
Art . 9.° Fica revogada a legislação em contra-
rio. 
Mandamos portanto a todas as auctoridades a 
quem o conhecimento i¡ execução da referida lei 
pertencei* que a cumpram e guardem, e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como n'ella 
se contém. 
Os Ministros e Secretarios de Estado dos Ne-
gocios Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e 
das Obras Publicas, Commercio e Industria a fa-
çam imprimir, publicar e correr. Dada no Paço, 
aos 3 de novembro de 1906.=EL-REI, com ru-
brica e guarda.=Josê de Abreu <ie Couto ãe Amo-
rim Novaes—Ernesto Driesel Schroter=José Malhei-
ro Reyrnão. 
Decreto de 4 de Janeiro 
Attendendo á proposta da Direcção da Fiscali-
sação dos Productos Agrícolas; e 
Tendo em vista o disposto no artigo 2.° do de-
creto de 15 de junho do corrente anno. 
Hei p o r bem auctorisar que os trabalhos de ar-
rolamento dos vinhos generosos a que se refere 
a carta de l e i de 3 de novembro ultimo, que não 
possam ser desempenhados dentro das horas re-
gulamentares do serviço official, se realizem sob 
a forma de tarefas, pagas pela verba inscrita no 
capitulo 4.°, artigo 41.°, secção {.*, da tabella 
o rçamen ta l vigente, as quaes deverão ser desem-
penhadas pelo pessoal e mediante os preços indi -
cados no mappa quel fazendo parte integrante 
d'este decreto, baixa assignado pelo Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios das Obras Pu-
blicas, Gommercio e industria. 
O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim 
o tenha entendido e faça executar. = P a ç o , em 4 
de janeiro de Í907 . = REI. = José Malheiro Rey-
mão. 
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—Àttendendo ao que me representaram o Con-
selheiro de Estado, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras Repartições: hei por bem de-
cretar, para ter força de lei, o seguinte: 
Artigo l.9 Para todos os effeitos legaes, são con-
siderados vinhos generosos de typo regional pr i -
vativo os que a tradição firmou com as designa-
ções usuaes de Porto, Madeira, Careavellose Mos-
catel de Setúbal. 
1 i . " Só podem considerar-se, e como laes ser 
expostos á venda, vendidos, armazenados, expe-
didos ou exportados: 
Vinho do Porto: os vinhos generosos provenien-
tes da região do Douro; 
Minho da Madeira: os vinhos generosos prove-
nientes da região da Madeira; 
Vinho de Carcavellos: os vinhos generosos prove-
nientes da região de Carcavellos; 
Vinho Moscatel de Setúbal: o vinho generoso de 
esta qualidade proveniente do concelho de Setú-
bal. 
§ 2.° Para os effeilos legaes são consideradas: 
Região do Douro: a comprehendidá nos conce-
lhos de Mesão Frio, Santa Marta de Panaguião, 
Villa Real, Regua, Sabrosa, Alijó, Carrazeda de 
Anciães, Mirandella, Murça, Valpaços, Villa Flor, 
Alfandega da Fé, Torre de Moncorvo, Freixo de 
Espada-á-Cinta, na margem direita do rio Douro; 
na freguesia de Barro do concelho de Resen-
de, e nos concelhos de Lamego, Armamar, Ta-
buaço, S. João da Pesqueira, Meda, Figueira de 
Castello Rodrigo e Villa Nova da Fozcoa, na mar-
gem esquerda do mesmo rio. 
As freguesias que ficam situadas no contorno 
da região demarcada ou a parte de qualquer fre-
guesia situada na peripheria da mesma zona po-
derão ser excluidas d'esta quando o requeiram 
quatro quintos dos proprietários das respectivas 
areas, representando mais de tres quartas partes 
da producção, de forma porém que se não altere 
a continuidade da região demarcada. 
A exclusão das freguesias será decretada pelo 
Governo, ouvido o Conselho Superior e a commis-
sàò de •viticultura da região, quando funccione. 
Região da Madeira: a comprehendidá no distri-
cto do Funchal. 
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Região de Carcavellos: a comprehendida nos con-
celhos de Oeiras e de Cascaes. 
Região productora de Vinho Moscatel de Setubat: 
a comprehendida no concelho de Setúbal. 
§ 3.° Para os efíeitos d'este decreto poderão 
ser reconhecidos novos typos de vinhos generosos 
regionaes. 
Para serem legalmente autenticados, os novos 
typos de vinho generoso, deverão ser apresenta-
dos, pelos proprietários vitícolas das regiões que 
os produzam, perante um jury composto de com-
merciantcs, productores a technicos. 
Quando a decisão d'esle jury for favorável á au-
tenticação do typo de vinhos apresentado, o Go-
verno fará publicar, em decreto, o reconhecimen-
to official do novo typo de vinho generoso. 
Art.0 2.° Serão criadas eoinmíssões de viticul-
tura, em cada uma das regiões productoras de v i -
nhos generosos regionaes, com os seguintes fins: 
i.0 Exercer a mais rigorosa fiscalisação sobre 
a entrada dos vinhos e aguardentes nas respe-
ctivas regiões; 
2. ° Fazer o registo das propriedades que 
produzam vinhos generosos, segundo as declara-
ções dos proprietários; 
3. ° Elaborar a estatística da producção dos v i -
nhos, acçeitando as declarações dos proprie tár ios 
nas épocas que no regulamento se fixarem e em-
pregando outros meios de informação ao seu al-
cance; 
4. ° Passar certificados de procedencia aos 
vinhos da região, quando lhes sejam pedidos pe-
tos proprietários, ou negociantes que os adquiri-
rem; 
5. ° Dar baixa na estatística do concelho, á saí-
da dos vinhos, indicando, sempre que seja possí-
vel, o local do destino, nome do destinatario e 
meio de transporte; 
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6.° Elaborar um relatório annual, em que apre-
ciem os resultados da execução do presente de-
creto. 
§ 1.° As commissoes de viticultura terão legiti-
midade para accusar em juízo, gozando as rega-
lias do Ministerio Publico, as infracções d'este de-
creto, commettidas pelos productores ou pelos 
commerciantes. 
§ 2.° O à certificados a que se refere o n . 4o d'es-
te artigo são documento bastante para os produ-
ctores serem inscriptos como exportadores no re-
gisto a que se refere o artigo 3.° 
§ 3.° As commissões de viticultura deverão com-
municar,' á direcção do Mercado Central de Pro-
ductos Agrícolas, tudo o que possa interessar á 
boa execução das disposições d'este decreto. 
I 4.° As commissões de viticultnra terão a se-
guinte composição: 
Na região do Douro, dois representantes dos v i -
ticultores de cada um dos seguintes concelhos: 
Alijó, Régua, Santa Marta de Penaguião, Carra-
zeda de Anciães, Sabrosa Tabuaço, S. João da 
Pesqueira, Lamego, Villa Nova da Fozcoa, Mesão 
Frio, Villa Real, Murça, Freixo de Espaia-á-Cin-
ta, Torre de Moncorvo e Armamar, e um repre-
sentante por cada um dos concelhos de Valpaços, 
Mirandella, Villa Flor. Alfandega da Fé, Figueira 
de Castello Rodrigo. Meda e Resende. 
Na mgião da Madeira, dois representantes dos 
viticultores de cada um dos seguintes concelhos: 
Funchal, Santa Cruz, Camara de Lobos, Calheta 
e Ponta do Sol, e um representante por cada um 
dos concelhos de Porto Moniz, S. Vicente, Santa 
Anna, Machico e Porto Santo. 
Nas restantes regiões, consideradas no artigo i.0, 
um representante dos viticultores um delegado da 
Associação Commercial de Lisboa e o presidente 
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da direcção do Mercado Central dos Productos 
Agrícolas. 
Os represeutantes dos viticultores da regi&o do 
Douro e da Madeira, serão eleitos pelos quarenta 
maiores viticultores de cada concelho, e, nas res-
tantes regiões, pelos viticultores respectivos, não 
podendo ser eleitores nem eleitos commerciantes 
de vinhos nem seus commissarios, agentes e em-
pregados de qualquer categoria. 
0 presidente da commissão de viticultura nas 
regiões do Douro e da Madeira será um represen-
tante dos concelhos, escolhido para esse cargo pe-
los membros da respectiva commissão, 
1 5.° O Governo poderá despender até áquan-
tia de 10:000#000 réis para fazer face às despe-
zas da commissão de viticultura duriense e por-
to de Barqueiros. 
0 Governo nomeará a primeira commissão de 
viticultores, que fuuccionará até 3! de dezembro 
de 1901. 
Art . 3.° Será organizado nas Alfandegas de Lis-
Doa, Porto e Funchal um registo especial de ex-
portadores de vinhos generosos regionaes. 
A exportação d'estes vinhos só épermit t ida aos 
exportadores inscritos nesse registo. 
§ i.0 Podem ser inscritos no registo a que es 
te artigo se refere: 
1. ° Os productores dos respectivos vinhos gene-
rosos regionaes; 
2. ° Os commerciantes que adquirirem esses v i -
nhos. 
1 2.° Cada um d'estes registos será organisado 
por uma commissão composta pelo director da alfan-
dega respectiva e por dois funccionarios, um de-
legado da Administração Geral das Alfandegas e 
outro do Conselho de Fomento Commercial de Pro-
ductos Agricolas. 
§ 3.° A inscrição a que se refere o paragrapho 
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anterior será , animalmente, publicada no Diario 
do Governo, e, sobre ella, será admiltida recla-
mação ás entidades que, na mesma inscrição, t i -
verem direito a ser incluidas. 
O prazo minimo das reclamações será de trinta 
dias, e o registo só se tornará detinitivo depois 
de julgadas, pela commissão a que se refere o 
paragraptio anterior, as reclamações apresentadas. 
Da decisão sobre as reclamações haverá recurso 
para o Conselho da Administração Geral das Al-
fandegas. 
§ 4." A quantidade de vinhos generosos regio-
naes, que é permittido exportar ás entidades a 
que se refere o § 1.° d'este artigo, é limitada á 
equiyalencia das quantidades que tiverem produ-
zido ou adquirido, aumentada da quantidade de 
aguardente, na percentagem que o regulamento 
determinar, tendo em vista a beneficiação usual 
nos armazéns, corrigida pelo desfalque geral de 
armazenagem. 
Na. quantidade a exportar deverá abater-se a 
entregue ao consumo nacional verificada pela for-
ma que no regulamento se determinar. 
A commissão a que se refere o § 2.° verificará, 
nos termos do regulamento, essas quantidades. 
§ 5.° Todos os productores e exportadores, ins-
critos nos termos d'este artigo, são competentes 
para demandar e fazer punir, em juizo. os que 
exportarem, como vinhos generosos regionaes le-
galmente reconhecidos, vinhos de outras provenien-
cias; com ou sem designação regional. 
A' fiscalisação do Estado compete averiguar se 
os vinhos generosos, exportados ou consumidos 
no paiz, correspondem ás designações com que 
forem denominados, nos termos da lei vigente e 
dos regulamentos d'este decreto. 
§ 6.° A lista dos exportadores com direito a ex-
portar os vinhos generosos regionaes, a que se 
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refere o artigo I.0, será animalmente publicada 
pelo Governo, ein separata especial, e, official-
mente communicada aos representantes diploma-
ticos e consulares de Portugal no estrangeiro e 
ás cámaras de comiíiercio estrangeiras a que se 
ja conveniente fazer essa communicação. 
I 7.° Os productores ou coramerciantes, inscritos 
no registo a que so refere este artigo, poderão, 
livremente, exportar os vinhos regionaes respec-
tivos, desde que, por termo de fiança ou por cau-
ção perante a alfandega, se obriguem a não exce-
der a quantidade que lhes é permittido exportar, 
nos termos do § 4.° d'este artigo, e a pagar, como 
multa, oOO réis, por cada litro de vinho que te-
nham exportado a mais. 
I 8.° A exportação dos vinhos generosos do 
Douro só será permít t ida pela barra do Douro e 
porto de Leixões, podendo-o ser por qualquer 
outra barra do pais, com certificado de proceden-
cia passado pela Alfandega do Porto. 
A exportação do vinho generoso da Madeira sò 
será permittido pelo porto do Funchal, ou por 
qualquer outro porto com certificado da alfande-
ga d'aquella cidade. 
A exportação do vinho de Carcavellos e do Mos-
catel de Setúbal só será permittida pelas barras 
do Tejo e do Sado, ou por quaesquer outras com 
certificado das Alfandegas de Lisboa ou de Setú-
bal. 
Os certificados da alfandega somente serão pas-
sados aos exportadores inscritos no registo a que 
se refere este aatigo, deduzindo-se, na conta de 
cada um, as quantidades, que por esta forma, te-
nham exportado. 
E' expressamente prohibido exportar, pela bar-
ra do Douro, porto de Leixões e pelo porto do 
Funchal, quaesquer outros vinhos generosos que 
não sejam ós mencionados n'este paragrapho, po-
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(lendo, porém exportar-se todos os vinhos, não ge-
nerosos, com graduação alcoólica inferior a 44 
graus centesimaes. 
§ 9.° Os vinhos generosos nacionaes, as gero-
pigas e os mostos de qualquer origem não sendo 
do Douro, que entrarem a barra do Douro ou ou-
tra ao norte, ou ultrapassarem, no caminho de 
ferro, a estação de Aveiro, ficam sujeitos a uma 
fiscalização e deposito especial, que será regula-
mentado em decreto do Governo, com o fim de 
impedir que, sós, ou lotados com outros, possam 
ser exportados pela barra do Douro. 
Será considerado descaminho, punível com mul-
ta nunca inferior a oOKXtO réis por cada hectoli-
tro, qualquer desvio dos vinhos d'esses depósitos 
a fim de serem introduzidos nos armazéns de 
Gaia, Leixões ou outros, destinados a exportação 
de vinhos generosos do Douro. 
I 40.° Apenas será contado para os effeitos es-
pecificados no § 4.° o vinho do Douro saído da 
respectiva região com graduação não inferior a 
16,5 centesimaes. 
§ 44.B No extremo da região duriense, na pro-
ximidade de Barqueiros, será estahelecido um 
posto para verificar o numero de vasilhas, conten-
do vinho generoso, que forem transportadas pelo 
rio Douro, e para passar as respectivas guias, 
que serão entregues na Alfandega do Porto. Quan-
do fôr superiormente determinado, deverão nesse 
posto, tirar se amostras de vinho a que se refe-
re este paragrapho, devendo estas ser immedia-
tameote remettidas á Alfandega do Porto, para os 
effeitos fiscaes d'este decreto. 
A partir d'este posto e até os portos de destino 
será prohibida qualquer alteração ou substituição 
nos vinhos e vasilhas conduzidas, que, em caso 
de contravenção, serão aprehendidas e considera-
das em descaminho. As multas a impor serão do 
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duplo do valor do vinho e das taras, elevando-se 
ao decuplo em caso de reincidencia, e serão appli-
cadas, nos termos do decreto de 27 de setembro 
de 1894, pelas auctoridades fiseaes competentes. 
§ 12.° Â verificação da quantidade e da gradua-
ção alcoólica dos vinhos provenientes da região 
do Douro será feita pela Alfandega do Porto, nas 
estações de caminho de ferro d'esta cidade, que 
forem indicadas no regulamento, e em postos es-
tabeiecidoa em Viila Nova de Gaia. 
Só serão verificados os vinhos a respeito dos 
quaes se apresentar guia do posto de Barqueiros, 
ou de algumas estações do caminho de ferro situa-
das dentro da região duricnse. 
§ 13.° Em diplomas especiaos será determinado, 
como deve ser calculada, para as restantes regiões 
de vinhos generosos, a quantidade de vinho que 
podem exportar os productores e os commercian-
tes, inscritos no respectivo registo. 
§ 14.° Os individuos que tiverem feito as de-
clarações da existencia dos vinhos generosos do 
Douro, nos lermos da carta de lei de 3 de no-
vembro ultimo, e que se inscreverem no registo 
a que se refere este decreto, ficam auctorisados 
a exportar todo o vinho generoso que declararam 
possuir nos armazéns do Porto, Villa Nova de 
Gaia ou Leixões, assim como o que foi arrolado 
fora d'esses pontos, e se reconheceu em Gondo-
mar e Bouças, como proveniente do Douro. A es-
tas quantidades se ajuntam todas as do vinho ge-
neroso do Qouro que os seus possuidores prova-
rem ter adquirido e armazenado nos depósitos de 
Villa Nova de Gaia e Leixões, destinados á ex-
portação, abatidas as porções que estiverem ex-
portadas á data em que este decreto entrar em 
execução, devendo então proceder-se à verifica-
ção das quantidades effectivas em deposito, e sen-
do aquelle saldo effectívo da escrita rectificado 
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tiara menos, a fim de se creditar somente o que 
se encontrar, quando a cifra seja realmente me-
nor. 
—Poderão lambem continuar a ser livremente 
exportados pela barra do Douro e pelo porto de 
Leixões os vinhos arrolados nas condições do ar-
tigo 2.° da referida caria de lei, logo que elles 
teníiam sido recolhidos nos depósitos de Gaia e 
de Leixões o mais tardar até 31 de julho de 
1907, sendo, como no paragrapho anterior, igual-
mente creditados nas suas respectivas contas da 
alfandega os exportadores que se inscreverem ou 
já o houverem ffilo, pelas quantidades que tive-
rem sido recebidas naquelles depósitos. Às expe-
dições d'estes vinhos dos locaes do continente on-
de foram arrolados só poderá effectuar-se logo 
que, verificada ahi a sua quantidade, graduação e 
forma oenologica, lhes seja passado certificado d(¡ 
transito, sendo a quantidade e graduação reverifi-
cada à chegada ao seu destino, e os documentos 
respectivos entregues à competente repartição da 
alfandega. 
§ 15.° Os individuos que tiverem arrolado vi-
nho do Douro, nos termos do § único do artigo i.0 
da carta de lei de 3 de novembro ultimo, podem 
inscrever-se no registo a que se refere este arti-
go; e a quantidade do vinho generoso regional 
que poderão exportar será a mesma que demons-
traram possuir deminuida do que tiverem expor-
tado posteriormente á data da respectiva declara-
ção. A exportação de vinhos do Porto será permit-
tida aos indivíduos que forem inscritos nas con-
dições indicadas neste artigo, desde que provem 
que já exerciam esse commercio á data da apre-
sentação das declarações, e que se sujeitem á fis-
calização que o regulamento determinar para se 
'impedir que o vinho do Douro possa ser lotado 
com vinho de outra procedencia. 
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A quantidade de vinho que esses commerciaa-
tes podem exportar é limitada á que tiverem ad-
quirido na respectiva região, comprovada por 
certificados passados pelas commissões de viticul-
tura, e verificada pela alfandega do logar do des-
tino. 
Será communicado á alfandega do Porto a quan-
tidade de vinho que tiver entrado nos respectivos 
armazéns e bem assim a que for exportada, com-
petindo a verificação d'essas quantidades á com-
missão a que se refere o f 2.° d'este artigo. 
1 i6,0 As entidades inscritas no registo a que 
se refere este artigo poderão ceder, entre si ou a 
outrem, que se pretenda inscrever no mesmo re-
gisto, o direito a exportar a totalidade ou parte 
do vinho cuja exportação lhes é permittidaf parti-
cipando-o á alfandega respectiva. 
§ 17.° E ' prohibida a entrada, na região de-
jnarcada do Douro, aos vinhos generosos ou de 
pasto e aos mostos provenientes do resto do paiz 
podendo, coraludo, ser aiu admittidos os vinhos 
engarrafados destinados ao consumo local. 
Exceptuam-se os vinhos dos concelhos ou fre-
guesias limitrophes da região duriense, que den-
tro d'esta terão livre transito, com as precauções 
que no regulamento se determinarem. 
§ 18.° E' prohibido exportar, com a mana de 
Porto, Douro ou Madeira, ou com designação em 
que se contenha algum d;aquelles nomes ou se-
melhantes, vinhos que não sejam das respectivas 
regiões e exportados na conformidade d'este de-
creto. 
§ 19.° A contravenção dos $§ 17.° e i8.0 des-
te decreto será punida com a apprehensão do vi-
nho e com a multa de 500 réis por cada li tro de 
vinho apprehendido. 
4.° A exportação dos vinhos generosos, sem ty-
po regional legalmente reconhecido, cont inuará a 
9 
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fazer-se, livreraentej por todas* as barras e por-
tos do paiz, com excepção da barra do Douro & 
porto de Leixões e do porto do Fünchal. 
Art. S"0 Para todos os effeitos legaes são con-
siderados vinhos de pasto de typo regional os que 
a tradição firmou com as designações usuaes de 
Collares, Bucellas, Dão, Bairrada, Borba, Torres, 
Cartaxo, Alcobaça, Douro (virgens), Minho (ver-
des), Amarante, Basto, Fuzeta e Monção. 
I 1.° Só podem considerar-se, e como taes ser 
expostos á venda, vendidos, armazenados, expe-
didos ou exportados, com as designações indica-
das os vinhos de pasto provenientes das respecti-
vas regiões. 
I 2.° A demarcação das regiões indicadas nes-
te decreto, a organização das respectivas commis-
sões de viticultura, a organização do registo dos 
productores e dos exportadores, a fixação das quan-
tidades que podem exportar e os meios indispen-
sáveis para uma fiscalisação rigorosa, serão de-
terminados no regulamento. 
§ 3.° A! fiscalisação do Estado compele averi-
guar se os vinhos de pasto, exportados ou consu-
midos no paiz, correspondem ás designações com 
que forem denominados, nos termos da lei vigen-
te e dos regulamentos d'este decreto. 
§ 4.° Para os effeitos d'este decreto poderão 
ser reconhecidos novos typos de vinhos de pasta 
regionaes, nos termos do § 3.° do artigo i.0 
A r i . 6.° Será inscrita no Orçamento do Minis-
terio das Obras Publicas, em artigo próprio, a 
verba annual de réis 480:000$000, destinada a 
satisfazer não só os encargos provenientes dos 
descontos, a taxa não superior a 5 por cento, de 
warrants sobre aguardente e álcool vinico, que te-
nham sido emittidos, nos termos dos decretos de 
27 de fevereiro de 190S e 25 de janeiro de 190$, 
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mas também os restantes encargos indicados nos 
paragraphos seguintes. 
I i.0 A Caixa Geral de Depósitos deverá, sem-
pre, descontar os warrants a que se refere este 
artigo, emquanto a impotancia a empregar nesse 
desconto não exceder 1.200:000^000 réis . 
§ 2.° Em casos excepcionaes, sob proposta do 
Conselho de Fomento Commercial de Productos 
Àçiricolas, e ouvido o Conselho Superior de Agri-
cultura, o Governo poderá decretar que a Caixa 
Geral de Depósitos empregue até i .800:000^00 
réis no desconto dos warrants sobre aguardente 
e álcool vinico. 
§ 3.° A taxa do desconto na Caixa Geral Je 
Depósitos não será superior a o por cento. 
¡ 4.° A importancia precisa para o pagamento 
do desconto dos warrants não poderá exceder, 
annualmente, a verba de 60:000^000 ou de 
90:000^000 réis, conforme se realizar o previsto 
no § 1.° ou no § 2.° d'esíe decreto. 
§ 5.° O desconto dos warrants será feito pela 
quantiu correspondente a 60 por cento do valor 
da aguardente ou do álcool vinico, á razão de 
2,62 réis por grau alcoólico e por litro, para os 
warrants emittidos nas condições do decreto de 
27 de fevereiro de 1905, e pela quantia corres-
pondente a 50 por cento do valor, calculado pela 
mesma forma, para os warrants emittidos nas con-
dições do decreto de 23 de janeiro de 1906. 
Para se autorizar o desconto deduzir-se-ha, na 
quantidade depositada, a percentagem que no re-
gulamento for fixada para quebras. 
§ 6.° Sómente poderá fazer-se o desconto de 
warrants sobre aguardentes, nos termos d'esta 
base, quando estas provierem da distillação de 
vinho e dos seus derivados, e tiverem graduação 
não inferior a 76° centesimaes á temperatura de 
15° centígrados. 
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1 7.° Para premio do risco da operação e para 
pagamento das despesas a effectuar será cobrado 
1 por cento, ao anno, da quantia entregue em 
desconto do warrant, quando este for emittido 
sobre productos depositados em armazém geral, e 
2 por cento sobre a mesma quantia quando o 
warrant for emittido nas condições do decreto de 
25 de janeiro de 1906. Se, durante um anno, a 
l iquidação do desconto dos warranto der prejuízo, 
que não seja compensado pelas taxas aquese re-
fere este paragrapho, será; no anno seguinte, des-
contada a quantia precisa para cobrir esse prejui-
zo na verba de i 80:000^000 réis indicada neste 
artigo. 
I 8.° Os depositantes que descontarem warranto, 
nos termos d'este artigo e seus paragraphos, fi-
cam obrigados a vender em qualquer época, o 
producto depositado ao preço de 2,62 réis por 
grau alcoólico e por l i tro, desde que a Direcção 
do Mercado Central de Productos Agrícolas tenha 
compradores, a esse preço, para os referidos pro-
ductos. 
§ 9.° Nenhum depositante poderá fazer o des-
conto por uma quantidade de aguardente vínica 
superior a 500 hectolitros ou pela quantidade 
correspondente a esta em álcool vínico. . 
I 10.° Õ desconto será feito por prazo não su-
perior a um anno, mas, se o depositante assim o 
desejar e o deposito estiver feito em armazém ge-
ral , p o d e r á ser prorogado por mais outro anno, 
tendo-se em attenção as quebras reaes que tenha 
havido no genero. 
O Governo poderá, por uma providencia geral, 
prolongar o prazo de dois annos quando, ouvido 
o Concelho Superior de Agricultura, parecer ne-
cessár io para evitar no mercado uma baixa de 
preço da aguardente ou álcool vínico. 
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I 44.° O desconto dos warrants a que se refe-
re este artigo apenas poderá ser feito para as 
aguardentes fabricadas e armazenadas nos dis-
trictos de Aveiro, Coimbra, Castello Branco e na 
parte restante do paiz ao sul d'estes districtos. 
Poderá, comtudo, fazer-se o desconto d e w a m m f é 
sobre as aguardentes depositadas no armazém ge-
ral do Porto quando for estabelecido. 
§ 12.° Se, durante o prazo do desconto, o pre-
ço da aguardente ou do álcool vinico baixar de 
modo qre haja margem inferior a 10 por cento 
entre esse preço e o valor descontado, será inf i -
raado o depositante a reforçar o respectivo depo-
sito, para que se mantenha a margem indicada. 
§ 13 Somente terão direito ao desconto de 
warrants a que se refere este artigo os possuido-
res de aguardentes fabricadas a partir de 1 de 
maio de 1907. 
I 44.° Da verba a que se refere este artigo se-
rá destinada, animalmente, aquantiade I5:000$000 
réis á construcção de depósitos de aguardente ou 
de álcool vínico, estabelecidos nas regiões produ-
ctoras de vinho para distillação, ou consumidoras 
de aguardente, até que se complete a capacidade 
de armazenagem de 400:000 hectolitros. Serão 
installados, em primeiro logar, depósitos, que 
constituirão delegações do armazém geral de Lis-
boa, no districto de Leiria, nos coucelhos de Tor-
res Vedras e de Alemquer, e nos districtos de 
Santarém e de Faro. A capacidade de cada um 
dos depósitos não deverá exceder 10:000 hectoli-
tros. Nos mesmos termos será constituido o arma-
zém geral do Porto, a que se refere o decreto de 
27 de fevereiro de 4905. O regulamento determi-
na rá as condições de armazenagem no Armazém 
Geral Agricola de Álcool e Aguardente de Lisboa 
e nas suas delegações e bem assim a respectiva 
tarifa. 
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Os depósitos a que se refere este paragrapho 
poderão, nos termos que o regulamento determi-
nar, ser entregues a syndieatos ou a sociedades 
agrícolas que deem as necessárias garantias. 
§ i5.0 O excedente da verba consignada neste 
artigo será applicado a premios aos vinhos expor-
tados para o estrangeiro e cuja graduação alcoóli-
ca não exceda 17° centesimaes. Dois terços d'es-
ta quantia serão destinados aos vinhos cuja gra-
duação esteja comprehendida entre -ii.0 e 17° e o 
terço restante aos vinhos de 11° a 14°. A impor-
tancia d'este premio não poderá exceder i#000 
réis por hectolitro de vinho exportado. 
¡ 16.° Quando os premios a conceder, nos ter-
mos do paragrapho anterior, não attingirem, para 
qualquer dos dois grupos, as verbas respectivas, 
o excedente, em qualquer d'esses grupos, será 
empregado em elevar o premio por hectolitro pa-
ra os vinhos do outro grupo que receberem ame-
nos. 
§ 17.° Uma commissão composta pelo presiden-
te da direcção do Mercado Central de Productos 
Agricolas e por dois vogaes, sendo um proposto 
pela Real Associação Central da Agricultura Por-
tuguesa e o outro pela Associação Commercial de 
Lisboa, dirigirá, superiormente, a execução do 
disposto neste artigo. 
¡ 18.° As estações de distillação que o Governo 
installou e as que vier a installar serão entregues 
a syndieatos e sociedades de productos de vinho, 
que offereçam as indispensáveis garantias, e se rão 
dotadas de apparelhos moveis de distillação. 
Esta cedência será gratuita nos primeiros tres 
annos e por uma renda annual equivalente á an-
nuidade precisa para o pagamentd da installação 
durante vinte annos, passado que seja aquelle 
período. Findo o prazo de vinte e tres annos, as 
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'installações ficam sendo propriedade dos syndica-
tos que as tiverem explorado. 
No caso de não haver syndicatos de productores 
que explorem as estações de distillação, serão es-
tas arrendadas em hasta publica, ou exploradas 
por conta do Estado. 
§ 19.° E' prohibido distillar vinho dentro da 
região demarcada do Douro. 
Exceptuam-se a distillação dos vinhos alterados 
ou que tenham defeito que os torne improprios 
para o consumo, a qual poderá fazer-se nos pon-
tos que o regulamento determinar, sob fiscalisa-
<;ão do Governo. 
§ 20.° São abolidos os premios criados pelos 
decretos de 16 de junho de 1901 e de U de ja-
neiro de 1905 para os vinhos regionaes de consu-
mo e de exportação. 
§ 2i .0 E' elevada a 13°, com a tolerancia que o 
regulamento determinar, a graduação alcoólica do 
vinho, que fica sujeito 1 0 pagamento do direito de 
consumo de 33,92 réis por kilogramma. 
§ 22.° A verba a que se refere o § 2.° do ar-
tigo 1.° do decreto de 44 de janeiro de 1905 e o 
artigo 12.° do decreto de 5 de junho de 1905, nos 
termos dos seus paragraphos, com a alteração re-
sultante do paragrapho precedente, será, em pr i -
meiro logar, destinada a satisfazer os encargos 
resultantes d'este artigo, sendo o excesso, até a 
quantia de 20:000$000 réis, reservado para o fun-
do de fomento agrícola. 
Ar t . 7.° O álcool industrial somente poderá ser 
empregado na alcoolização ou beneficiação dos v i -
nhos quando, por meio de chamada feita pelo Mer-
cado Central de productos Agrícolas, se verifique 
não haver nem aguardente nem álcool vinico a 
preço igual ou inferior a 2,62 por grau centesi-
mal e por l i t ro, competindo â fiscalização do Es-
tado averiguar da applicação d'aquelle álcool. 
— 2 4 -
I 1.° A venda do álcool industrial no continen-
te do reino será exclusivamente feita pelo Merca-
do Central de Productos Agrícolas a preço não 
inferior a 2,62 por grau centesimal e por l i t ro . 
§ 2.° É permittido o manifesto do alcool vinico 
no Mercado Central de Productos Agrícolas, que 
o venderá com preferencia ao alcool industrial 
emquanto houver alcool vinico por preço inferior 
ao fixado para a venda do alcool industrial. 
I 3.° A venda do alcool nas ilhas adjacentes e 
do alcool desnaturado no continente do reino sera 
feita livremente, e sem intervenção do Mercado 
Central de Productos Agricolas, com sujeição a 
todas as disposições legaes em vigor. 
§ 4.° Serão rigorosamente fiscalizadas as ins-
tallações em que se produza alcool vinico com o 
fim de evitar que trabalhem com quaesquer pro-
ductos que não sejam aguardente de vinho, vinho, 
borras de vinho, bagaço de uva, ou agua-pé ou 
que a estes se tenha addicionado alcool ou aguar-
dente que não sejam vinicos. 
I 5.c ,0 alcool industrial produzido até 1 de ja-
neiro de 1907 fica exceptuado d'este regime du-
rante os primeiros seis annos posteriores á publi-
cação d'este decreto, mas o existente nos Açores 
não poderá entrar no continente, quer puro quer 
desnaturado, em quantidade superior a 800:000 
litros em cada um d'aquelles annos, a não ser que 
em algum d'elles a aguardente ou alcool vinico 
attinja o preço de 2,62 por grau centesimal e por 
li tro, em que poderá exceder-se aquella quantida-
de, sendo esse excesso diminuido, proporcional-
mente nos anuos subsequentes. 
Art. 8.° E' fixada nostermos seguintes a quan-
tidade de açucares açoreanos a que é concedida a 
protecção consignada na carta de lei de 45 de j u -
lho de 1903: 
Terceiro anno, 3:500 toneladas. 
Quarto anno e seguintes, 4:000 toneladas. 
1 f.0 Os açucares fabricados nos Açores com 
productos do solo açoreano, que forem exporta-
dos para o continente do reino, pagarão de im-
posto de importação nas respectivas alfandegas 
52,5 réis por küogramma o superior ao typo 19 
da escala hollandesa, e 40 réis o açúcar não es-
pecificado, além dos impostos de fabricação e con-
sumo e respectivos addicionaes. 
§ â.0 Para terem direito a este beneficio as fa-
bricas obrigam-se a pagar ao preço minimo de 9 
réis insulanos por küogramma a beterraba, cuja 
cultura contratarem. 
¡ 3.w Da verba de 180:000;-j000 réis inscrita no 
artigo (i.0, serão applicados 30:000á00O réis a 
compensar o Thesouro da diminuição de receita 
que resulte de novo regime estabelecido para a 
fabricação do Açúcar nos Açores. 
Art . 9.° O Governo poderá estabelecer estações 
experimentaes de agricultura na regiões do Dou-
ro e da Madeira, e nos districtos de Aveiro, Lei-
ria, Santarém, Faro, Vizeu, Coimbra e Lisboa. 
As estações experimentaes terão por fim o es-
tudo technico da producção cultural, a preparação 
technologica dos productos agrícolas da respecti-
va região e especialmente: 
i.0 Produzir, fornecer e seleccionar variedades 
das diversas plantas frutíferas e hortenses; 
2. ° Estudar a cultura da vinha para uva de 
mesa e para o fabrico de passas, a preparação e 
embalagem d'esles productos, bem como das fru-
tas da região; 
3. " Estudar a producção de frutas e a de plan-
tas hortenses na região; 
4. ° Estudar o fabrico dos vinhos da região e 
bem assim as culturas mais apropriadas fornecen-
do sementes ou plantas aos lavradores para ex-
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periencias, dirigindc-se e apreciaudd os seus re-
sultados. 
5.° Estabelecer, na sede, cursos para adultos 
e, na região, cursos ambulantes emqiie sedíffun-
dam as noções mais ossenciaes da instrucção cul-
tural. _ 
I 1.° As installações da estação experimenta), 
além das culteraes indispensáveis, serão as preci-
sas para preparação, conservação, seccagem o 
embalagem defructas, euma cave para estudo dos 
vinhos de pasto da região. 
§ 2.° À direcção da estação será confiada a um 
agrónomo nacional admiltido em concurso de pro-
vas publicas. 
Além dos serviços da direcção e do ensino-fixo 
e ambulante, incumbe ao director prestar os ser-
viços da sua profissão aos particulares que os so-
licitarem, para o que será coadjuvado por prát i -
cos nacionaes ou estrangeiros devidamente habi-
litados, contratados peló Governo. 
Art. 10.° 0 Governo poderá autorizar a consti-
tuição de companhias de exportação de vinho, con-
cedendo lhes as mesmas vautagens que a lei dá 
ás adegas sociaes, mas não podendo, quando o 
capital for superior a 500:000á000 réis , fazer a 
essas companhias quaesquer concessões que se 
não tornem extensivas aos negociantes exportado-
res de vinhos. 
I nnico. K também autorizado o Governo a con^ 
ceder um bonus para transporte dos vinhos de 
pasto, produzidos na região vinícola do centro, 
composta dos districtos de Leir ia , Castello Bran-
co. Coimbra e Aveiro e da parte dos districtos de 
Vizeu e da Guarda, que fica fóra da região du-
r iense^não podendo esse bonus ser superior a 50 
por cento das respectivas tarifas, nem a despeza 
annual exceder a 10:000^000 réis . 
Art . H.0 O Governo reorganisará e fará exe-
cutar os serviços ofíiciaes de propaganda com-
mercial, nos termos dos paragraphos seguin-
tes. 
I 1.° Só poderá iniciar-se o serviço de propa-
ganda de qualquer producto epara qualquer merca-
do, quandoproductores ou negociantes, podendo ali-
mentar um mínimo de exportação de cada genero 
que será fixado no regulamento, se tenham ins-
cripto, para tal fim, no Mercado Central de Pro-
ductos Agrícolas, obrigando-se em contrato devi-
damente assegurado a: 
1.° Fornecer os mostruários que Corem indis-
pensáveis; 
â.0 Fornecer todas as encommendas, dentro dos 
limites que tiverem sido estabelecidos, com pro-
ductos inteiramente iguaes ás amostras que tive-
rem enviado; 
. 3.° Sujeitar todos os productos fornecidos, por 
intermedio dos serviços ofíiciaes de propaganda, 
ás analyses indispensáveis; 
4. ° Indicar os preços de venda e os prazos de 
pagamento da sua mercadoria, e manter estas 
condições durante o prazo que for convenciona-
do; 
5. ° Pagar uma commissão de 5 por cento do 
valor do producto posto a bordo no porto de 
saída; 
6. ° Acceitar as penalidades que forem conven-
cionadas para garantia dos compromissos toma-
dos. 
§ 2.° O Governo fará, por sua iniciativa, orga-
nisar mostruários de mercadorias nacionaes, que 
distribuirá largamente pelos principaes mercados 
estrangeiros, quando d'ahi possam resultar incon-
testáveis vantagens publicas, 
I 3.° A propaganda será executada por caixei-
ros viajantes, admittidos em concurso de provas 
praticas, e por meio de contrato de execução tem-
porar ia . 
§ 4.c Nos institutos industriaes e commerciaes, 
p o d e r á ser aberto um curso especial de caixeiros 
"viajantes. 
A r t . 42.° O Fundo de Fomento Agrícola, criado 
por decreto de 14 de janeiro de 1905, será cons-
t i lu ido : 
4.° Pelo excesso de receita a que se refere o 
% 2â .e do artigo 6.° 
2. ° Pela receita proveniente da percentagem 
cobrada pelo desconto dos warrants, a que se re-
fere o § 7.° do artigo 6.° 
3. ° Pelo producto das multas impostas pelo § 
7.° do art. 3.° d'este decreto; 
4. ° Pelos 2o por cento provenientes das quan-
tias cobradas nos termos do artigo 312.° e seu | 
ú n i c o do decreto de 22 de julho de 1905; 
5. ° Pelas receitas do Armazém Geral Agrícola 
d& Álcool e Aguardente de Lisboa. Estas receitas 
devidamente especificadas serão inscritas no or-
ç a m e n t o sob a rubrica de receitas do fundo de fo-
mento agrícola. 
§ 1.° O Fundo de Fomento Agrícola è destina-
do a: * 
1. ° Cobrir os prejuízos e as despezas a effe-
c tuar nos termos do § 7.° do artigo 6.° d este de-
cre to ; 
2. ° Custear os serviços do Armazém Geral Agrí-
cola de Álcool e Aguardente de Lisboa; 
3. ° Fazer face aos encargos de fiscalisação re-
sultantes d'este decreto. Todas as despezas a que 
se refere este paragrapho, tanto as actuaes co-
mo as futuras, serão inscritas no orçamento pre-
cedidas da designação «Pelo fundo de fomento 
agr íco la» e não poderão exceder os recursos dis-
p o n í v e i s do referido fundo. 
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Art . O Governo poderá modificar a le-
gislação sobre propriedade industrial, tendo em 
consideração o que neste decreto se preceitua. 
Art . 14.° Em diploma especial serão definidas 
as condições em que, na Ilha da Madeira, se da-
rá execução ao presente decreto, tendo em vista: 
1. ° Que no aciual estado da cultura da vinha, 
nessa ilha, se devem, no regime de exporlação do 
vinho regional respectivo, estabelecer disposições 
transitorias com as quaes se não cause uma brus-
ca alteração nas praticas commerciaes hoje em 
uso, no que diz respeito ás castas de uva empre-
gadas na preparação dos vinhos da Madeira; 
2. ° Que, para melhorar as condições do com-
mercio d'este vinho, se deverão adoptar as provi-
dencias que se julgarem precisas para amais com-
pela garantia da genuinidade d'esse producto; 
3. ° Que para o effeito da inscrição no registo 
prescrito no artigo 3.° se considerarão os vinhos 
arrolados nos termos da carta de leí de 3 de no-
vembro de 1906, conforme as declarações j á apre-
sentadas pelos respectivos, productores ou expor-
tadores. 
Art . i5.0 O Governo reorganizará os serviços 
de fiscalização dos productos agrícolas e géneros 
alimenticios, dependentes do Ministerio do Reino 
e dó das Obras Publicas, por forma a dar unida-
de a essa fiscalização, tornando-a mais rápida e 
efficaz, sem aumento de despesa orçamental . 
Ar t . 16. E' prorogado até 31 de dezembro de 
1911, o disposto no artigo 29.° do decreto com 
força de lei de 9 de dezembro de 1886. conside-
rando-se como terminado naquelle dia o prazo 
como terminado naquelle dia o prazo de dez an-
nos no mesmo decreto marcado, e applicada a to-
das as vinhas, que existam na area de que trata o 
§ 2.* do artigo i.0 d'este decreto, a isenção da 
contribuição predial por vinhas, que, á datad'este 
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decreto, estiver em divida nos mesmos conce-
lhos. 
Art . 47.° O Governo publicará as ins tmcções es-
peciaes e regulamentares que forem convenientes 
para a completa execução d'este decreto, que en-
trará desde já em vigor na parte em que não de-
penda d'aquelles diplomas. 
Art . 48.° Fica revogada a legislação em contra-
rio. 
—Paço, em 40 de maio de i 9 O 7 . = R E I . ^ / 0 ã o 
Ferreira Franco Pinto Castello Branco^ Antoni o 
José Teixeira de Abreu=Fern,ando Augusto Miran-
da Martins de Carmlho=Antonio Carlos Coelho de 
Vasçoncellos Porto—Ayres de Ornclías de Yascoit-
cellos=Luciano Affonso da Silva Monteiro^José 
Malheiro íh'imüo. 
Decreto de 16 de Maio 
Convindo dar immediata execução a algumas 
disposições do decreto com força de lei de 40 do 
corrente: hei por bem, nos termos da auctorisação 
que no mesmo decreto se contém, approvar o re-
gulamento que d'este decreto fica fazendo parte 
integrante e baixa assinado pelos Ministros e Se-
cretarios de Estado dos Negocios Écclesiasticos e 
de Justiça, da Fazenda e das Obras Publicas, Com-
mercio e Industria. 
Os mesmos Ministros e Secretarios de Estado, 
assim o tenham entendido e façam executar. Pa-
ço, em 16 de maio de 4907 .^4\ç\.^Antonio José 
Teixeira de Abreu=^Fernando Augusto de Miranda 
Martins de Carvalho=José Malheiro Reymão. 
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Regulamento p a r a o commei--
cio do vinho cio J^orto, nos 
termos cio decreto com 
força de lei de I O de 
Maio cie TOO1?" 
CAPITULO I 
Vinho do Porto e sua proveniencia 
Artigo 1.° K considerado vinho do Porto, para 
todos os effeitos legaes, o vinho generoso regio-
nal, que a tradição firmou com essa designação, 
proveniente da região do Douro. 
Art. 2.° Hegião do Douro é a comprehendida 
nos concelhos de Mesão Frio, Santa Marta de Pe-
naguião, Villa Real, Régua, Sabrosa, Alijó, Car-
razeda de Anciães, Mirandella, Murça, Valpaços, 
Villa Flor, Alfandega da Fé, Torre de Moncorvo, 
Freixo de Espada-á-Ciuta, na margem direita do 
rio Douro; na freguesia de Barro do concelho de 
Resende e nos concelhos de Lamego, Armamar, 
Tabuaço, S. João da Pesqueira, i\ieda, Figueira 
de Castello Rodrigo e Villa Nova de Fozcoa, na 
margem esquerda do mesmo rio. 
Art. 3.° As freguesias que ficam situadas no 
contorno da região demarcada ou a parte de qual-
quer freguesia situada na poripheria da mesma 
zona poderão ser excluidas d'esta quando o re-
queiram quatro quintos dos proprietários vitícolas 
das respectivas areas, representando mais de tres 
quartas partes da producção, de forma porém que 
se não altere a continuidade da região demarca-
da. 
§ i.0 Os requerimentos serão entregues na Di-
recção Geral de Agricultura, que, por.editaes e 
por annuncios no Diario do Governo e nos dois 
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jornaes mais lidos da localidade, dará publicida-
de ao pedido, para que os interessados possam 
apresentar as reclamações que julgarem conve-
nientes. 
§ 2.° Os requerimentos devem ser acompanha-
dos de certidão da respecliva repart ição de fazen-
da, em que se indique o numero de proprietários 
viticultores existente na area que se pretende ex-
cluir da região. 
I 3.° Quando houver reclamação acèrca da 
quantidade de vinho produzido nessa area e dos 
proprietários requerentes, o Governo mandará que 
uma commissão constituida por um engenheiro de 
obras publicas, pelo agrónomo do districto, e por 
um representante da camará respectiva averi-
güe acerca do requerimento e d'essas reclama-
ções. 
Art. 4.° À exclusão das freguesias será decre-
tada pelo Governo, ouvido o Conselho Superior 
da Agricultura e a commissão de viticultura da re-
gião. 
§ único. Será publicado no Diario do Gooerno, 
o parecer do Conselho Superior de Agricultura. 
Art . 5.* Só pode ser exposto á venda, vendido, 
armazenado, expedido ou exportado, como vinho 
do Porto o que satisfizer ás condições indicadas 
.no artigo i.0 e ás restantes disposições d'este re-
gulamento. 
Art. 6.° E' expressamente prohibido exportar, 
pela barra do Douro e pelo porto de Leixões, 
quaesquer outros vinhos generosos que não se-
jam os do Porto. Madeira, Carcavellos e Moscatel 
de Setúbal, podendo, porém, exportar-se todos os 
vinhos fnão generosos, com graduação alcoólica in-
ferior a 14 graus centesimaes. 
11.° Compete á Alfandega do Porto fiscalisar 
o exacto cumprimento do disposto n'este artigo, 
devendo fazer-se, para esse effeito, com respeito 
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aos vinhos declarados não generosos, as necessá-
rias verificações, no acto de embarque ou na oc-
casião que for mais conveniente. 
I 2.° E' obrigatória a declaração expressa nos 
despachos relativos aos vinhos não generosos, de que 
são de graduação alcoólica inferior a 14 graus 
centesimaes. 
§ 3.° Os vinhos da Madeira, de Carcavellos e o 
Moscatel de Setúbal somente poderão ser expor-
tados pela barra do Douro e pelo porto de Lei-
xões, quando for apresentado, na Alfandega do 
Porto, certificado de procedencia passado pelas 
respectivas alfandegas, nos termos que forem in-
dicados nos regulamentos relativos a esses vi-
nhos. 
Art. 7.° E' prohibido exportar, com a marca 
Porto, ou com designação em que se contenha esse 
nome ou semelhantes, vinhos que não sejam da 
respectiva região e exportados na conformidade 
deste regulamento. Esta disposição é extensiva á 
designação Douro, quando applicada a vinhos ge 
nerosos. 
I único. 0 vinho encontrado em contravenção 
do disposto neste artigo será apprehendido e, o 
contraventor punido com a multa de 500 ré is poi-
cada litro do mesmo vinho, applicada, nos termos 
do decreto n.0 2 de 27 de setembro de 1894, pe-
las auctoridades liscaes competentes. 
CAPULLO ií 
Exportação do vinho do Porto 
Art. 8.° A exportação do vinho do Porto só ó 
permittida aos exportadores que se inscrevam num 
registo especial, que será organisado na 1.a Re-
partição da Alfandega do Porto. 
3 
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I \.0 Uma commissão composta pelo director da 
alfandega respectiva, que servirá de presidente, e 
por dois ftmccionarios, um delegado da Adminis-
tração Geral das Alfandegas e outro do Conselho 
do Fomento Commercial de Productos Agrícolas, 
e que será denominada Commissão Inspectora da 
Exportação de Vinhos do Porto, superintenderá 
na organisação do registo dos exportadores. 
§ 2.° No impedimento do director da alfandega 
servirá de presidente da commissão o sub-dire-
ctor, e os dois outros vogaes serão substituidos, 
nos seus impedimentos, por funccionarios, respe-
ctivamente, escolhidos pela Administração Geral 
das Alfandegas e pelo Conselho do Fomento Com-
mercial de Productos Agrícolas. 
Art. 9.° podem ser inscritos no registo a que se 
refere o artigo 8.°: 
I.0 Os productores de vinho generoso da regi-
ão do. Douro; 
2.° Os commerciantes que adquirirem esses vi-
nhos. 
I único. Para qualquer individuo ser conside-
rado como productor de vinho generoso, será ne-
cessário que prove, por certidão passada pela Re-
partição de Fazenda de um concelho da região do 
Douro; que está collectado por producção vitícola 
na região demarcada, ou que apresente certifica-
do da commissão de viticultura d'essa região, 
mostrando que fez a declaração da quantidade de 
vinho produzido. Para os effeitos d'este artigo, 
será considerada commerciante qualquer entida-
de que prove ter adquirido vinho do Porto a ou-
trem já inscrito no registo, e.que lhe tenha cedi-
do o direito á exportação d'esse vinho, nos ter-
mos do artigo 22.°, ou ainda que mostre ter apre-
sentado, á verificação por entrada, nas estações 
aduaneiras a que se refere o artigo 16.° e nos 
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termos d esie regulamenio, vinho adquirido na 
região do Douro. 
Art . 10.° A inscrição no registo dos exportado-
res será feita em qualquer época do anno, deven-
do, para isso, as entidades, que desejarem ser 
inscritas, requerê-lo á commissão a que se refere 
o i l . 0 do artigo 8.°, mostrando que satisfazem 
ás condições indicadas no artigo anterior. 
I 1.° Será annnalmente, publicada, no Diario 
do Governo, até ílí de janeiro, a lisia dos expor-
tadores inscritos, sendo, sobre essa lista, permit-
íidas reclamações ás entidades que, na mesma 
inscrição, tiverem direito a ser incluidas. 
§ 2.° O prazo minimo das reclamações será de 
trinta dias, sendo essas reclamações julgadas pe-
la Gommissào Inspectora da Exportação do Vinho 
do Porto, havendo recurso para o Conselho de 
Administração Geral das Alfandegas. 
§ 3.° O registo só se tornará definitivo depois 
de dicididas as reclamações. 
I 4.° Serão eliminadas do registo as entidades 
que, no fim de qualquer anuo, não tiverem vinho 
em deposito, e que, durante esse anuo, não te-
nham exportado vinho do Porto. 
Art. 14.° Serão inscritas, no registo a que se 
refere o artigo 8.°, sem que precisem de requerè-
lo, todas as entidades que tiverem feito as decla-
rações da existencia de vinhos generosos do Dou-
ro, nos termos do artigo i.0 da carta de lei de 3 
de novembro dé 1906, em armazéns situados no 
Porto, em Villa Nova de Gaia e em Leixões, e 
que se reconheça que possuem, ainda, vinho ge-
neroso destinado á exportação, na data em que 
este regulamento entrar em execução. 
§ único. Serão, de modo idêntico, inscritas, no 
mesmo registo, as entidades que tiverem feito as 
declarações de vinho generoso, proveniente do 
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Douro, e armazenado nos concelhos de Bouças e 
de Gondomar. 
A r t 12,° A exportação de jjnho do Porto só 
será permittida pela barra dobouro e pelo porto 
de Leixões, podendo-o ser, com certificado de 
procedencia, por qualquer outra barra ou porto 
do paiz, ou ainda pelas competentes estações adua-
neiras habilitadas a fazer as expedições para 
Hespanha. 
§ 1.° Os certificados somente serão passados 
aos exportadores inscritos no respectivo registo, 
deduzindo-se, nas contas a que allude o artigo 17.° 
as quantidades exportadas. 
§ 2.° Os certificados de procedencia, que serão 
de caderneta e do modelo junto n." \ , somentti 
serão passados depois de verificadas, por saidas, 
as respectivas remessas nas estações de caminho 
de ferro ou nos postos da alfandega a que o ar t i -
go 16.° se refere, na delegação de Leixões, e nas 
estações aduaneiras a que allude o artigo 26.° 
nos casos indicados neste artigo. 
1 3.° Os certificados, que serão entregues aos 
expedidores, terão tres talões e um talonete. O 
terceiro talão, com o talonete, deverá ser envia-
do oíficiatmente á alfandega ou estação aduaneira 
de destino, que devolverá, á i .a Repartição da A l -
fandega do Porto, o talonete, depois de effectua-
da a exportação. O segundo talão será também 
enviado a esta repartição pela delegação ou pos-
to que tiver passado o certificado, acompanhado 
do competente requerimento, deferido pela direc-
ção da alfandega, e o primeiro ficará na respe-
ctiva caderneta. 
I 4.° Os certificados de procedencia serão re-
queridos â Direcção da Alfandega do Porto, que 
só deferirá depois da 1.a Repartição informar que 
o requerente deve ter em deposito quantidade 
equivalente ãquella a que terão de se referir os 
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mesmos certificados. Serão dispensadas da apre-
sentação do requerimento as entidades que ex-
portarem vinhos do Porto, nos termos do § 1.° do 
artigo 19.° 
I 5.° A alfandega ou delegação aduaneira por 
onde se fizer a exportação do vinho deverá veri-
ficar, ao levantar da remessa ou no acto do em-
barque, se a mesma remessa confere com o res-
pectivo certificado, e exercer a necessária vigilan-
cia para que não haja alteração nes.ta, até chegar 
ao navio em que tiver de ser embarcada ou até 
ao seguimento da remessa para Hespanha pelo 
caminho de ferro. 
Art . 13.° No extremo da região dunense, nas 
proximidades de Barqueiros, será estabelecido 
um posto para verificar o numero de vasilhas, 
contendo vinho generoso, que forem transporta-
das pelo Rio Douro, e para passar as respectivas 
guias, conforme o modelo n.0 2, que serão entre-
gues na estação aduaneira onde tiver de se fazer 
a verificação por entrada. 
§ i.0 A verificação, no posto de Barqueiros, e 
a passagem da respectiva guia só se realizarão a 
pedido dos interessados ou de quem os represen-
te. 
§ 2.° O pessoal d'este posto será escolhido pelo 
director da Alfandega do Porto, e fornecido pela 
guarda fiscal, sendo os seus vencimentos pagos 
pelo Ministerio das Obras Publicas, na forma que 
for indicada pela Direcção Geral da Contabilida-
de. 
I 3.° Quando for superiormente determinado, 
deverão, nesse posto, tirar-se amostras do vinho 
verificado, sendo estas, immediatamente, remetti-
das á Alfandega do Porto, paraos effeitosfiscaes 
d'este regulamento. 
Art . 14.° A partir do posto de Barqueiros e até 
ás estações aduaneiras de destino, será prohibida 
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qualquer alteração ou substituição nos vinhos e 
nas respectivas vasilíias, que, em caso de contra-
venção, serão apprehendidos e considerados em 
descaminho. As multas a impor serão do duplo 
do valor do vinho e das taras, etevatido-se ao de-
cuplo em caso de reincidencia, e deverão ser ap-
plicadas, nos termos do decreto n.0 2 de. 27 de 
setembro de 1894, pelas autoridades íiscaes com-
petentes. 
§ único. Em casos de sinistro ou de torça maior 
poderão fazer-se as baldeações indispensáveis, 
.sob a fiscalização dos empregados aduaneiros, 
quando possivel, ou fazendo-se logo communica-
çao comprovada da occorrencta, com declaração 
circunstanciada das alterações praticadas. 
Art . ío.0 Apenas será considerado como vinho 
generoso proveniente da região do Douro, e, como 
tal, contado paraos eiíeitos especificados neste re-
gulamento, o vinho que tiver saído da respectiva 
região com graduação alcoólica não inferior a 
16,5 graus centesimaes e assim for apresentado 
á verificação nas estações aduaneiras de entra-
da. 
Art : 16.° A Alfandega do Porto fara a verifica-
ção da quantidade e da graduação alcoólica dos 
vinhos provenientes da região do Douro, nas es-
tações do caminho de ferro de Campanhã (Pinhei-
ro) e da Alfandega d'essa cidade por intermedio 
das estações aduaneiras ali existentes, na estação 
das Devezas, em posto especial criado para esse 
fim e em postos, em numero não inferior a dois, 
estabelecidos, para esse effeito, no caes de Villa 
Nova de Gaia. 
§ d.0 Nos postos aduaneiros doEsteirode Cam-
panhã e dos Guindaes, também eventualmente po-
derá ser permittida a verificação pelo director da 
Alfandega do Porto, quando requerida pelos inte-
ressados, relativamente a vinhos que se destinem 
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a depósitos dentro da cidade ou uos concelhos de 
Gondomar e Bouças, tomando o mesmo director, 
em cada caso, as providencias especiaes que fo-
rem necessárias . 
§ 2.a Os postos especiaes, a que allude este 
artigo, serão guarnecidos por pessoal do quadro 
interno ou da guarda fiscal, auxiliado peio neces-
sário pessoal do trafego, e inspeccionados repeti-
das vezes, pelo funccionario aduaneiro que estiver 
encarregado da inspecção permanente dos postos 
das barreiras do Porto. 
I 3.° Só serão verificados os vinhos a respeito 
dos quaes se apresentar guia do posto de Bar-
queiros ou carta de porte de alguma das estações 
do caminho de ferro, situadas dentro da região 
duriense. 
§ 4.6 Quando o vinho verificado satisfizer ao 
disposto no artigo 15.°, será passada, ao seu pos-
suidor, uma guia de verificação, por entrada, con-
forme o modelo n.0 3, fazendo-se a respectiva com-
municação, por meio do talão competente á 1.a 
Repartição da Alfandega do Porto. 
§ 5.° Os vinhos, a que se refere este artigo, 
que entrarem para depósitos, estabelecidos dentro 
do Porto, pagarão sempre as respectivas imposi-
ções de barreiras, manteudo-se assim a prohibi-
ção consignada no decreto de i 3 de janeiro de 
1898. 
Ar t . 17.* A cada uma das entidades, inscritas 
no registo a que se refere o artigo 8.°, será aber-
ta, na Alfandega do Porto, uma conta corrente, 
para se conhecer a quantidade de vinho do Porto 
que pode exportar. 
I \.Q A' quantidade de vinho que a cada um for 
permitUdo exportar, nos termos do artigo 20.°, 
será aumentado todo o que receber da região do 
Douro, verificado segundo o disposto no artigo 16.° 
e seus paragraphos, e o que adquirir nos termos 
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do art. 2â.0 e diminuido o que tiver exportado, 
cedido a outrem, nos termos d'esse mesmo arti-
go, ou entregue ao consumo nacional, nos termos 
do artigo 37.° 
§ 2.° No fim de cada anno, para attender á 
quantidade de aguardente empregada na beneficia-
ção usual nos armazéns, será aumentada a conta 
corrente de cada um dos exportadores com a quanti-
dade equivalente á percentagem de 9 por cento 
do vinho que, durante esse anno, tiver recebi-
do da região do Douro, nos termos do artigo 
!5.0 
Art . 18.° A quantidade de vinho do Porto, que 
é permittido exportar ás entidades inscritas no 
registo especial dos exportadores; é limitada á e-
quivalencia dos saldos das respectivas contas cor-
rentes, organizadas conforme o disposto no arti-
go anterior. 
§ i.0 A Commissão Inspectora da Exportação de 
vinho do Porto verificará, sempre que o julgar 
conveniente, e, pelo menos, uma vez em cada mês , 
a escrituração das contas correntes, lavrando uma 
acta acerca do resultado d'essa verificação. 
I 2.° Até l o de janeiro de cada anno, a com-
missão communicarà, a cada um dos exportadores, 
os saldos das suas contas correntes no fim do an-
no anterior, tendo elles o direito de reclamar no 
praso de oito dias. 
§ 3.° As reclamações serão decididas pela com-
missão, havendo da decisão recurso para o conse-
lho da Administração Geral das Alfandegas. 
1 4.° Cada entidade inscrita no registo de ex-
portação tem o direito, em qualquer época do 
anno, de pedir certidão da sua conta corrente com 
a alfandega, devendo, n'essa certidão, haver as 
necessárias indicaçQes de referencia ás guias de 
verificação, por entrada, e aos respectivos despa-
chos e certificados de procedencia, quanto ás saí-
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(ias. bem como ás declarações de que trata o ar t i -
go 22.° 
I 5.° Tudo o que se refere ás contas correntes 
dos exportadores è de caracter confidencial, sendo 
considerado abuso do cargo fornecer qnaesquer 
notas ou certidões, sobre esse assunto, a particu-
lares que não sejam as entidades a quem a conta 
corrente disser respeito. 
Art. 19.° Os despachos de exportação do vinho 
do Porto serão feitos em bilhetes de modelo e côr 
especiaes, que, salvo o caso previsto no § único 
d'este artigo, só poderão ter seguimento depois 
da i.a repartição da alfandega ler exarado, nos 
mesmos bilhetes, a declaração de que os expor-
tadores respectivos devem ter, em deposito, quan-
tidade equivalente aquella que pretendem expor-
tar. 
§ I.0 Às entidades inscritas no registo, a que 
se refere o artigo 8.°, poderão exportar o vinho 
do Porto, sem necessidade do averbamento da de-
claração indicada n'este artigo, desde que, por 
termo de fiança ou por caução prestada perante 
a alfandega, se obriguem a não execeder a quan-
tidade que íhes é permittido exportar, nos termos 
do artigo 18.°, e a pagar oOO réis, como receita 
do Thesouro, por cada litro de vinho que se reco-
nhecer terem exportado a mais. 
^ 2.° Quando as entidades a que se refere o 
paragrapho anterior pela forma indicada no arti-
go 37.°, pretenderem expedir ou vender vinhos 
generosos da região duriense, para revenda, com 
destino ao consumo nacional, o termo de fiança ou 
caução não pode ser dispensado. 
Art. 20.° A quantidade de vinho do Porto que 
fica, immediatamente, permittido exportar ás en-
tidades inscritas nos termos do artigo H.0 e seu 
paragrapho é limitada á equivalencia do que tive-
rem declarado possuir nos seus armazéns do Por-
— 4 2 -
to, Villa Nova de Gaia, Leixões, Bouças e Gondo-
mar, aumentada do que mostrarem terem recebi-
do da região do Douro e adquirido de outras en-
tidades que tenham arrolado vinho generoso do 
Douro, e diminuido do que tiverem exportado, 
transferido para outras entidades inscritas, ou de-
clarado como vendido para consumo nacional, des-
de a data em que tiverem apresentado as declara-
ções nos termos da carta de lei de 3 de novembro 
ultimo. Quando a verificação, feita conforme o dis-
posto no artigo 21.°, provar que a quantidade de 
vinho existente nos armazéns de qualquer das en-
tidades inscritas é inferior á que resulta do indi-
cado n'este artigo, será aquella quantidade de v i -
nho que se deve adoptar. 
§ 1.° Às entidades exportadoras deverão enviar, 
á Direcção de Fiscalização dos Productos Agríco-
las, a declaração escrita das diversas quantidades 
de vinho a que se refere este artigo. 
§ 2.° As declarações indicadas no paragrapho 
anterior serão apresentadas na sede da direcção, 
em Lisboa, ou na sua delegação no Porto, no pra-
zo de quinze dias a contar da publicação d'este 
regulamento. 
Art. 21.° Compete á Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agrícolas vereficar, por inspecção 
directa effectuada nos armazéns, qual a quantida-
de de vinho géneros que teem effectivamente arma-
zenado as entidades a que se refere o artigo H.0 
§ 1.° Os donos dos armazéns são obrigados a 
apresentar, antes de começar a visita de inspec-
ção, a declaração escrita de que todas as vasilhas, 
em que está contido o vinho generoso, tem, exte-
riormente, em caracteres bem legíveis a indica-
ção—vinho generoso—; a verificação da quanti-
dade e da qualidade do vinho só poderá ser feita 
nas vasilhas em que exista essa declaração. Quan-
do o vinho estiver em pipas ou em garrafas, a 
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declaração poderá ser collocada sobre lotes d'es-
sas vasilhas. 
¡ 2.° A verificação da quantidade de vinho se-
rá feita pelo cálcalo de capacidade das respectivas 
vasilhas, fazeudo-se o desconto necessário nas que 
não estiverem cheias. 
§ 3.° Serão punidos, nos termos do artigo 10.* 
e seu paragrapho do decreto n.0 2 de 27 de se-
tembro de 1894, os responsáveis pelas declarações 
a que allude o i l . 0 d'este artigo, referindo-se a 
multa á quantidade de vinho de graduação alco-
ólica não superior a 15 graus centesimaes, que 
tenha sido declarada como de vinho generoso. 
Quando se descubra qualquer fraude da já referi-
da natureza, a fiscalização levantará o competen-
te auto, e sellará, immediataraenle, as respectivas 
vasilhas, enviando em seguida esse auto á auto-
ridade fiscal que tenha de instaurar processo, 
de conformidade com as disposições do decreto 
n.0 2 de 27 de setembro de Í 8 9 4 . 
Art . 22.° As entidades inscritas no registo a 
que se refere o artigo 8.° poderão ceder, entre 
si, ou a outrem que se pretenda inscrever no mes-
mo registo, o direito de exportar a totalidade ou 
parte do vinho generoso cuja exportação lhes é 
permittida, devendo, tanto a entidade que cede 
como a que adquire, participar a cedência effec-
tuada, á 1.a Repartição da Alfandega, em impres-
sos dos modelos juntos n.0 4 e n.0 5, que fará os 
necessários lançamentos nas contas correntes res-
pectivas, quando reconliecer que se não excedeu 
a capacidade de exportação do cedente, devolven-
do, no caso contrario, immedítamente, as parti-
cipações aos interessados. 
Art. 23.° A lista dos exportadores do vinho do 
Porto será annualmente publicada pelo Governo 
em separata especial, e offieialmente communica-
da aos representantes diplomáticos e consulares 
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de Portugal e ás cámaras de commereio estran-
geiras a que seja conveniente fazer essa comrau-
nicação. 
Art. 24.° O vinho generoso do Douro verificado, 
tom destino aos armazéns de exportação, de terá 
dar entrada nesses armazéns , quando não siga 
ímmediatamente para embarque, e o que estiver 
depositado nos mesmos armazéns sò poderá d'ahi 
sair, quando não seja destinado a consumo para 
revenda, para exportação ou para entrada imme-
diata noutro deposito de idêntica natureza, do 
mesmo possuidor ou não, nas circunstancias em 
que isso ó permiUido por este regulamento, eon-
siderando-se como transgressão dos regulamentos 
fiscaes a infracção d'estes preceitos. 
Art. 25.° A fiscalização, nas estações do cami-
nho de ferro das Devezas e do Porto e em quaes-
quer outras da linha do Douro, p rocurará , por 
todos os meios ao seu alcance, impedir que sigam, 
para a região duriense remessas de vinhos ge-
nerosos, sob a designação de aguardentes ou de 
quaesquer outros líquidos; e o mesmo se fará nos 
locaes mais convenientes com respeito ás remes-
sas que seguirem pelo Bio Douro. 
§ único. As tentativas de fraude, a que allude 
este artigo, serão punidas, nos termos do artigo 
iO.0 do decreto n.0 2 de 27 de setembro de 1894, 
como descaminho, não podendo em caso algum a 
multa ser inferior a SO^OOO réis. 
Art. 26.° As remessas de vinho saido, para ex-
portação, de depósitos existentes dentro do Porto, 
ou vindo em circulação, através de barreiras, de 
depósitos existentes nos concelhos de Bouças e 
Gondomar, continuarão a ser conferidas nas es-
tações aduaneiras da margem direita do Douro, 
habilitadas actualmente para esse effeito, devendo 
ser tomadas pela Direcção da Alfandega as provi-
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dencias que forem necessárias, em vista do dis-
posto no presente regulamento. 
CAPITULO i l l 
Commissão de viticultura 
da região do Douro 
Art. 27.° Será criada uma commissão de v i t i -
cultura da região do Douro, com os seguintes 
lins: 
1.° Exercer amais rigorosa fiscalização sobre 
a entrada dos vinhos e aguardentes na respectiva 
região; 
2..° Fazer o registo das propriedades que pro-
duzam vinhos generosos, segundo as declarações 
dos proprietários; 
3. ° Elaborar a eslatistica da producção dos v i -
nhos generosos, na região demarcada, acceitan-
do as declarações dos proprietários, que as deve-
rão entregar nos dias 15 de novembro e 15 de 
maio de cada anno, e empregando outros meios 
de informação au seu alcance; 
4. ° Passar certificados de procedencia aos v i -
nhos.da região, quando lhe sejam pedidos pelos 
proprietár ios , ou negociantes que os adquiri-
rem; 
5. ° Dar baixa na estatistica do concelho, á sai-
da dos vinhos, indicando, sempre que seja possí-
vel, o local do destino, nome do destinatario e 
meio de transporte; 
6. ° Elaborar um relatório annual, em que apre-
cie os resultados do funccionamento do presente 
decreto. 
Art . 28.° A commissão de viticuliura terá a 
seguinte composição: dois representantes dos v i -
ticultores de cada um dos seguintes concelhos: 
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Alijó, ftegua, Santa Marta de Penaguião, Carra-
zeda de Anciães, Sabrosa, Tabuaço, S. João da 
Pesqueira, Lamego, Villa Nova de Fozeoa, Mesão 
Frio, Villa Real, Murça, Freixo de Espada-á-Cin-
fa. Torre de Moncorvo e Armamar, e um repre-
sentante de cada um doá concelhos de Valpaços, 
Mirandella, Villa Flor, Alfandega da Fé, Figueira 
de Castello Rodrigo, Meda e Resende. 
Art . 29.° Os representantes dos viticultores se-
rão eleitos pelos quarenta maiores viticultores de 
cada concelho, não podendo ser eleitores nem 
eleitos commerciantes de vinhos, nem seus com-
missarios, agentes e empregados de qualquer ca-
tegoria. 
§ 1.° 0 presidente da commissão será um re-
presentante dos concelhos, eleito para esse car-
go, pelos membros da respectiva commissão. 
I 2.° O Governo nomeará a primeira commis-
são de viticultura e a respectiva commissão exe-
cutiva, que funccionarão até 31 de dezembro de 
1910, sendo os seus menbros escolhidos de pre-
ferencia entre os quarenta maiores viticultores 
de cada concelho da região demarcada. 
§ 3.° A relação dos quarenta maiores viticul-
tores de cada concelho que. possam ser eleitores 
será organizada, nos anuos em que devam effe-
etuar-se as eleições da commissão de viticultura, 
pelos vogaes concelhios em exercício, e afíixada 
nos logares públicos da séde do concelho respe-
ctivo, durante todo o mès de julho. As reclama-
ções acerca d'essas relações poderão ser apresen-
tadas por qualquer viticultor, e serão resolvidas 
pela commissão de viticultura, havendo recurso 
para o Conselho Superior da Agricultura. Os re-
cursos devem ser resolvidos até o dia 15 de ou-
tubro seguinte. 
§ 4.® A eleição será feita no primeiro domingo 
do mès de novembro, quando se reunam, pelo 
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menos dois terços dos eleitores; quando, por fal-
ta de eleitores, se não realisar a eleição, será ef-
fectuada no domingo seguinte com o numero de 
eleitores que estiver presente. 
§ 5.° As commissoes de viticultura serão elei-
tas por dois anuos. 
§ 6.° Em inslrueçÕes especiaes, será regulado 
o modo de proceder á eleição da commissão dt? 
viticultura. 
Art. 30.° A commissão de viliculUira terá um» 
commissão executiva, composta de cinco membros 
effectives e de cinco substitutos, e reunirá , em 
sessão ordinaria, uma vez em cada anno, no dia 
3 de janeiro, independentemente de convocação, 
na localidade que tiver sido escolhida para sede, 
na reunião do anno anterior. A commissão de vi-
ticultura poderá, também, reunir extraordinaria-
mente, quando for convocada pelo presidente da 
commissão executira. 
§ único. Na primeira reunião ordinaria, poste-
rior á eleição, serão eleitos os membros da com-
missão executiva, que servirão por dois annos. 
podendo ser reeleitos os que estiverem em exer-
cício, e poderá mudar-se a sede da commissão, 
sempre que assim o resolva a maioria dos seu^ 
membros. Nessas reuniões, será discutido e vota-
do o relatório annual, a que se refere o n.0 6." 
do art. 27.° 
Art. 31.° A commissão que for nomeada pelo 
Governo terá a sua primeira reunião, convocada 
pelo director geral da agricultura, na sede do 
Governo Civil do districto de Villa Real, e, nessa 
reunião, deverá escolher a localidade onde será 
a sua sede e a da commissão executiva. 
Art. 32.° Compete á commissão executivo: 
i.0 Exercer a fiscalização dos vinhos e aguar-
dentes entrados na região, devendo, para isso re-
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quisitar os serviços que julgar necessários ao 
pessoal da fiscalização dos producios agrícolas; 
%a Fazer o registo das propriedades que pro-
duzam vinhos generosos, segundo as informações 
que lhe forem dadas pelos vogaes concelhios e 
pelos outros meios ao seu alcance; 
3. " Elaborar a eslatislica da pmlucção dos vi-
nhos generosos na região demarcada, reunindo 
as declarações que os proprietários, nas épocas 
marcadas no u.0 3.° do artigo 27.° entregarem 
aos vogaes concelhios, e servindo-se de outros 
meios de informação; 
4. ° Passar certificados de procedencia aós vi-
nhos da região; 
5. ° Dar baixa, na eslatislica, aos vinhos saídos 
da mesma região; 
6. ° Elaborar o relatório annual, 
7. " Propor ys inslrucções regulameiHares que 
julgar necessárias para a completa execução do 
serviço que incumbe á commissão de viticultura, 
as quaes, depois de approvadas por esta commis-
são, serão enviadas á Direcção Geral de Agricul-
tura. 
I 1.° Para o fim indicado non.0 I.0d'este arti-
go, haverá, na região do Douro, o pessoal indis-
pensável da Direcção da Fiscalização dos Produ-
ctos Agrícolas, com o fim especial de exercer uma 
rigorosa fiscalização sobre as aguardentes e os 
vinhos que entrarem nessa região. O chefe d'esse 
pessoal deverá mandar effectuar todos os servi-
ços de fiscaliyação quu lhe forem requisitados pe-
la commissão executiva, salvo quando entenda 
que o não pode fazer, devendo, neste caso, parti-
cipá-lo á mesma commissão e à Direcção da Fis-
calização, para esta resolver o que julgar mais 
conveniente depois de ouvir, sobre o assunto, a 
commissão executiva. 
I 2.° Para a execução dos serviços que compe-
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tem a commissão executiva, haverá, como auxilia-
res, Ires empregados de secretaria e um serven-
te, que serão fornecidos, pelo Ministerio das Obras 
Publicas, do pessoal addido, e cujos vencimentos 
serão pagos pela verba a que se refere o § o.0 
do artigo 2.° do decreto de 10 do correóte . 
Art. 33." Compete aos vogaes concelhios: 
!.0 Receber as declarações dos proprietários 
para o registo das propriedades e para a estatís-
tica da producção dos vinhos generosos, enviando 
as á commissão executiva, com o seu pare-
cer; 
2. ° Dar, à commissão executiva, todos os escla-
recimentos que esta lhes solicitar para a melhor 
execução dos serviços que lhe incumbem; 
3. ° Recolher todas as informações acerca dos 
vinhos c aguardentes entrados na região, envían-
do-as á commissão executiva, e podendo, em ca-
sos urgenteSj requisitar, directamente, o serviço 
do pessoal da fiscalização dos productos agríco-
las. 
Ar t . 34.° Os logares da commissão de viticultu-
ra se rão gratuitos, devendo, comtudo, ser dado 
aos membros da commissão executiva, um passe 
nos Caminhos de Ferro do Estado, na região, e 
abonados, a cada um dos membros d'esta commis-
são, quando estiverem em exercício e para com-
pensação das despesas que teem de fazer, dez 
dias de ajuda de custo a 2^500 ré is , emeadamès , 
e, a todos os restantes membros e para o mesmo 
fim, tantos dias de idêntica ajuda de custo, até 
cinco dias em cada anno, quantos aqnelles em que 
houver reunião da mesma commissão de viticul-
tura, e, além d'isso, as despesas de transpor-
te. 
§ l . " Ao presidente da commissão serão abo-
nados quinze dias de ajuda de custo em cada 
mês. 
4 
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1 2.° A despesa que resultar do disposto neste 
arligo será satisfeita pela verba a que se refere 
o § 5.° do artigo 2.° do decreto de 10 do corren-
te. 
Ar t . 35.° A commissão de viticultura, ou a sua 
eommissão executiva deverá communicar â direc-
ção do Mercado Central de Productos Agrícolas, o 
relatório annual, a estatística da producção e tu-
do o que possa interessar á boa execução das dis-
posições d'csle regulamento. 
Ar t . 36.° A commissão de viticultura terá legi-
timidade para accusar em juizo, gozando as rega-
lias do Ministerio Publico, as infracções d'este 




A r t . 37.° Ás entidades inscritas no registo a 
que se refere o artigo 8.°, só será permittido ex-
pedir ou vender vinho do Porto para revenda com 
destino ao consumo nacional, quando, por termo 
lavrado na Alfandega do Porto, se obriguem, a 
enviar, a esta casa fiscal, dentro dos primeiros 
cinco dias de cada mês. uma declaração, em im-
pressos fornecidos pela alfandega, da quantidade 
d'este vinho assim expedido ou vendido no mês 
anterior, especificando, para cada localidade, as 
quantidades remettidas e os nomes e moradas dos 
destinatarios. Quando as remessas forem feitas 
para as cidades de Lisboa e Porto será dispensa-
da a indicação dos destinatarios. 
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I \.0 A obrigação da assinatura do termo não 
existirá para os interessados que participarem á 
alfandega, em requerimento, que não pretendem 
expedir ou vender vinho do Porto, para o consu-
mo do país . 
¡ 2.° Nos armazéns sujeitos ao regime indica-
do, n'este artigo, haverá uma escrituração espe-
cial em que se indiquem, diariamente, todas as 
quantidades de vinho do Porto, saidas d'esses ar-
mazéns, para o consumo nacional. A alfandega 
poderá, sempre que julgar conveniente, mandar 
examinar essa escrituração e tirar as indicações 
que julgar necessár ias . 
I 3.° A falta, da entrega das declarações, ou 
da escri turação, a que se refere o § 2.° . ou a 
existencia d'esta com atrazo superior a tres dias, 
constituirá t ransgressão dos regulamentos fis-
caes. 
I 4.° Quando se prove que as quantidades real-
mente expedidas ou vendidas são superiores ás 
que constam das declarações enviadas á alfande-
ga, serào as quantidades não declaradas conside-
radas em descaminho. As multas a impor serão 
do duplo do valor do vinho assim considerado, 
mas nunca inferiores a 5O#0O0 réis , sendo ap-
plicadas, nos termos do decreto n0 2 de 27 de 
setembro de 1894, pelas autoridades fiscaes com-
petentes. 
Art . 38.° Os vinhos generosos nacionaes, com 
excepção dos indicados no artigo 6.° e dos que 
transitarem engarrafados para a região duriense. 
que, transportados por mar, entrarem em qual-
quer porto ou barra ao norte de Aveiro, serão 
armazenados separadamente de quaesquer outros 
nas localidades a que se destinarem, em depósi-
tos especiaos fiscalizados, sob a responsabilidade 
dos seus possuidores, se não seguirem immedia-
tamente para estabelecimentos de venda, sob re-
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gime de manifesto, quando fora das barreiras do 
Porto. 
I i.0 Estes depósitos, quando situados no Por-
to e nos concelhos de Villa Nova de Gaia e Gon-
domar, terão escrituração official na alfandega 
d'aquella cidade, quando no concelho de Bouças, 
na delegação aduaneira de Leixões, e, nos de-
mais concelhos, nas respectivas repartições de fa-
zenda, servindo nestes a referida escr i turação, 
cumulativamente para o effeito do disposto no § 
9.° do artigo 3.° do decreto de 10 do corrente e 
para os fins indicados nos artigos 21.° e 32.° do 
regulamento de 29 de .dezembro de 1879. 
§ 2.° Nas repartições aduaneiras, os lançamen-
tos das entradas nos depósitos especiaes se rão 
feitos pelos respectivos bilhetes de despacho de 
cabotagem, em que serão exigidas para esse ef-
feito, todas as declarações necessárias; e nas re-
partições de fazenda, pelas participações a que 
allude a portaria de 2 de maio de 1898, conferi-
das com as remessas pela fisealisação do imposto 
do real d'agua. Para este effeito, serão sempre 
descritos, separadamente, pelas estações aduanei-
ras, nas referidas participações, os vinhos de gra-
duação superior a 14 graus centesimaes. 
¡ 3.° Os lançamentos das saidas serão feitos 
pelas declarações que diariamente forem apresen-
tadas pelos proprietários dos depósitos especiaes 
de que se trata, indicando essas declarações os 
nomes dos indivíduos a quem tiverem sido feitas 
as vendas, os locaes dos respectivos estabelecimen-
tos, o numero e qualidade das vasilhas em que 
tenham sido transportados os vinhos para esses 
estabelecimentos, e as quantidades dos mesmos 
vinhos. 
1 4.° As declarações serão apresentadas até o 
dia immediato aquelle em que se effectuarem as 
saidas, ou até o primeiro dia ultimo posterior, se, 
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do immediato ou immediatos, estiverem fechadas 
as respectivas repart ições. 
§ 5.° Os vinhos generosos, a que se refere es-
te artigo, que entrarem na cidade do Porto para 
ser depositados em arnmens especiaes, nas con-
dições referidas, estão sujeitos, como quaesquer 
outros destinados ao consrmo, ao pagamento, na 
barreira, das competentes imposições íiscaes. 
§ 6.° A liquidação do imposto do real de agua 
sobre os vinhos generosos, a que se refere este 
artigo, que forem vendidos para consumo nos con-
celhos fora do Porto será feita por manifesto. 
§ 7.° As repartições de fazenda concelhias e a 
fiscalização do imposto do real de agua fornece-
rão, á alfandega do Porto, todos os esclarecimen-
tos e informações que a mesma alfandega lhes re-
quisitar relativamente aos assumptos de que tra-
ta este artigo, praticando também, sempre que 
seja possível, todas as diligencias que essa alfan-
dega solicitar para maior efficacia da fiscalização 
especial estabelecida no presente regulamento. 
A r i . 39.° Aos vinhos generosos nacionaes, com 
excepção dos indicados no artigo 9.°, e dos que 
transitarem engarrafados para a região duriense, 
que passarem no caminho de ferro além da esta-
ção de Aveiro é também applicavel o disposto no 
artigo antecedente e seus §§ i.0, 3.°, 4.°, 5.°, 
6.° e 7.° Os possuidores d'estes vinhos serão o-
brigados a manifestar, nas estações aduaneiras 
ou repart ições de fazenda a que allude o § 1.a do 
mesmo artigo, as remessas que retirarem das es-
tações de caminho de ferro, onde não houver ca-
sas fiscaes, cumprindo ao pessoal de fiscalização, 
quer da guarda fiscal, quer do corpo dos impos-
tos, que fizer serviço nessas estações do caminho 
de ferro, avisar, respectivamente aquellas estações 
aduaneiras ou repartições de fazenda do segui-
mento para qualquer ponto de todas as remessas 
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de vinhos, com os esclarecimentos ijue na o c a s i ã o 
puderem ser colhidos, a fim de se providenciar 
convenientemente. Se as remessas descarregarem 
em estações de caminho de ferro onde haja esta-
ção aduaneira, será a esta que competirá recébel-
as declarações dos interessados e enviá-las para 
a repartição competente, depois de effecluadas as 
conferencias que forem julgadas necessárias. 
Art . 40.? E' extensivo ás geropigas e aos mos-
tos, na parte applicavel, o disposto nos dois arti-
gos antecedentes. 
I único. Continua prohibida a entrada dos mos-
tos pelas barreiras do Porto. 
Art . 41.° A introducção e a simples tentativa 
de introducção dos productos, a que alludem os 
artigos 38.° e 39.°, dos armazéns destinados aos 
vinhos generosos do Douro, serão consideradas 
como descaminlios, e punidas, nos termos do ar-
tigo 10.° e seu paragrapho do decreto n.c 2 de 
27 de setembro de 1894, não podendo a multa 
applicavel ser inferior a o0$000 róis por cada he-
ctolitro. 
Art. 42.° Todos os productores e exportadores 
inscritos no registo a que se refere o artigo 8.°, 
são competentes para demandar e fazer punir, am 
juizo, os que exportarem ou venderem, no pais, 
como vinho do Porto, vinhos de outras provenien-
cias, com ou sem indicação regional. 
Art . 43.° A' fiscalização do Estado compete a-
veriguar se o vinho do Porto, exportado ou con-
sumido no pais, satisfaz ás condicções indicadas 
no artigo 1.° e as restantes disposições deste re-
gulamento. 
Art. 44.° As entidades que tiverem arrolado v i -
nho do Douro nos termos do § único do artigo i .0 
da carta de lei de 3 de novembro ultimo, podem 
ioscrever-se no registo a que se refere o artigo 
8.°, quando provem que já exerciam ocommercio 
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de exportação de vinho do Porto á data da apre-
sentação das declarações; e a quantidade d'esse 
vinho, que ficam autorizadas a exportar, será a 
mesma que demonstraram possuir, diminuida da 
que tiverem exportado posteriormente a essa mes-
ma data, e vereficada conforme o disposto no ar-
tigo 2Í.0 Quando esta verificação provar que a 
quantidade de vinho existente nos armazéns de 
qualquer destas entidades é inferior á que re-
sulta do indicado neste artigo, será aquella quan-
tidade de vinho a que se deve adoptar. 
I i.0 Compete a Direcção da Fiscalização dos 
Productos Agrícolas fazer as averiguações a que 
se refere este artigo, podendo, para prova do 
exercício do commercio de vinho do Porto, por 
qualquer d'essas entidades, exigir o exame da 
respectiva escri turação commercial, se entender 
que não são sufficientes as restantes provas que 
lhe forem foruecidas. 
§ 2.° Os armazéns em que estiverem deposita-
dos esses vinhos ficam sujeitos ao regime estabe-
lecido no artigo 38.° e seus paragraphos, na par-
te applicavel. 
§ 3,° As entidades a que se refere este artigo 
podem despachar, pelas alfandegas do Porto ou 
de Lisboa, a quantidade de vinho do Porto cuja 
exportação lhes fica autorizada. 
§ 4.° A exportação pela barra do Tejo só será 
permittida quando os exportadores se obriguem, 
por termo de fiança, ou por caução prestada pe-
rante a Alfandega de Lisboa, a não exceder a 
quantidade de vinho do Porto que podem expor-
tar, e a pagar, como receita do Thesouro, 500 
réis por cada litro d'esse vinho que se reconhe-
cer terem exportado a mais. A Alfandega de Lis-
boa part icipará, á 1.a Repartição da Alfandega do 
Porto, a quantidade de vinho exportado, nos ter-
mos d'este paragrapho, para ser lançada nas con-
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tas correntes respectivas, e bem assim lhe remet-
terá a copia do termo de oaução ou fiança. 
§ 5.° Os vinhos arrolados, pelas entidades a 
que se refere este artigo, poderão ser considera-
dos como arrolados, nos termos do artigo 2.° da 
carta de lei de 3 de novembro ultimo, desde que 
essas entidades assim o declarem á Direcção da 
Fiscalização dos Productos Agrícolas. 
Art. 45,° Poderão ser exportados, pela barra 
do Douro e pelo porto de Leixões, os vinhos ge-
nerosos arrolados nas condições do artigo 2.° da 
carta de lei de 3 de novembro de 1906, desde 
que tenham sido recolhidos nos depósitos de V i l -
la Nova de Gaia e de Leixões, até 31 de julho de 
1907, sendo creditadas, nas suas contas corren-
tes da Alfandega do Porto, as entidades que se 
inscreverem ou já estiverem inscritas no respe-
ctivo registo, pelas quantidades d'esses vinhos 
que tiverem sido recebidas naquelles depósi-
tos. 
§ i'0 Compete á Direcção da Fiscalização dos 
Productos Agricolas verificar a quantidade, gra-
duação e forma oenologica dos vinhos arrolados 
em cada um dos armazéns. 
§ 2.° Antes de se fazer qualquer expedição dos 
vinhos arrolados, os respectivos declarantes de-
vem participar, á mesma direcção e com vinte c 
quatro horas de antecedencia, pelo menos, a oc-
casião em que a desejam realisar, para que essa 
direcção mande verificar a remessa, com o fim de 
lhes passar certificados de transito, conforme o 
modelo n.0 6, sem os quaes os vinhos não pode-
rão ser recolhidos nos armazéns a que se refere 
este artigo. Nenhuma expedição poderá ser feita 
antes de ter sido effectuada essa verificação. 
1 3.° Os certificados de transito serão passados 
em caderneta especial e terão dois talões: um 
d'estes ficará na respectiva caderneta, e o outro 
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será enviado á Alfandega do Porto, sendo o cer-
Hfícado entregue ao interessado. 
I 4.° Os certificados de transito indicarão o no-
me e a residencia do expedidor e do destinatario, 
a quantidade de vinho declarada, o numero e 
qualidade das vasilhas e as marcas e números 
d'estas. 
I 5.° Ató á data indicada neste artigo, a Alfan-
dega do Porto fará, nas estações de caminho de 
ferro e nos postos a que se refere o artigo 16.°, 
a verificação da quantidade e graduação alcoólica 
dos vinhos generosos a que tenham sido pas-
sados certificados de transito, entregando, aos des-
tinatarios, urna guia, conforme o modelo n.0 3, e 
fazendo a respectiva comniunicaçào á 1.a Repar-
tição da Alfandega do Porto, desde que esses vi-
nhos tenham graduação superior a 15° centesima-
es. 
I 6.° Emquanto não estiverem funccionando os 
postos indipensaveis, poderá proceder-se á descar-
ga e armazenagem d;estes vinhos, desde que fi-
quem sujeitos ã vigilancia aduaneira e á verifica-
ção posterior, assinando os expedidores ou consi-
gnatarios, perante a Alfandega do Porto termo 
em que se responsabilizam pela exactidão das de-
clarações acerca da quantidade e da graduação 
alcoólica do vinho, sendo-lhe apenas passada a 
guia depois de se haver procedido á verificação. 
Art . 46.° E' prohibida a entrada na região de-
marcada do Douro, aos vinhos generosos ou de 
pasto e aos mostos provenientes do resto do paiz. 
podendo, comtudo, ser ahi admittidos os vinhos 
engarrafados destinados ao consumo local. 
§ i.0 Os vinhos dos concelhos ou freguesias l i -
mitrophes da região duriense poderão atravessar 
esta regiãe até ser embarcados no rio Douro ou 
carregados em qualquer estação do caminho de 
ferro, desde que sejam acompanhados de certifi-
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cados de transito, coiifornití o modelo n." 7, que 
serão passados na repartição de fazenda do con 
celtio por onde os vinhos entrarem ou de onde 
procederem. 
§ 'i.a Os certificados serão passados em cader-
neta especial com dois talões, ficando um na res-
pectiva caderneta, e sendo o outro enviado á com-
missão de viticultura. O certificado será entregue 
ao interessado, acompanhará a remessa em tran-
sito, e deverá ser, sempre, apresentado ao pesso-
al de fiscalização que o solicitar. 
§ 3o O certificado indicará o nome e a residen-
cia do possuidor do vinho e da pessoa encarrega-
da da sua expedição para fora da região, o nume-
ro, qualidade, marcas e números das vasilhas, a 
quantidade declarada do vinho e o local para on-
de se dirige. 
§ 4.° £ ' expressamente prohibido conservar, ou 
entregar ao consumo, na região, o vinho para 
que tenha sido pedido certificado de transito. 
§ 5.° Os escrivães de. fazenda e o pessoal de 
fiscalização do real d'agua dos concelhos da regi-
ão devem providenciar, pelos meios ao seu alcan-
ce, para que tenha cumprimento o disposto neste 
artigo e seus paragraphos. 
§ 6.° A contravenção do disposto neste artigo 
e seu § i.0 é punida com a muita de 500 réis por 
cada li tro de vinho apprehendido, applicada, nos 
termos do decreto n.0 2 de 27 de setembro de 
1894, pelas autoridades fiscaes competentes. 
Àrt. 47.° È permittida a exportação do viuho 
da Madeira, pela barra do Douro e pelo porto de 
Leixões, sem o respectivo certificado, de proceden-
cia, emquanto não for publicado o regulamento 
especial para o commercio d'esse vinho, desde 
que o exportador prove que recebeu, d'aquella 
ilha, quantidade equivalente, pelo menos, á que 
pretende exportar. 
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Art . 48.° Às tactias do Irafcgo aduaneiro, que 
se pagarem por effeilo das disposições d'este re-
gulamento, terão o abatimento de 50 por cento. 
Art . 49.° Para verificar a graduação alcoólica 
dos vinhos, será empregado, em regra, o ebuho-
metro de que trata o artigo 8.° do regulamento 
de 5 de junho de 1905, admittiado-se, na gradua-
ção verificada, a tolerancia estabelecida no mesmo 
artigo. 
I í.0 A verificação nos concelhos, fora do Por-
to, Villa Nova de Gaia e líouças, poderá ser feita 
com o vinometro Delaunay ou com outro que ve-
nha a ser oíficialmente adoptado. 
I 2.° Quando a repartição de fazenda ou o pes-
soal de iisealização do real de agua tiverem duvi-
das sobre a graduação de quaesquer vinhos, de-
terminada por meio de viuometros, serão tiradas 
amostras dos mesmos vinhos, e immediatamente 
enviadas á Alfandega do Porto, para ali se effe-
ctual' a verificação definitiva, se não forpossivel, 
para o mesmo effeito, recorrer a ortra entidade 
technica official mais próxima. 
Art . 50.° E' prorogado, até 3 i de dezembro de 
1 9 H , o disposto no artigo 29.° do decreto com 
força de lei de 9 de dezembro de 1886, conside-
rando-se como terminado, naquelle dia, o prazo 
de dez annos no mesmo decreto marcado, e ap-
plicada a todas as vinhas, que existam na area 
de que trata o § 2.° do artigo i.0 do decreto de 
10 do corrente, a isenção da contribuição predial 
por vinhas, que, á data d'este decreto, estiver em 
divida nos mesmos concelhos. 
§ único. O disposto neste artigo não dispensa 
o lançamento da contribuição predial, nem a per-
centagem que, sobre esta, tiver sido fixada ou ve-
nha a fixar-se com destino ás respectivas cama-
ras municipaes. 
Art . 51.° O Governo poderá publicar as altera-
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ções a este regulamento, que a experiencia acon-
selhe, quando não contrariem as disposições do 
decreto n.0 i de 10 do corrente. 
Art. 52.* Todas as infracções do disposto neste 
regulamento, a que não haja sido attribuida pe-
nalidade especial, serão punidas nos termos do 
artigo 13.° do decreto n.0 2 de 27 desetembrode 
i 894. 
Paço, em 16 de maio de ÍQ07.=Jôsé Malheiro 
Rey mão. 
DecreU de 27 de Junho de \%1 
Áttendendo ao disposto no artigo 17.° do de-
creto com força de lei de 10 de maio de 1907, e 
convindo dar immediata execução ás disposições 
do mesmo decreto, que dizem respeito ao com-
mercio das aguardentes e dos alcooes e conces-
são de premios de exportação a vinhos: hei por 
bem approvar o regulamento que d'este decreto 
fica fazendo parte integrante, e baixa assinado 
pelos Ministros e Secretarios de Estado dos Ne-
gocios Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e 
das Obras Publicas, Gommercio e Industria. 
Os mesmos Ministros e Secretarios de Estado 
assim o tenham entendido e façam executar. 
Paço, em 27 de junho de 1907. = REI. = 
Antonio José Teixeira de Abreu = Fernando Augus-
to TWiranda Martins de Carvalho = José Malheiro 
Reyrnão. 
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Regulamento pax-n o coiumex-cio titus 
aguarâeixtes* e dos aleooes, epa.]>a, 
a concessão <le pi-emios de expor-
tação cie vinlios, nos termos do de~ 
Oi-eto com fox-ça de lei de IO de 
maio de lOO"?". 
CAPITULO 1 
Desconto de «warrants sobre aguardente 
e álcool vínicos 
Artigo 1.° Será inscrita, no orçamento do Mi-
nisterio das Obras Publicas, em artigo próprio, a 
verba annual de i80:000#000 réis, destinada a 
constituir um fundo especial para regular o com-
mercio da aguardente e álcool vínicos e para a 
concessão de premios aos vinhos exportados para 
o estrangeiro, nos termos do decreto de 10 de 
maio ultimo. 
§ único. Da verba indicada neste artigo, serão 
applicados 30:000#000 réis a compensar o The-
souro da diminuição de receita que resulte do re-
gime estabelecido por esse decreto, para a fabri-
cação do açúcar nos Açores. 
Art . 2.° Uma commissão composta pelo presi-
dente da direcção do Mercado Central de Produ-
ctos Agrícolas e por dois vogaes, sendo um pro-
posto pela Real Associação Central da Agricultu-
ra Portuguesa e outr ? pela Associação Commer-
cial de Lisboa, que será denominada Commissão 
reguladora do commercio da aguardente vinica, 
administrará o fundo a que se refere o artigo an-
terior. 
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I i.0 No impedimento do presidente da direc-
ção do Mercado Central, servirá de presidente da 
eommissão o vogaí d'essa direcção que for no-
meado polo Governo, e os dois outros vogaes ^e-
rão substituidos, no caso de impedimento, por 
proposta das respectivas associações. 
§ 2." Os vogaes da comniissão servirão duran-
te dois annos, podendo, eomtudo ser novamente 
nomeados, desde que as associações os tornem a 
propor. 
Art . 3.° Competi1 á eommissão: 
i.0 Autorizar os descontos dos warrants sobre 
a aguardente e álcool vinicos, que tenham sido 
emittidos nos termos dos decretos de 27 de feve-
reiro de 1905 e de 25 de janeiro de 1906; 
2. ° Mandar satisTazer os encargos provenienles 
d'esses descontos, quando estes tenham sido fei-
tos nos termos (Veste regniamento; 
3. ° Promover a liquidação dos warra/ds descon-
tados, quando terminarem os prazos, porque es-
ses descontos tiverem sido feitos; 
4. ° Propor ao Governo a construcção dos depó-
sitos de aguardente e de •jicooi vinicos, que forem 
estabelecidos, nos termos do § ií.11 do artigo 6,Q 
do decreto de 10 de maio ultimo, e a sua entre* 
ga a syndicatos ou a sociedades agricolas. nos 
termos d'este regulamenio-. 
5. ° Fazer a distribuição dos premios aos vinhos 
exportados para o estrangeiro, pelos exportado-
res que tiverem direito a recebê-los, segundo o 
disposto neste regulamento; 
6. ° Mandar satisfazer as importancias que lhe 
forem requisitadas pela Administração Geral das 
Alfandegas e que correspondam á diminuição do 
imposto de importação que tenha sido cobrado, 
nos termos do § 1.° do artigo 8.* do decreto de 
10 de maio ultimo, sobre açucares fabricados nos 
Açores, e até á quantia de 3O:O00ÍS¡000 réis . 
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Art. 4.° Os portadores de warrants sobre 
aguardente e álcool YÍIÚCOS poderão descontados, 
a partir de i de julho de 1907, sendo os encar-
gos provenientes d'esses descontos, até á quantia 
correspondente á taxa de 5 porcento, pagos pela 
verba a que se refere o artigo 1.°, desde que te-
nha sido cumprido o disposto neste regulamento. 
I i ." A autorização para o desconto será pe 
dida, pelo portador do warrant, á commissão a 
que se refere o artigo 2.°, devendo esta, quando 
esse desconto for concedido, passar-lhe uma guia, 
modelo n.0 1, que deverá ser entregue, junta-
mente com o warrant, á entidade que o descon-
tar. 
§ 2.° As guias, a que se refere o paragrapho 
anterior, serão extraídas de livretes, terão dois 
talões, e indicarão, sempre, onde o desconto se 
deve effecluar. Um dos talões ficará no respecti-
vo livrete, e o outro será enviado pela commis-
são, á entidade que fizer o desconto. 
§ 3.* Somente poderá fazer-se o desconto de 
warrants sobre aguardentes, quando estas pro-
vierem da distillação de vinho e dos seus deri-
vados, e tiverem graduação não inferior a 76° 
cenlesimaes, a temperatura de 18° centigrados, e 
forem isentas de defeitos que as tornem impro-
prias para o consumo ou para a beneficiação dos 
vinhos. 
§ 4.° Só poderão emittir-so «warrants» sobre 
álcool vinico e autorizar-se o respectivo desconto 
quando tiver sido produzido pelas insta Ilações fa-
bris a que se refere o artigo 29.° e for julgado 
próprio para a beneficiação dos vinhos. 
§ 5.° A importancia precisa para satisfazer os 
encargos dos descontos de warrants não poderá 
exceder, anuualmente, a verba de 60:000^000 
réis ou de 90:000*5000 réis, conforme se realizar 
o previsto no artigo 5.° ou no seu § i.0 
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Art. 5.° A Caixa Geral dos Depósitos deverá , 
sempre, descontar os warrants a que se refere o 
artigo 4.°, emquanto a importancia a empregar 
nesse desconto não exceder i.200:000fí>000 ré is . 
§ 1.° Em casos excepcionaes, sob proposta do 
Conselho do Fomento Commercial de Productos 
Agrícolas, e ouvido o Conselho Superior de Agr i -
cultura, o Governo poderá decretar que a Caixa 
Geral dos Depósitos empregue até 1.800:000^000 
réis no desconto de «warrants* sobre aguardente 
e álcool vinicos. 
§ 2.° A taxa do desconto na Caixa Geral de 
Depósitos não será superior a o por cento. 
Art. 6.° A Caixa Geral de Depósitos e qual-
quer outra entidade que realizar o desconto de 
«warrants» enviarão, no fim de cada mes, á com-
missão a que se refere o artigo "Z.0, as contas dos 
juros vencidos durante esse mês, e relativos aos 
descontos effectuados, cumprindo a esta commis-
são promover que sejam immediatamente proces-
sados os necessários documentos, para ser satis-
feita a importancia d'essas contas, pela verba a 
que se refere o § 5.° do artigo 4.° 
Art. 7.° O desconto dos «warrants» será feito 
pela quantia correspondente a 60 por cento do 
valor da aguardente ou do álcool vinicos, a razão 
de 2,62 réis por grau alcoólico e por l i t ro para 
os «warrants» emitíidos sobre esses productos, 
quando depositados no Armazém Geral ou nas 
suas delegações, e pela quantia correspondente a 
oO por cento do valor calculado pela mesma for-
ma, para os «warrants» emíltidos sobre esses 
productos, quando depositados em adegas ou ar-
mazéns de particulares. 
§ único. O desconto será autorizado sobre a 
quantidade de aguardente ou álcool vinico depo-
sitado, deduzindo-se, para quebras, as seguintes 
percentagens: 
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a) 10 por cento, quindo estiver em vasilhas de 
madeira, de capacidade não superior a 2:000 l i -
tros; 
b) 7 por cento, sendo as vasilhas do mesmo 
material, mas de capacidade superior; 
c) 5 por cento, se as vasilhas forem de alve-
naria, beton ou cimento armado, sem revestimen-
to de vidro; 
rf) 3 por cento, quando estas vasilhas tiverem 
esse revestimento, ou se forem depósitos de ferro 
convenientemente revestidos. 
Art . 8.° Para premio do risco do desconto dos 
«warrants» e para pagamento das despesas a ef-
fectuar para esse fim, será cobrado 1 por cento 
ao armo, da quantia entregue em desconto do 
«warrant», quando este fôr emillido sobre pro-
ducios depositados em armazém geral ou suas 
delegações, e 2 por cento sobre a mesma quantia 
quando o «warrants fòr emittido sobre productos 
depositados em armazém ou adegas de particula-
res. 
§ !.0 0 encargo proveniente do disposto neste 
artigo será o correspondente ao prazo por que t i -
ver sido feito o desconto, mas nunca inferior ao 
relativo a tres meses, e calculado pela taxa que 
fôr applicavel. 
§ 2.° A Caixa Geral de Depósitos cobrara, no 
acto do desconto dos «warrants», as quantias a 
que se refere o paragrapho anterior, escrituran-
do-as em conta do Fundo de Fomento Agrícola do 
Mercado Central de Productos Agrícolas, e en-
viando à Direcção do Mercado Central de Produ-
ctos Agrícolas, trimestralmente, as contas respe-
ctivas. Qualquer outra entidade que desconte os 
"«warrants» procederá de modo idêntico, mas de-
verá enviar, no fim de cada mês, à Direcção do 
Mercado, a respectiva conta. 
I 3.° As importancias que forem recebidas, 
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conforme o disposto neste artigo e seus paragra-
phos, serão especialmente destinadas ao paga-
mento dos prejuízos _na operação do desconto 
dos «warrants», e somente poderão ter applica-
ção diversa quando, alé o íim do anno, não se-
jam precisas para esse fim. 
Art. 9.° Sa, durante um anno, a liquidação do 
descontodos«warrants» der prejuízo que não seja 
compensado pelas receitas indicadas no artigo 7.°, 
será no anno seguinte descontada a quantia pre-
cisa para cobrir esse prejuizo na verba a que se 
refere o artigo i .0 
Art . 10.° Os depositantes que descontarem «war-
rants», nos termos d'este regulamento, ficam 
obrigados a vender, em qualquer época, o pro-
ducto depositado ao preço de 2,62 réis por grau 
alcoólico e por l i t ro, desdt; que a direcção do 
Mercado Central dos Producios Agrícolas tenha 
t-ompradores a esse preço para os referidos pro-
ductos. 
Art. i i . 0 0 desconto dos «warrants» será feito 
por prazo não superior a um anno; mas, se o de-
posito estiver feito em armazém geral ou nas 
suas delegações, poderá esse prazo ser pro roga-
do por mais outro anno, tendo-se em attenção as 
quebras reaes que tenha havido no genero. 
§ i.0 Aos depositantes que tiverem feito o des-
conto dos «warrants» na Caixa Geral de Depósi-
tos por prazo inferior a um anno será concedido 
o adiamento da liquidação d'esse desconto até 
este prazo, desde que o solicitem à mesma Caixa 
Geral com oito dias de antecedencia, e satisfaçam 
os encarejos correspondentes, nos termos do arti-
go 7.° e seu § 1.° 
§ 2.° A prorogação do prazo por mais de um 
anno será solicitada ã Commissâo reguladora do 
commercio das aguardentes, quinze dias antes dfr 
findar esse prazo, cumprindo a esta commissâo-
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requisitar á direcção do Mercado Central de Pro-
ductos Agrícolas que mande verí / icarqual a quan-
tidade real do genero depositado. Esta quantida-
de será communicada á Caixa Geral de Depósitos 
para servir de base ao novo desconto, devendo 
esta cobrar do depositanle, alem d'este desconto, 
a differeuça entre as quantias correspondentes 
aos dois descontos, calculadas segundo o dispos-
to no artigo 6.° 
§ 3.° O Governo poderá, por uma providencia 
geral, prolongar o prazo do desconto por mais de 
dois anuos, quando, ouvido o Conselho Superior 
da Agricultura, assim so julgar necessário para 
evitar no mercado uma baixa de preço de aguar-
dente ou de álcool vinico. 
Art. 12,° O desconto dos «warrantsu sobre aguar-
dente e alcool vínicos apenas poderá ser feito pa-
ra as aguardentes fabricadas e armazenadas nos 
districlos de Aveiro, Coimbra, Castello Branco e 
na parte do coiuineiUe do reino situada ao sul 
d'estes districtos. 
§ 1.° Poderá , comtudo, fazer-se o desconto de 
«warrants» sobre as aguardentes depositadas no 
armazém geral do Porto, quando fôr estabelecido, 
desde que tenham sido fabricadas nas regiões do 
paiz indicadas neste artigo. 
§ 2.° A commissão a que se refere o artigo 2.°, 
sempre que o julgar conveniente, deverá requisi-
tar á Direcção da Fiscalização dos Productos Agrí-
colas que proceda ás diligencias necessárias para 
se averiguar se foi cumprido o disposto neste ar-
tigo, devendo esta levantar os respectivos autos 
quando verificar que houve contravenção. 
A r t 43.° Se, durante o prazo do desconto, o 
preço da aguardente ou do alcool vinico baixar 
de modo que haja margem inferior a 10 por cen-
to entre esse preço e o valor descontado, será in-
timado o depositante a reforçar o respectivo de-
pósito, para que se mantenha a margem indica-
da. 
§ 1.° A commissão a que se refere o artigo 2.° 
organizará um registo dos preços da aguardente 
e do alcool vínicos, servindo-se das informações 
que lhe forem fornecidas pela Direcção do Merca-
do Central de Productos Agricolas, pela Real As-
sociação Central da Agricultura Portuguesa e pe-
las Associações Commerciaes de Lisboa e do Por-
to, e empregando os outros meios de informação 
ao seu alcance. 
§ 2.° Quando os preços assim fixados não ex-
cederem, em 10 por cento, o valor descontado pe-
los «warrants», essa commissão in t imará os de-
positantes a aumentarem, no prazo de dez dias, 
os seus depósitos, com a quantidade do genero 
preciso para que seja cumprido o preceituado 
neste artigo ou a entregarem na Caixa Geral de 
Depósitos a quantia correspondente. 
§ 3.° Se os depositantes não cumprirem o dis-
posto no paragraph© anterior, a commissão man-
dará proceder á venda do producto, cumprindo-
se o preceituado no § 2.° do artigo 16.° para a 
liquidação dos «warrants» que não forem pagos 
na data do- seu vencimento. 
§ 4.° Quando fôr pedida autorização para o des-
conto de «warrants» e se realizar o previsto no 
§ 2.° d'este artigo, a cornmissão indicará,, na res-
pectiva guia, a quantidade do genero que deve 
ser tomada para base do desconto, attendendo, 
não só ás quebras a que se refere o § único do 
artigo 7.°, mas também ao disposto neste artigo. 
Art . 14.° Nenhum depositante poderá descontar 
«warrants» sobre uma quantidade de aguardente 
superior a 500 hectolitros, ou sobre a quantida-
de correspondente a esta em alcool vínico. 
§ 1.° E' prohibido, aos depositantes que tiverem 
feito o desconto de «warrants» pela quantidade 
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maxima indicada neste artigo, acceitar o endosso 
de conhecimentos de depósitos, emiltidos nos ter-
mos dos decretos de 27 de fevereiro de 1905 e 
de 2o de janeiro de 1906. 
§ 2.° A infracção do disposto neste artigo eseu 
§ 1.° coitstitue uma contravenção punível nos ter-
mos d'este regulamento. 
Art . 15,° Somente terão direito ao desconto de 
«warranls» os possuidores de aguardentes fabri-
cadas a partir de 1 de maio 1907. 
§ I.0 Os possuidores de aguardente, fabricada 
desde 1 de maio ate á data da publicação d'este 
regulamento, que desejarem descontar «warrants» 
emittidos sobre esse producto-, deverão solicitá-lo 
á commissão a que se refere o artigo 2.°, pro-
vando que a distillação foi feita dentro desse pe-
riodo. Das decisões da commissão haverá recurso 
para o Governo. 
§ 2.° Os possuidores de vinho ou dos seus de-
rivados, que pretenderem distillá-los e descontar 
«warrants» sobre as respectivas aguardentes, de-
verão communicar, pelo menos com oito dias de 
antecedencia, á commissão a que se refere o ar-
tigo 2.° a quantidade d'aquelles productos, o lo-
cal onde estão armazenados á data em que pre-
tendem fazer a distillação, e o local onde esta se 
deve realizar. 
§ 3.° A commissão requisi tará, á Direcção da 
Fiscalização dos Productos Agrícolas, que verifi-
que a exactidão das declarações a que se refere 
o paragrapho anterior. 
Ar t . 16.° A Caixa Geral dos Depósitos ou qual-
quer outra entidade que tenha, nos termos d'este 
regulamento, descontado «warrants» sobre aguar-
dente ou álcool vínicos, quando a importancia do 
desconto não tenha sido paga na data do vencimen-
to, deverá participá-lo á eommissão aque se refe-
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re o artigo 2.°, para que estapromova a respecti-
ya liquidação. 
§ i.0 Acommissão intimará os depositantes cu-
jos «warrants» estejam nas condições indicadas 
neste artigo, a satisfazerem, no prazo de oito di-
as, a importancia do desconto. Se, findo este pra-
zo, os depositantes não tiverem satisfeito esse de-
bito, a commissão promoverá a yenda dos produ-
ctos depositados. 
§ 2.° A commissão solicitará, da direcção do 
Mercado Central de Producios Agrícolas, a venda 
do genero sobre a qual foi emittido o «warrant» 
que se pretende liquidar, podendo essa venda ser 
feita particularmente, quando o preço offerecido 
não fôr inferior, em mais de 10 por cento, ao 
preço marcado no registo a que se refere o § 1.a 
do artigo '13.° e devendo-o ser em leilão, quando 
se não obtiver esse preço. 
§ 3.° A liquidação do desconto do nvarrant» e 
o pagamento dos restantes encargos serão feitos 
conforme o preceituado nos artigos 26.° e 27.° 
do decreto de 27 de fevereiro de 1905. 
§ 4.° Se houver prejuízos provenientes do des-
conto de awarrants» serão, immediatamente, sa-
tisfeitos, ás entidades que o tiverem eífectuado? 
pelo Fundo do Fomento Agrícola, ou conforme o 
disposto no art igo9.° 
CAPITULO H 
Premios de exportação 
Art. 17.° O excedente da verba a que se refe 
re o artigo \ .0, depois de satisfeitos os encargos 
consignados no § único do artigo I.0, no § 5.°do 
artigo 4.° e no artigo 34.° d'este regulamento, 
será applícado a premios aos vinhos exportados 
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para o estrangeiro, cuja graduação alcoólica não 
exceda 17° centesimaes. 
§ 1.° A importancia d'este premio não poderá 
exceder d$000 réis por hectolitro de vinho expor-
tado. 
§ 2.° Os premios a que se refere este artigo 
somente serão concedidos aos vinhos saídos 
para o estrangeiro, a partir de 1 de julho de 
1907. 
Art. Í8.0 Da quantia indicada no artigo anteri-
or, se rão destinados dois terços aos vinhos expor-
tados cuja graduação alcoólica esteja comprehen-
dida entre 14° e 47°, e o terço restante aos v i -
nhos de graduação comprehendidos en t re i Io e 14° 
centesimaes. 
§ \.0 Quando os premios a conceder, nos ter-
mos d'este artigo, não attingirem, para qualquer 
dos dois grupos, as verbas respectivas, o exceden-
te, em qualquer d'esses grupos, será empregado 
em elevar o premio por hectolitro para os vinhos 
de outro grupo cujo premio for inferior a i$00O 
réis. 
§ 2.° Compete á alfandega por onde se effectuar 
o despacho dos vinhos, para os quaes seja pedido 
premio, averiguar da graduação alcoólica d'esses 
vinhos, devendo fazer-se, para esse effeito, as ne-
cessárias verificações, no acto do embarque ou na 
occasião que fòr mais conveniente. E' obrigatória 
a declaração, expressa no despacho, da graduação 
alcoólica dos vinhos. 
§ 3.° Para verificar a graduação alcoólica dos 
vinhos, será empregado, em regra, o ebuliometro 
de que trata o artigo 8.° do regulamento de 5 de. 
junho de 1905, admittindo-se na graduação veri-
ficada, a tolerancia estabelecida no mesmo arti-
go. 
Art . 19.° A commissão a que se refere o artigo 
2.° organizará um registo em que serão inscritos, 
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em qualquer época do anno, os productores ou 
commo rei antes exportadores de vinho, que assim 
o requeiram, declarando a qualidade dos vinhos 
que pretendem exportar, e se a graduação d'esses 
vinhos está comprehendida entre id0 e 14° ou 
entre 14° e 17° centesimaes. 
§ 1.° As entidades que forem inscritas no re-
gisto teem direito a premios para os vinhos que 
exportarem para o estrangeiro, desde a data da 
apresentação dos requerimentos na sede da com-
missão. 
§ 2.° Qualquer entidade pode ser inscrita no re-
gisto dos exportadores para ambos os grupos de 
vinhos a que se refere o artigo 18.° 
Art. 20.° Os despachos de exportação dos v i -
nhos, para que se pretenda obter os premios a 
que se refere este regulamento, serão feitos em 
bilhetes de modelo e còr especiaos, com um 
talão. 
§ 1." As remessas dos vinhos a que se refere 
este artigo, depois de conferidas, seguirão até 
bordo ou até ás estações de caminhos de ferro 
com fiscalização que cobrará dos capitães dos na-
vios ou dos chefes das delegações aduaneiras, re-
cibo passado no talão do competente bilhete, fa-
zendo entrega-do mesmo talão nas estações adua-
neiras onde tiver sido processado o dispacho. 
§ 2:° A fiscalização, determinada pelo paragra-
pho anterior, será gratuita. 
Art. 21.° As alfandegas organizarão, até o dia 
19 de cada mês, um mappa de todo o vinho ex-
portado, nas condições do artigo 20.", durante o 
mês antecedente, com designação dos nomes dos 
exportadores, quantidade de litros e força alcoó-
lica dos vinhos, o qual será, no referido dia, en-
viado á Administração Geral das Alfandegas, com 
destino á commissão a que se refere os artigo 
2 o 
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Ar i . ââ.0 AÜ (jntiilades inscritas no registo dos 
exportadores do vinhos deverão enviar, alé o dia 
5 de cada mês, á commissào a íjnese refere o ar-
tigo 2.°, a nota da quantidade do vinhos que tive-
rem exportado para o estrangeiro, durante o mês 
anterior, e das respectivas graduações alcoólicas 
e locaes de destino. 
g único. A falra da remessa da ñola a que so 
refere este artigo importará a perda do direito a 
premio para os vinhos exportados. 
Art. 23.° Até 5 de agosto de cada anno, a com-
missão a que se refere o artigo 2.° mandará pu-
blicar, no Diario do Governo, o mappa da distri-
buição dos premios para conhecimento dos inte-
ressados, que, alé 20 d'esse mes, poderão apre-
sentar qnaesquer reclamações ao Ministro das 
Obras Publicas, por intermedio da Direcção Geral 
da Agricultura. Eslas reclamações dcveríio estar 
resolvidas até ÍO de setembro do mesmo an-
no. 
Art . 24.° A entrega dos premios referentes a 
cada anno económico será feita no anno seguinte, 
desde IS de setembro até 31 de outubro. 
§ único. A importancia dos premios que não for 
cobrada até odia 31 de outubro reverterá a favor 
do fundo de Fomento Agrícola. 
CAPITULO I I I 
Alcooi industrial e alcool vínico 
Art. 25.° A venda do alcool industrial no con-
tinente do reino será exclusivamente feita pelo 
Mercado Central de Productos Agrícolas, a preço 
não inferior a 2,62 réis por grau centesimal e por 
li tro. 
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É permittido o manifesto de álcool vinico no 
Mercado Central de Productos Agrícolas, que o 
venderá com preferencia ao álcool industriai em-
quanto houver álcool vinico por preço inferior ao 
fixado para a venda do álcool industrial. 
§ %0 A venda do alcoo], nas ilhas adjacentes, e 
do álcool desnaturado, no continente do reino, se-
r á feita livremente e sem intervenção do Mercado 
Central de Productos Agrícolas, com sujeição a 
todas as disposições legaes em vigor. 
Ar t . 26.° O álcool' indusirial somente- poderá 
ser empregado na alcoolização ou beneficiação de 
vinhos, quando, por meio de chamada feita pela 
Direcção do Mercado Central de Productos Agrí-
colas, se verifique não haver nem aguardente nem 
álcool vinico a preço igual ou inferior a 2,62 
réis por grau centesimal e por li tro. 
§ 1.° O prazo mínimo da chamada para mani-
festo da aguardente e do álcool vinico será de dez 
dias, contado a partir da publicação do primeiro 
annuncío no diario do Governo, 
§ 2.° O manifesto poderá ser feito por todos os 
possuidores de aguardente ou de aícool vinico, 
devendo os manifestantes, nas declarações que 
apresentarem indicar o local onde estão armaze-
nados os productos que manifestam, e, alem d'is-
so, obrigar-se a vender productos ao preço de 
2,62 réis por grau centesimal e por titro. 
§ 3.° A Direcção do Mercado Central requisi-
tará, da Direcção da Fiscalização dos Productos 
Agrícolas, que mande verificar as existencias de-
claradas pelos manifestantes, sendo immediata-
mente annulladas as que se refiram a productos 
que não foram encontrados. 
§ 4-0 Cinco dias depois de terminada a chama-
da, a Direcção do Mercado Central publicará no 
Diario do Governo, a nota da aguardente e do ál-
cool vinico que tiver sido manifestado. 
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§ 5.° Os manifestantes cujas declarações não 
forem verificadas, e os que se recusarem a ven-
der esses productos aos preços indicados no § 
2.° d'este artigo, ficarão prohibidos de fazer ma-
nifesto em qualquer outra chamada feita nos ter-
mos d'este artigo, e também de emittir e descon-
tar «warrants», nos termos d'este regulamen-
to. 
Art. 27.° Compete á Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agrícolas averiguar sc o álcool in-
dustrial, que fôr adquirido no Mercado Central de 
Productos Agrícolas, tem a applicação indicada 
na occasião da compra. 
§ único. A Direcção do Mercado Central deve-
rá participar á direcção da fiscalização os nomes 
dos compradores do álcool industrial, os locaes 
onde esse álcool vae ser armazenado ou empre-
gado, e o fim para que foi adquirido. 
Art. 28.° 0 álcool industrial produzido até i de 
janeiro de 1907 fica exceptuado d'este regime du-
rante os primeiros seis annos económicos poste-
riores á publicação d'este regulamento; mas o ál-
cool existente nos Açores não poderá entrar no 
continente, quer puro, quer desnaturado, em 
quantidade superior a 800:000 litros, em cada um 
d'aquelles annos, a não ser que, em algum des-
tes, a aguardente ou o álcool vínico attinjam o 
preço de 2,62 réis por grau centesimal e por 
litro, anno em que poderá exceder-se aquella 
quantidade, sendo esse excesso diminuido propor-
cionalmente nos annos subsequentes. 
§ 1.° Na quantidade de álcool que por este ar-
tigo é permittido receber dos Açores, no anno 
económico de 1907-Í908, será descontado o que 
tiver recebido d'essas ilhas, desde a publicação 
do decreto de 10 de maio ultimo até o começo 
d'este anno económico. 
§ 2.° A quantidade de álcool que, em qualquer 
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anno, poderá ser recebida dos Açores, alem dos 
800:000 litros indicados neste artigo, será fixada 
pelo Governo, sob proposta da Direcção do Mer-
cado Central de Productos Agrícolas, e tendo-se 
em vista os resultados da chamada a que se refe-
re o artigo 26.° 
Art. 29.° As entidades que possuam ou explo-
rem inslallações fabris destinadas á producção de 
álcool vínico deverão inscrever-se num registo que 
se rá organizado, para esse fim, pela Direcção do 
Mercado Central de Productos Agrícolas, e não 
poderão empregar, nesse fabrico, quaesquer pro-
ductos que não sejam aguardente de vinho, vinho, 
borras de vinho, bagaço de uva ou agua-pé. 
§ \ * A inscrição, no .registo a que se refere 
este artigo, poderá ser requerida, em qualquer 
época do anno, devendo, no requerimento, indi-
car-se o local onde está situada a installação, o 
system a de fabrico que se adoptar e a capacidade 
de laboração respectiva. 
§ 2.° Às entidades inscritas no registo deverão 
participar á Direcção da Fiscalização dos Produ-
ctos Agrícolas ou ás suas delegações todas as en-
tradas dos productos com que pretendam laborar, 
indicando-se sempre a natureza d'esses produ-
ctos. 
§ 3.° As installações fabris destinadas ao fabri-
co do álcool vínico não poderão produzir qual-
quer outra substancia alcoólica. 
I 4.D E' expressamente prohibido addicionar, ás 
substancias que se empregarem no fabrico, álco-
ol ou aguardente que não sejam vínicos. 
§ 5.° A falta de inscrição no registo, a que se 
refere este artigo, ou o não cumprimento do dis-
posto no mesmo artigo ou nos seus §§ 2.° 3.° e 
4.°, será punida nos termos do n.0 3.° do artigo 
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39.° do decreto de 22 de julho de 1903. ( i ) No 
caso de reincidencia' a pena a applicar será aggra-
vada com a da suspenção de laboração. 
CAPITULO IV 
Disposições diversas 
Art. 30.° Os productores e commerciantes que 
pretenderem depositar aguardente ou álcool víni-
cos nos armazéns geraes do Estado ou nas suas 
delegações, ou constituir depósitos em armazéns 
ou adegas de particulares, nos termos do decreto 
de 25 de janeiro de 1906, deverão solicitá-lo ao 
director do Armazém Geral de Álcool e Aguarden-
te, em Lisboa. 
I 1." Somente será permittido esse deposito, e 
a emissão de «warrants» sobre os productos de-
positados, ás entidades e para os productos que 
satisfizerem ao disposto neste regulamento. 
¡ 2.° O director do Armazém Geral enviará os 
pedidos á commissão a que se refere o artigo 2.° 
para serem visados pelo presidente da commissão 
quando estejam nas condicções de ser attendidos. 
Das decisões da commissão ha recurso para o Go-
verno. 
§ 3.° Serão preferidas, para os depósitos no 
Armazém Geral ou nas suas delegações, as enti-
dades que pretendam fazer o desconto immediato 
dos «Avarrants» a emittir. 
Art. 31.° Emquanto não forem nomeadas as 
commissões concelhias a que se refere o artigo 
(1) "Vidé Appendice. 
_ 78 — 
l i . 0 do decreto de 25 de janeiro de 4906, os pro-
ductores e os commercia rites que estiverem aucto-
rízados a constiluir depósitos de aguardente e ál-
cool vínicos, nos termos do artigo 30.°, deverão 
dirigir os boletins indicados no artigo 3.° do de-
creto de 23 de janeiro de 1906 á direcção do 
Mercado Central de Productos Agrícolas. Esta di-
recção requisitará á Direcção da Fiscalização dos 
Productos Agrícolas a colheita das amosiras a que 
se refere o artigo 4.° d'esse decreto, que serão 
enviadas ao director do Armazém Geral do Álco-
ol e Aguardente. Quando os productos satisíize-
rem ao disposto nos §§ 3.° e 4.° do artigo 4.° po-
derão ser depositados, devendo os respectivos co-
nliecimentos de deposito e «warrants» ser entre-
gues aos depositantes na séde do armazém geral 
¿e Lisboa. 
¡ único. As entidades que constituirem os de-
pósitos, a que se refere este artigo, não terão 
de satisfazer outros encargos alem dos indicados 
no artigo 8.° 
Art . 32.° Os depósitos de aguardente e álcool 
vínicos, nos termos do decreto de 25 de janeiro 
de 1906, não poderão, em cada adega ou arma-
zém, ser feitos por mais -de um depositante, exce-
pto quando a quantidade total fôr inferior a 500 
hectolitros de aguardente ou á correspondente em 
álcool vínico e se provar que os productos perten-
cem, effectivãmente, ás entidades que os preten-
dem depositar. 
Art . 33.° Aos depositantes, que tiverem descon-
tado «warrants», emiitidos sobre productos depo-
sitados em armazéns geraes, e satisfizerem a im-
portancia d'esses descontos no prazo do vencimen-
to, não é permittido continuar a ter esses produc-
tos depositados, depois d'essa data, por tempo su-
perior a sessenta dias, excepto se não houver no-
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vos depositantes qua desejem descontar «warran-
ts» . 
Árt. 34.° Da verba a que se refere o artigo i.0, 
será, animalmente, destinada a quantia de réis 
15:000.^000 a construcção de depósitos de aguar-
dentes e de álcool vinicos estabelecidos nas regiões 
productoras de vinhos para distillação ou consu-
midoras de aguardente, até que se complete, por 
esta forma, a capacidade de armazenagem de 
ÍO0:00O hectolitros. 
I 1.° Serão installados, em primeiro logar, de-
pósitos, que constituirão delegações do Armazém 
Geral de Lisboa no districto de Leiria, nos con-
celhos de Torres Vedras e de Alemquer, e nos 
districlos de Santarém e de Karo. 
§ 2.° A capacidade de cada um dos depósitos 
não deverá, em regra, exceder 10:000 hectolitros. 
§ 3.° A escolha dos locaes em que devem ser 
estabelecidos os depósitos será proposta ao Gover-
no pela commissão a que se refere o artigo 2.° 
§ 4.° As coiidicções de armazenagem nas dele-
gações do Armazém Geral de Lisboa e as respe-
ctivas tarifas serão fixadas pela Direcção do Mer-
cado Central de Productos Âgricolas, não poden-
do os encargos a satisfazer pelos depositantes ex-
ceder, nunca, os do armazém geral. 
§ 5.° Nos termos d'esíe artigo, e sem sujeição 
à capacidade de armazenagem nelle indicada, se-
rá constituido o Armazém Geral do Porto, a que 
se refere o decreto de 27 de fevereiro do 1905. 
ArL 34.° Até 15 de julho de cada anno, a com-
missão, a que se refere o artigo 2.°, annuaciarà 
que recebe propostas de syndicates e sociedades 
agrícolas, para a construcção e a exploração dos 
depósitos indicados no artigo 3o.0 
§ 1.° No primeiro anno depois de publicado es-
te regulamento, serão acceites propostas para de-
pósitos situados em todos os districtos ou conce-
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lhos a que allude o artigo 35.0 Nos anuos seguin-
tes, até o quinto, somente serão recebidas as pro-
postas relativas a deposito, em algum d'esses dis-
trictos ou concelhos em que ainda não tenha sido 
construido deposito. 
§ 2.° As propostas deverão mencionar o local 
onde o deposito será installado, a capacidade de 
armazenagem, os encargos d'esta para os deposi-
tantes, e a importancia que o Estado deve satis-
fazer para a construcçio do deposito. 
§ 3.° Serão condições de preferencia: 
1. ° As vantagens que resultarem da criação do 
deposito., no local indicado; 
2. ° Os menores encargos para o Estado pela 
installação, attendendo-se á capacidade de arma-
zenagem; 
3. ° As melhores condições de armazenagem e 
os menores encargos para os depositantes; 
4. ° A maior capacidade de armazenagem. 
§ 4.° Os projectos dos depósitos serão approva-
dos pela commissão, a que se refere o artigo 2.°, 
e a sua construcção será rigorosamente fiscaliza-
da. Para esse effeito, a commissão requisi tará, 
pela Direcção Geral de Agricultura, o pessoal te-
chnico preciso, pertencente aos quadros do Minis-
terio das Obras Publicas. 
§ 5.° O parecer da commissão acerca das pro-
postas apresentadas será publicado no Diario do 
Governo. 
Art. 36.° Quando, em qualquer anno, não forem 
construidos depósitos, nos termos do artigo 3o.0, 
a commissão a que se refere o artigo 2.° proporá 
a sua construcção por conta do Estado, no local 
que para isso fòr escolhido e pela verba corres-
pondente a esse anno. 
§ 1,° A elaboração dos respectivos projectos e a 
fiscalização das obras será feita pelo pessoal te-
chnico do Ministerio das Obras publicas, sob a 
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immediata inspecção da commissão a qae se re-
fere o artigo 2.° 
§ 2.° A conslrucção dos depósitos será contra-
tada por empreitada geral, on por empreitadas 
parciaes, conforme se julgar mais conveniente. 
Art 37.° Os depósitos a que se refere o artigo 
34.° e que forem construidos, nos termos do ar-
tigo 36.", poderão ser entregues a syndicatos ou 
sociedades agrícolas que dé cm as necessárias ga-
rantías. 
§ 1.° Durante a construcção de cada um dos 
depósitos, a commissão, a que se refere o artigo 
2.°, annmiciará que, durante o prazo dií trinta 
dias, recebe propostas de syndicatos ou socieda-
des agrícolas legalmente constituidas, para w ex-
ploração d'esse deposito. 
I 2.a São condições de preferencia: 
t.0 Os menores encargos de armazenagem para 
os depositantes; 
2.° A maior importancia do capital social ou 
as melhores garantias oíTerecidas. 
§ 3.° O parecer da commissão acèrca das pro-
postas apresentadas será publicado no Diario do 
Governo, havendo recurso para o Governo, da de-
cisão d'essa commissão. 
Art. 38." Os contratos para a exploração dos 
depósitos nos termos do artigo 35.0, ou dos que 
forem construidos nos termos do artigo 37.° serão 
feitos com a Direcção do Mercado Central dos Produ-
ctos Agrícolas, devendo especiíicar-se, nesses con-
tratos, os deveres dos syndicatos ou sociedades 
para com os depositantes e para com o Estado, a 
maneira de tornar elfectiva a responsabilidade 
dessas entidades, e a fiscalização que deve ser es-
tabelecida. 
Art. 39.° E' prohibido distillar vinho dentro da 
região demarcada do Douro. Exceptua se a distil-
lação dos vinhos alterados ou que tenham defeito 
tí 
— 82— 
que os torne improprios para consumo, a qual de-
verá fazer-se em postos de distillação, que sejam 
estabelecidos pelo Governo. 
§ i.0 A commissão de viticultura da região du-
riense proporá o numero d'esses postos e os lo-
caes onde devem ser installados. 
§ 2.° Emquanto nao funccionarem os postos, a 
que se refere este artigo, os possuidores de vi-
nho que desejarem fnzer a sua distillaç.ão deverão 
solieitá-lo á Direcção da Fiscalização dos Produ-
tos Agrícolas, indicando a quantidade d'esse v i -
nho, e o tocat onde se acha armazenado. Às de-
clarações poderão ser entregues, por intermedio 
da commissão de viticultura, ou directamente, ao 
chefe do pessoal da fiscalização, a que se refere 
o § 1.° do art. 29.° do regulamento para o com-
mercio dos vinhos do Porto. 
§ 3.° A Direcção da Fiscalização deverá autori-
zar a distillação dos vinhos, acerca dos quaes se-
jam apresentadas as declarações a que se refere 
o paragrapho anterior, desde que se prove que 
esses vinhos satisfazem ao preceituado neste arti-
go. 
§ 4.° Os possuidores de vinhos que estiverem 
autorizados a distiilá-los poderão mandar proce-
der ã sua distillação, se, com tres'dias de ante-
cedencia, pelo menos, participarem ao chefe do 
pessoal fiscal, a que se refere o | 1.° do artigo 
29.° do regulamento para o commercio dos vinhos 
do Porto, o local onde essa distillação se effectua-
rá e o dia em que pretendem começá-la. 
§ 5.° Será considerada infracção, punivel nos 
termos d'este regulamento, a falta da participação 
a que se refere o § 4.° 
A r i . 40.° Continuam em vigor as disposições 
dos decretos de 27 de fevereiro de 1905 e de 26 
de janeiro de 1906 que não foram alteradas por 
este regulamento. 
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Art . 41." E' elevada a 13° centesimaes, com a 
tolerância de cinco decimos, a graduação alcoóli-
ca do vinho, que fica sujeito ao pagamento do di-
reito de consumo, em Lisboa, de 33,92 réis por 
kilogr anima. 
A r i . 42.° A verba a que se refere o § %.0 do 
artigo 1.° do decreto de 44 de janeiro de 1905, 
e o artigo ia.0 do decreto de o de junho de 1905, 
nos termos dos seus paragrapíios, com a altera-
ção resultante do disposto no artigo 41.°, será em 
primeiro logar destinada a satisfazer os encargos 
resultantes do artigo 4.°, sendo o excesso, até a 
quantia de 20:000^000 réis, reservado para o 
Fundo do Fomento Agrícola. 
A r i . 43.° O fundo do Fomentu Agrícola, criado 
por decreto de H de janeiro de i90o, será cons-
tituido: 
i.0 Pelo excesso de receita, a que se refere o 
artigo 4â 0; 
2. ° Pela receita proveniente da percentagem 
cobrada peto desconto dos «war rants,»'-a que se 
refere o artigo 8.a; 
3. ° Pelo producto das multas impostas pelo § 
7-° do artigo 3.° do decreto de 10 maio 1907. 
4. ° Pelos 29 por cento provenientes das quan-
tias cobradas, nos termos do artigo 312.° e seu 
paragrapho único do decreto de 22 julho 1905; 
5. ° Pelas Importancias a que se refere o guni 
co do artigo 24."; 
6. ° Pelas receitas do Armazém Geral Agrícola 
de Álcool e Aguardente de Lisboa e das suas de-
legações. Estas receitas, devidamente especifica-
das, serão inscritas no orçamento sob a rubrica 
de receitas do fundo do Fomento Agrícola. 
§ 1.° O fundo do Fomento Agrícola é destina-
do a: 
1.° Cobrir os prejuízos e as despesas a effectu-
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ar, nos termos do artigo 8.° e pela verba a que 
se refere esse artigo; 
2. ° Custear os serviços do Armazém Geral Agr i -
cola de Álcool e de Aguardente de Liaboa e das 
suas delegações; 
3. ° Fazer face aos encargos de fiscalização re-
sultantes d'este regulamento, e às despesas que 
for superiormente autorizada a effectuar a eom-
missão, a que se refere o artigo 2.° Todas as 
despesas a que se refere este paragrapho, íanto 
as actuaos como as futuras, serão inscritas no or-
çamento precedidas da designação «Pelo Fundo do 
Fomento Agricola», e não poderão excederos re-
cursos disponíveis do referido fundo. 
§ 2.° 0 Fundo do Fomento Agricola será admi-
nistrado pela Direcção do Mercado Central de 
Productos Agrícolas. 
Art. 44.° As funeções da commissão regulado-
ra do commercio da aguardente vínica são gratui-
tas, e os serviços a seu cargo serão desempenha-
dos pelos empregados da direcção do Mercado 
Central de Productos Agrícolas, ou, quando estes 
sejam insufficientes, por empregados addídos ao 
Ministerio das Obras Publicas. 
A r i . 45.° Todas as infracções do dispo.sto neste 
regulamento, a que não tenha sido attribuida pe-
nalidade especial, serão punidas nos termos do 
artigo 486.° do Código Penal com as seguintes pe-
nas: 
\.0 Prisão até um mês; 
2.° Multa até 20$000 réis . 
Art . 46.° O Governo poderá publicar as altera-
ções a este regulamento, que a experiencia acon-
selhe, quando não contrariem as disposições do 
decreto de 10 de maio de 1907. 
Paço, em 27 de junho de W7.=AMOUÍO José 
Teixeira de Abreu=Fermndo Augusto Miranda 
Martins de Garwlho=Jasé Malheiro Reimão. 
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mm de 18 de Seíeuibro de i 908 
p m ^ M í N U E L , por graça de Deus, Hei de Portu-
; - ^ g a l e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
õy' nossos subditos que as Cortes Geraes decretaram 
e nòs queremos a lei seguinte: 
Artigo i.0 È relevada a responsabilidade em 
que incorreu o Governo pela promulgação do de-
creto ii.0 1 de 10 de maio de 1907, e do decreto 
de 2 de dezembro do mesmo anuo, acèrca da sus-
pensão, durante tres anuos, da faculdade de plan-
tação de vinha. 
Art . 2.° As mesmas providencias continuarão em 
vigor, excepto na parte modilicada nos artigos se-
guintes. 
A r i . 3.° Para os effeitos d'esfa lei a região dos 
vinhos generosos ¡lo Douro é formada pelos con-
celhos de Mesão Frio, Peso da Régua, com exce-
pção da freguesia de Sediellos, Santa Marta de 
Penaguião, com excepção da freguesia de Loure-
do, e pelas freguesias de Celleiroz, Covas do Dou-
ro, Gouvàes, Gouvinhas, Paradella dc Guiães, Pro-
vezende, Sabrosa, S. Chrtstovam do Douro, Yilla-
rinho de S. Romão, Villarinho de S. Romão, S. 
Martinho de Antas, Souto Maior e Passos, do con-
celho de Sabrosa; de Abhaças, Ermida, Filhadella, 
Guiães, Nogueira, Villa Real e Mateus, do conce-
lho de Villa Real; de Alijó, Amieiro, Carlão, Cas-
tedo, Casal de Loivos, Cottas, Favaios, Sanfins do 
Douro, Santa Eugenia, S. Mamede de Riba Tua, 
Valleide Mendiz, Villar de Maçada e Villarinho de 
Cottas, do concelho de Alijó; de Noura, Candedo 
e Murça, do concelho de Murça; de Castanheiro, 
Ribaíonga, Linhares, Reira Grande, Carrazeda, 
Seixo, Parambos, Pereiros, Pinhal do Douro, Pi-
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iihal do Norte e Pombal, do Concelho de Carra-
zeda de Anciães; de Assoreira, Adeganha, Cabe-
ça Boa, Horta, Lousa, Penedo, Torre de Moncor-
vo e Urros, do concelho de Moncorvo; de Assares, 
Lodões, Roios, Sampaio, Santa Comba de Vil lar i -
ça, Villa Flor e Valle Frechoso, do concelho de 
Villa Flor; de Ligares, Poiares e Freixo de Espa-
da-á-Cinta, do concelho de Freixo de Espada-á-
Cinta, na margem direita do Rio Douro; pelas 
freguesias de Seixas, Numão, Freixo de Numão, 
As Mós, Villa Nova de Fozcoa, Touça, Cedovim, 
Sebadelhe, Muxagata, Horta, Almendra, Castello 
Melhor, Custoias, Murça e Santo Amaro, do con-
celho de Villa Nova de Fozcoa; de Longroiva, Me-
da e Poço do Canto, do concelho de Meda; de Ca-
saes do Douro, Ervedosa, Nagozello, Pesqueira, 
Sarzedinho, Soutello, Valle de Figueira, Casta-
nheiro do Sul, Espinhosa, Paredes da Beira, Tre-
vões, Vallongo, Varzoas e Villarouco, do concelho 
de S. João da Pesqueira; de Adorigo, Tabuaço, 
Valença do Douro e Barcos, do concelho de Ta-
buaço; de Fontello, Armamar, Folgosa, Santo 
Adrião e Vila Seca, do concelho de Armamar; de 
Valdigem, Sande, Penajoia, Parada do Bispo, 
Cambres, Samodães e Lamego, do concelho de 
Lamego; e de Barró, do concelho de Resende, 
na margem esquerda do Rio Douro. 
§ 1.° Podem ser incluidas na região dos vinhos 
generosos do Douro as propriedades situadas na 
região do vinho de pasto do Douro que se reco-
nheça que devem gozar d'csse ¡H-evilegio. 
I 2.° As inclusões na região do Douro, a que 
se refere o § 1.°. serão requeridas á commissão 
de viticultura d'essa região, que resolverá depois 
de ouvido o technico que, para esse fim, for es-
pecialmente nomeado pelo Governo. 
§ 3.° Das decisões da commissão de viticultura 
haverá recurso para o Governo, devendo sobre 
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este ser consultada a commissão agricola-commer-
cial dos vinhos do Douro. O recurso poderá ser 
interposto pelos interessados ou pelo funccionario 
do Estado. 
Art . 4.° A commissão de viticultura da região 
do vinho generoso do Douro terá a seguinte com-
posição: 
Dois representantes de cada um dos seguintes 
concelhos: Mesão Frio, Peso da Hegua, Saiüa Mar-
ta de Penaguião, Sabrosa, Alijó, Villa Nova de 
Fozcoa e S. João da Pesqueira, e um represen-
tante de cada um dos restantes concelhos d'esta 
região. 
Art . 5.° Continuarão inscritas, no registo dos 
exportadores de vinhos do Porto, as entidades que 
actualmente são consideradas exportadoras do 
mesmo vinho, nos termos do regulamento em v i -
gor, e ficarão auctorizadas a exportar as quanti-
dades dc vinho generoso que constituem os saldos 
das respectivas contas correntes. 
Art . 6.° E' prohibida a entrada, na região do 
vinho de pasto do Douro, a que se refere o arti-
go 12.°, aos vinhos generosos ou de pasto e aos 
mostos e uvas provenientes do resto do pais, po-
dendo comtudo ser ahi admittidos os vinhos en-
garrafados destinados ao consumo local. Exce-
ptuam-se os vinhos dos concelhos ou freguesias 
limitrophes da região dúdense , que, dentro d'esta 
terão livre transito com as precauções que no re-
gulamento se determinarem. 
§ único. Será applicado a todas as regiões Me 
vinhos, generosos ou de pasto, legalmente reco-
nhecidos, o disposto neste artigo. 
Art . 7.° A exportação de vinhos generosos, sem 
typo regional legalmente reconhecido, contiuuará 
a fazer-se livremente por todas as barras e por-
tos do país, com excepção da barra do Douro e 
porto de Leixões e do porto do Funchal, devendo 
comtudo as respectivas vasilhas ter a indicação do 
porto de saida, devidamente expressa nos rótulos 
ou em marca de fogo, conforme a exportação for 
feita em garrafas ou em vasilhas de madeira, ten-
do sempre em vista que não possam usai*-se de-
signações que se confundam com qualquer marca 
regional. 
Art. 8.° Região de Carcavellos: é a formada pe-
las freguesias .de S. Domingos de Rana e Carca-
vellos, do concelho de Cascaes e pela parte da 
freguesia de Oeiras, que é tradicionalmente re-
conhecido produzir vinho generoso. 
Art. 9.° E', para todos os effeitos, considerado 
como vinho do typo regional de Collares o produ-
zido em toda esta freguesia e nos terrenos de 
areia solta das freguesias de S. Martinho e S. João 
das Lampas do concelho de Cintra. 
I único. O vinho com a marca regional de Col-
lares só poderá ser exportado pela barra de Lis-
boa, ou por qualquer outra, apresentando o ex-
portador certificado de procedencia passado pela 
alfandega d'esta cidade. 
Art. 10:° A região dos vinhos verdes é a for-
mada pelos districtos administrativos de Vianna 
do Castello e Braga e pelos concelhos de Mondim 
de Basto, no de Villa Real Real; .de Santo Tirso, 
Villa do Conde, Povoa de Varzim, Bouças, Maia, 
Vallongo, Paredes, Paços de Ferreira, Lousada, 
Felgueiras, Penafiel, Amarante, Marco de Cana-
vezes, Baião e Villa Nova de Gaia, no do Porto; 
Castello de Paiva, Macieira de Cambra, Arouca, 
Ovar, Feira, Oliveira de Azeméis e Estarreja, no 
de Aveiro; e Oliveira de Frades, Vouzella e S. Pe-
dro do Sul, no de Viseu. 
1 1.° Dentro da região dos vinhos verdes e 
suas sub-regiões, cada proprietário pode addicio 
nar ao nome da região o do concelho, freguesia e 
propriedade productora. 
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I 2.° Ficam assmaladas como sub-regiões espe-
ciaes do vinhos verdes as seguintes: 
a) A de Monção, constituida pelos concelhos de 
Monção e Melgaço, com a morca «Vinho Verde de 
Monção»; 
b) A do Urna, constiUiida pelos concelhos de 
Yiarma do Castello, Ponte do Lima, Ponte da ftar-
ca e Arcos de Valle de Vez, cora a marca ((Vinhos 
verdes do Lima»; 
c) A de Amarante, constituida pelos concelhos 
de Amarante e Marco de Canavezes, com a mar-
ca «Vinhos Verdes de Amarante»; 
d) A de Basto, constituida pelos concelhos de 
Celorico de líasto, Cabeceiras e Mondim de Basto, 
com a marca «Vinhos verdes de Basto»; 
c) A de Braga, constituida pelos concelhos de 
Barcellos, Braga, Guimarães , Amares, Povoa de 
Lanhoso, Villa Nova de Famalicão, Villa Verde e 
Esposende, com a marca «Vinhos verdes de 
Braga». 
i 3.° A demarcação da região dos vinhos ver-
des pode ser alterada, em virtude de reclamação 
de alguma cámara municipal ou syndicato agrico-
la, por decreto publicado no Diario do Governo^ 
com inserção do parecer do Conselho Superior de 
Agricultura. 
Ar t . -H.0 A região dos vinhos de pasto do Dão 
é demarcada do modo seguinte: 
Hegião do Dão: a comprehendida nos concelhos 
do dístricto de Viseu, que não façam parte da re-
gião do Douro; as concelhos de Táhua e Oliveira 
do Hospital no districto dc Coimbra, e o concelho 
de Fornos de Algodres do districto da Guarda. 
Ar i . 12.° A região dos vinhos de pasto do Dou-
ro (virgens) será formada petos concelhos de Me-
são Frio, Santa Marta de Penaguião, Villa Real, 
Régua, Sabrosa, Alijó, Carrazeda de Anciães, Mi-
randella, Murça, Valpaços, Villa Flôr, Alfandega 
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da Fé, Torre de Moncorvo, Freixo de Espada-á-
Cinta, na margem direita do Rio Douro; da fre-
guesia de Barró, do concelho de Resende, e pelos 
concelhos de Lamego, Armamar, Tabuaço, S. João 
de Pesqueira, Meda, Figueira da Castello Rodrigo 
e Villa Nova de Fozcoa, na margem esquerda do 
mesmo rio. 
Art. 13.° É o Governo autorizado a restituir 
aos viticultores da região dos vinhos generosos do 
Douro, durante o prazo de dois amios, o imposto 
do real de agua que pagar, á entrada na cidade 
do Porto, o vinho produzido nessa região, deven-
do, em regulamento especial, ser fixadas as con-
dições em que será feita esta concessão. 
Art. 14.° Será applicada, em cada anno, a quan-
tia de 45 contos de réis a premios aos vinhos ex-
portados para o cxtrar.geiro e cuja graduação al-
coólica não exceda 17° ceutesimaes. Dois terços 
desta quantia serão destinados aos vinhos cuja 
graduação esteja comprehendida entre •14° e 17° 
e o terço restante aos vinhos de 9o a i 4o. A im-
portancia d'este premio não poderá exceder { # Q O O 
réis por hectolitro de vinho exportado para os vi-
nhos de 14°a 17°; 500 réis, paraos de 11° a i4.0; 
e 200 reis, para os do 9.° a l i . 0 
Art. \5.0 A parte da verba de 180 contos de 
réis, inscrita no orçamento, para os diversos fins 
indicados nesta lei, que, em qualquer anno, não 
fôr app'licada a esses fins, será , no anno econó-
mico seguinte, destinada ao estabelecimento de 
estações experimentaes de agricultura, devendo 
em primeiro logar installar-se as que possam, 
mais vantajosamente, promover o fabrico de pas-
sas e desenvolver o commercio de uvas de 
mesa. 
¡ único. A primeira estação, que se criar, será 
estabelecida na região dos vinhos generosos do 
Douro. 
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Art. 16.° O fundo de Fomento Agrícola é tam-
bém destinado a custear as despesas da eslalisti-
ca da producção vinicola. 
Art. 17.° Será feito, na Ilha da Madeira, o ar-
rolamento de todo o vinho generoso existente nas 
adegas dus viticultores e nos armezens dos nego-
ciantes, devendo proceder-se á necessária veriíi-
cação da quantidade e da qualidade d'essc vi-
nho. 
Art, 18.° A fiscalização dos productos agricolas, 
a cargo do Ministerio das Obras Publicas. Gom-
mercio e Industria, e a fiscalização sanitaria, a 
cargo do Ministerio do Reino, serão unificadas 
em normas, processos e serviços, conjugando-se, 
para este eiTeito, a Inspecção Geral dos Serviços 
Sanitarios do Reino e a Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agricolas. 
§ único. Presidirá superiormente á fiscalização 
respectiva um Conselho Director da Fiscalização 
dos Géneros Alimenticios, constituido pelo ins-
pector geral dos serviços sanitarios e um adjun-
to, e pelo director da fiscalização dos productos 
agricolas e dois adjuntos. As funeções especiaes 
deste Conselho não dão direito a remuneração al-
guma. 
Ar t . 19.° O serviço a cargo da Direcção da Fis-
calização dos Productos Agricolas será desempe-
nhado por um director o dois adjuntos, coadjuva 
dos por tres chefes de serviço, um chefe de se-
cretaria e um chefe de serviço externo. 
§ i.0 Ao pessoal, hoje empregado nesta direc-
ção, ficam garantidos os seus actuaes vencimentos, 
so continuar no desempenho dos mesmos serviços; 
esse pessoal será distribuido pelos diversos loga-
res, segundo as suas aptidões, podendo comtudo 
ser dispensado o que não for necessário e perten-
cer aos quadros da Direcção Geral de Agricul-
tura. 
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I 2.° São supprimidas as delegações de Coim-
bra, Mirandella e Faro, devendo a fiscalização 
das'respectivas areas ser desempenhada peJo pes-
soal do serviço externo. 
§ 3,° O chefe da delegação do Porto será um 
agrónomo nomeado pelo Governo. 
§ 4.° Da reforma da fiscaiização, indicada nes-
ta lei, não poderá resultar aumento de despesa 
orçamental, nem a nomeação de qualquer indiví-
duo estranho ao serviço. 
Art. 20.° Quando' um genero seja condemnado, 
em face da analyse laboratorial, A parte interes-
sada cabe recurso sobre a qualificação do produ-
cto, que será julgada em ultima instancia, ñapa r -
te technologica, pelo Conselho do Fomento Com-
mercial dos Productos Agrícolas e, na parte sani-
taria, pelo Conselho de Hygiene. 
§ i . 0 As attribuições conferidas á Direcção da 
Fiscalização dos Productos AgricolaSj no artigo 
43.° do decreto de 23 de julho i 909, ficam per-
tencendo ao Concelho Director da Fiscalização dos 
Géneros Alimenticios. 
I 2.° As analyses dos géneros alimentícios serão 
executadas pelos laboratorios do Ministerio do Rei-
no e do Ministerio das Obras Publicas. Providen-
ciar-se-ha, pelos dois Ministerios, para que sejam 
uniformes os methodos e processos anaiyticos em-
pregados em todos os laboratorios. 
I 3.° No Boletim do Mercado Central dos Pro-
ductos Agrícolas será publicada mensalmente uma 
nota dos serviços realizados pela fiscalização dos 
productos agrícolas. 
Art. n . a O Governo publicará os regulamentos 
necessários para a completa execução do disposto 
nesta lei acerca dos serviços de fiscalização. 
Art. %%0 Fiea suspensa, a contar da publicação 
desta lei, a faculdade de plantar vinhas até que, 
sobre este assunto, seja tomada uma providencia 
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legislativa, fundamentada no relatório de uma com-
missão, que será nomeada pelo Governo logo que 
seja publicada esta lei, para proceder a um in-
quérito em todas as regiões vinhateiras do pais. 
I 1.° Esta commissão deverá apresentar o seu 
relatório no prazo de seis meses. 
§ 2.° Sc no prazo de um anno> a contar da da-
ta indicada neste artigo, não fôrapprovada a pro-
videncia a que o mesmo se refere, fica restabele-
cida a liberdade de plantação da vinha. 
§ 3.° Não abrange a região dos vinhos verdes 
demarcada conforme esta lei, a suspensão de plan-
tação de vinha a que se refere este artigo. 
§ 4.° Nas vinhas existentes é permittido substi-
tuir as cepas que se inutilizem. 
Art, 23.° O Governo poderá anetorizar aconsti-
luição de um gremio dos exportadores de vinho do 
Porto, do qual farão parte as entidades a quem é 
permittida a exportação d'esse vinho. 
Ar t . 24.° A exportação de vinhos generosos, pe-
la barra do Douro, far-se-ha sob fiscalização es-
pecial do Governo. 
Art . 25.° O gremio elegerá, triennalmente, uma 
commissão directora para o representar em qual-
quer acto que importe a sua existencia legal, nos 
termos dV.ste projecto. 
I único. A commissão directora gozará da mes-
ma faculdade que é concedida ás commissões de 
viticultura pelo § 1.° do artigo 2.° do decreto de 
10 de maio de 1907. 
Art . 26.° As reclamações acerca da inscrição 
do registo dos exportadores de vinho do Porto, a 
que se refere o § 3.° do artigo 3.ü do decreío do 
10 de maio de 1907, serão informadas pela com-
missão directa do gremio dos exportadores. 
Art . 27.° È criada uma commissão agricola-com-
mercial dos vinhos do Douro, composta de quatro 
vogaes eleitos pelo gremio dos exportadores, qua-
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tro pela commissão de vUicultura duriense e qua-
tro nomeados pelo Governo, á qual incumbe: 
i.0 Informar os recursos acerca da inclusão de 
novas propriedades na região dos vinhos genero-
sos do Douro; 
2.° Consultar o Governo sobre quaesquer assun-
tos que interessem o regime especial do commer-
cio do vinho do Porto. 
g I.0 Se não se constituir o gremio dos expor-
tadores, o Governo nomeará os quatro vogaes, que 
deviam ser eleitos por este, podendo somente re-
cair essa nomeação em exportadores de vinhos do 
Porto. 
§ 2.° Dos vogaes nomeados pelo Governo, dois 
deverão ser agrónomos com conhecimentos espe-
ciaos de oenologia. 
Ari . 28.° Instaílar-se-hão no estrangeiro, mas 
dependentes do Mercado Central dos Productos A-
gricolas, depósitos ou feitorias de venda dos pro-
ductos agrícolas nacionaes, e especialmente dos 
nossos vinhos e azeites. 
Art. 20.° Em cada feitoria haverá um emprega-
do português, encarregado da gerencia e escritu-
ração commercial do respectivo deposito, e cai-
xeiros viajantes oriundos do pais onde a feitoria 
estiver installada. 
Art. 30.° 0 estabelecimento dos depósitos, a que 
se refere o artigo 28.°, fica dependente da prévia 
consignação de verbn, para a respectiva despesa, 
no Orçamento Geral do Estado. 
Art. 31.° Serão opportunamente publicados os 
respectivos regulamentos para a installação e func-
cionamento das feitorias ou depósitos de venda. 
Art. 32.° Fica auctorisado o Governo a garan-
tir o juro de 5 por cento de 2:000 contos de réis , 
em obrigações amortizáveis em 99 annos, a uma 
Sociedade Vinícola Portuguesa, cujos socios serão 
de preferencia viticultores, a qual se oceupará 
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principalmente da p r e p a r a ç ã o e venda dos vinhos 
de pasto e das aguardentes. 
§ único. O Governo, em regulamento especial, 
determinará as condições do funccionamenlo d'es-
ta sociedade, em harmonia com o fomento vinícola 
do pais, devendo contudo observar-se as condi-
ções seguiules: 
1. a A sociedade, a que se refere este artigo, 
será organizada sob a forma de cooperativa, da 
qual somente sao socios os -viticultores e associa-
ções vinícolas e cujas acções n ã o poderão ser trans 
feridas sem auctorização da sociedade; 
2. a A sociedade deverá obrigar-se a ter em de-
posito 150:000 hecloUtros de vinho, pelo menos, 
e a criar type-; de vinhos regionaes, u não pode-
rá fazer transacções sobre v inhos verdes ou gene-
rosos, nem collocar vinhos em mercados estran-
geiros para os quaes actualmente haja exportação 
de importancia; 
3. a O Governo, dez dias depois da publicação 
d'esta le i , abrirá concurso para a criação da so-
ciedade indicada neste ar t igo , sendo preferida a 
cooperativa que, para o mesmo capital, tiver maior 
numero de socios. 
Art . 33.° Os socios (Testa cooperativa não estão 
sujeitos à restriecão consignada no artigo 212.° 
do Código Commercial. 
Ar t . 34.° O Governo fiscalizará as operações 
commerciaes da dita companhia. 
Art . 35.° Quando o juro das acções da socieda-
de for superior a 6 por cento, s e r á metade do ex-
cesso destinada a compensar o Governo das quan-
tias, que tiver abonado para pagamento de juro 
de obrigações. 
Art . 30.° No caso de se organizar a sociedade 
a que se refere o artigo 3â.D, d e i x a r á de se fazer 
o desconto dos «warrants» sobre a aguardente e 
álcool vínicos, e de se dispender annualmente a 
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quantia de 30 contos de réis deslináda á construc-
ção de depósitos do aguardente e álcool vínico 
e aos premios de exportação dos vinhos de 11° 
a 14°, 
Art . 37.° Será auctorizado o desconto de «war-
rants» emittidos sobre vinhos depositados nos ar-
mazéns das adegas sociaes e regionaes de forma 
cooperativa e das companhias vinícolas fundadas 
em harmonia com prescrições de leis especiaes, 
e que, pelos seus estatutos se obriguem a receber 
vinhos dos seus accionistas, pela quantia corres-
pondente a 60 por cento do valor do álcool conti-
do nesses vinhos, á razão de 2,62 por grau al-
coólico e por l i t ro . 
f 1.° Da verba indicada no § 1.° do artigo 6.° 
do decreto de 10 de maio de 1907 serão destina-
dos, até 100 contos de réis. ao desconto dos «war-
rants», a (jue se refere este artigo, podendo esta 
quantia ser elevada a 200 contos, emquanlo o per-
mitia o serviço da garantia de juro estabelecido 
no artigo 32.° 
§ 2.° Os «warrants» serão emittidos nas condi-
ções do decreto de 25 de janeiro de 1906, sendo 
os armazéns das sociedades, a que se refere este 
artigo, considerados para este eífeito como arma-
zéns geraes do Governo. 
§ 3.° Os vinhos, a que se refere este artigo, 
devem ter sido produzidos e estar armazenados 
fora da região do Douro. 
Art . 38.° O Governo concederá um bonus de 50 
por cento das respectivas tarifas para os trans-
portes de vinhos e de aguardentes, nos caminhos 
de ferro do Estado, entre a cidade do Porto c as 
estações situadas na região dos vinhos generosos 
do Douro. 
Art. 39.° Que no decreto de 10 de maio de 
1907 se façam as seguintes eliminações: 
1.a «O Governo nomeará a primeira commissão 
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de viticultores, que funccionará ató 31 de dezem-
bro de 1910 do § 4.° do artigo â.0 
2.a O artigo 13.° 
Art . 40.° Que ao decreto de 10 de maio de 1907 
se addite o seguinte: 
1. ° Ao § 5.° do artigo 3.°; a seguir ás palavras 
«com ou sem designação regional»—«sendo res-
ponsável por perdas e damnos no caso do arguido 
provar a sua innocencia». 
2. ° Ao § 12.° do artigo G.0: «Poderá o Gover-
no, sob proposta do conselho do fomento commer-
cial dos productos agrícolas, reduzir a margem a 
que se refere este paragrapho, quando da appli-
cação da que c marcada poder resultar prejuízo 
para a economia vitícola nacional». 
3. ft Ao § Í4.0 do artigo 6.": 
«c) A verba de 15:000^000 ré i s , a que se re-
fere o § 14.°, ou o seu saldo que esteja disponí-
vel no fim de cada anno económico, transita suc-
cessivamente para os anuos immediatos, a fim de 
ter a appiicaçào que Une è destinada; 
«Íí) Qualquer dos armazéns a que se refere este 
paragrapho poderá, ouvido o Conselho Superior 
de Agricultura, ser construido dentro ou fora da 
região a cujo serviço è dest inado». 
4. ° Ao artigo 12.° : 
*§ 2.° O saldo do fundo de fomento agrícola, 
de que trata o § 22.° do artigo 6.°, que houver 
em cada anno, será addidonado ao rendimento do 
mesmo fundo no anno immediato». 
5. ° Ao artigo 16.° : 
«I único. O disposto neste artigo considera-se 
sem prejuízo dos impostos mtmicípaes, cuja co-
brança as leis permittem, devendo por isso as re-
partições de fazenda fazer o lançamento do im-
posto predial por vinhas, como se elle fosse co-
brado, a fim de sobre elle ser fixada a percenta-
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gem para as cámaras municipaes, conforme a res-
pectiva auctorização legal». 
6.° O disposto na alinea à ) do § 14.0 do artigo 
6.° e no § 2.° do artigo ia.0 é applicavel ao sal-
do, que ficar, da verba de 180 contos de réis an-
nualmente descrita no orçamento do Ministerio das 
Obras Publicas. 
§ único. No orçamento para 1908-1909 será 
descrito, para ler a devida applicação, o saldo 
existente da referida verba no anuo de 1907-
1908. 
A r l . 41.° Que no decreto de 10 de maio de 1907 
se façam as seguintes subst i tuições: 
1. a Que o § 10.° do artigo 6.° tenha a seguinte 
redacção: 
«O desconto será feito por prazo não superior 
a um anno, mas, se o depositante assim o dese-
jar, poderá ser prorogado por mais outro anno, 
tendo-se em attenção as quebras reaes que lenha 
havido no genero. 
0 Governo, por uma providencia geral, prolon-
gará o prazo de dois annos quando, ouvido o Con-
selho Superior de Agricultura, parecer necessário 
para evitar no mercado uma baixa de preço da 
aguardente ou álcool vínico». 
2. a Que o § único do artigo 10.° seja subslituido 
pelo artigo seguinte: 
«Será concedido um bonus, que não poderá ex-
ceder 75 por cento das respectivas tarifas, para 
transporte dos vinhos de pasto, produzidos na re-
gião vinicola do centro, composta dos districtos de 
Aveiro, Coimbra e Castello Branco, e da parte dos 
districtos de Yizeu e da Guarda que fica fóra da 
região do Douro. 
1 1.° A despesa annual, com o bonus a que se 
refere este artigo, não poderá exceder a 10:000^000 
réis . 
I 2.° Só terão direito ao bonus os vinhos regio-
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naes legalmente reconhecidos e ostjue forem ex-
pedidos por adegas regiouaes ou companhias v i -
nícolas, organizadas nos termos de le i sespec iaes» . 
3. a Que o § i.0 do artigo 5.° seja substituido 
pelo seguinte: 
«§ 4." Só podem considerar-se, e como taes ex-
postos á venda, vendidos, armazenados, expedi-
dos, ou exportados, cora as designações indicadas, 
os vinhos de pasto provenientes das respectivas 
regiões, e aos infractores serão applicaveis as pe-
nas comminadas aos falsificadores de géneros ali-
ment idos» . 
4. a Que no § 9.° do artigo 3.°: as palavras «e 
os mostos» se substituam pelas seguintes: «os 
mostos e os vinhos de graduação alcoólica supe-
rior a [ T cenlesimaes,"quo não sejam caracteris-
ticamente de pasto». 
5. a Que no artigo 9.°: as palavras «e Lisboa» 
se substituam pelas seguintes: «Braga, Vianna e 
Lisboa». 
Art . 42 0 E' expressamente prohibido no fabri-
co, preparo ou tratamento dos vinhos e das gero-
pigas, o emprego da sacha rose. da glucose indus-
trial ou de qualquer outra substancia sacharina 
que não provenha da uva, seja sob a forma soli-
da, seja em solução (lirorejo). 
A n . 43.° È expressamente prohibido no fabri-
co, preparo ou tratamento dos vinhos e das gero-
pigas, o emprego de quaesquer principios coran-
tes, que não provenham da uva ou dos residuos 
da fabricação do vinho. 
Ar t . 44.° E' expressamente prohibido o empre-
go do álcool, que não seja vínico, no fabrico e 
preparação dos licores e das aguardentessimples 
ou preparadas. 
Art . 43.° K' absolutamente prohibida a venda, 
no reino depossessões ultramarinas, da baga de sa-
bugueiro. 
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§ i.0 À fiscalização dos productos agrícolas 
empregará, alem de analyse chimica, todos os mei-
os ao seu alcance que julgue úteis e necessários, 
ppra a repressão das fraudes em que incorrem 
todos os que não respeitem as prohibições a que 
os quatro artigos precedentes se referem. 
I 2.° Serão rigorosamente punidos com pr isão 
e elevadas multas, que uma regulamentação es-
pecial ha de determinar, todos os que não res-
peitarem as prohibições a que os quatro artigos 
precedentes se referem. 
Art. 46.° A liquidação e cobrança do imposto 
do real de agua, no continente do reino, f ó r a d a s 
cidades de Lisboa e Porto, será feita, de futuro, 
nos termos seguintes: 
i,0 0 imposto do reat de agua será fixado an-
imalmente no Orçamento Geral do Estado, na sua 
totalidade e para cada concelho, a partir do anno 
civil de 1909. 
Para este anno é calculada essa importancia 
em quantia egual á que o Estado arrecadou no 
anno económico de 1907-1908. 
2. ° Para o lançamento do imposto, assim deter 
minado, será feito o arrolamep.to de todos os con-
tribuintes, que vendam géneros sujeitos ao real 
de agua, a íim de se constituírem em gremio para 
distribuírem entre si a importancia d'aquelle im-
posto que for fixada para o concelho. 
3. ° Se os contribuintes, que devam formar gre-
mio, não se reunirem ou, reunindo-se, não fize-
rem a repartição do contingente do referido im-
posto no prazo legal, será esta feita pela junta de 
repartidores da contribriçao industrial. 
4. ° Ficam adiddos ao Ministerio da Fazenda os 
empregados da fiscalisação do real de agua, a 
quem são garantidos os seus vencimentos. 
Art. 47.° O Governo, a requerimento da maio-
ria dos agricultores de qualquer concelho, ouvido 
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o governador civil do districto e a respectiva cá-
mara municipal, poderá autorizar que seja criada, 
nesse concelho, uma junta municipal de agricultu-
ra, com o fim de organizar e d i r ig i r um serviço 
privativo de ílscalisação doà productos agr ícolase 
seus derivados e dos productos auxiliares, e de 
consultar sobre todas as questões que interessem 
a agricultura do concelho, podendo também pro-
por o que julgar mais conveniente. 
a) A junta municipal de Agricultura será eleita, 
annuaimenle, pelos quarenta maiores contribuin-
tes da contribuição predial; 
b) A organização do serviço de fiscalização, a 
que se refere este artigo, será approvada pela Ca-
mara Municipal, que deverá inscrever no seu or-
çamento a verba que for necessár ia para occorrer 
ás despesas comesse serviço, a qual será coberta 
por uma percentagem sobre a contribuição pre-
dial ou sobre algum ou todos os géneros sujeitos 
ao imposto do real de agua; 
c) Os empregados da fiscalização, dependentes 
da junta municipal de agricultura, terão attribui-
ções idênticas ás dos fiscaes da direcção da fisca-
lização dos productos agrícolas. 
Art . 48.° Fica revogado o artigo 7.° do decreto 
de 26 de novembro de 1907, que permitte a inci-
dencia de imposto do consumo em Angola e Lou-
renço Marques, sobre os vinhos communs, tinto e 
branco, nacionaes. 
§ único. Fica de novo em pleno vigor a base 
IO.3 da carta de lei de 7 de maio de 1902, que 
não permitte qualquer imposto additional ou mu-
nicipal, nas provincias portuguesas de Africa, so 
bre os vinhos de producção nacional. 
Art . 49.° Fica o Governo autorizado a contra-
tar com o Banco de Portugal a criação de um ser-
viço especial, no mesmo banco, destinado a ope-
rações de credito agrícola. 
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I 1.° Poderá elevar-sc a importancia de notas 
em circulação até 77.000:000 réis, sendo esse au-
mento sobre o limite legal, agora vigente, de 
72.000:000)51000 réis, exclusivamente destinado ás 
operações de credito agrícola. 
§ 2.° Servirão de garantia ao aumento de cir-
culação, e á medida que este se for effectuando, 
títulos de divida fundada interna de 3 por cento, 
cuja emissão fica auctorizada, mas só [jara este 
fim e na importancia estrictamente necessária. Os 
respectivos juros vencidos pertencerão ao Estado. 
§ 3.° Os juros dos empréstimos não execederá 
ñ por cento, e o seu prazo poderá i r até seis me-
ses, renovável por mais seis meses, quando haja 
circunstancias attendiveis pelas estações officiaes 
competentes. 
§ 4.° Os lucros líquidos serão destinados á cons-
tituição de um fundo de reserva até 500:000^000 
réis. Attingida esta quantia serão destinados a 
providencias de fomento agrícola. 
§ 5.° O Governo fixará, de acordo com o Banco 
de Portugal, a importancia compensadora para 
este, das despesas que llie advirá pelo exercício 
d'estas novas funcções edecretará , ouvidas as es-
tações competentes, a forma e condições em que 
se devem realizar e regulamentar as operações 
de credito agrícola, para sua efíicaz diffusão e se-
gurança, tendo em vista particularmente o auxilio 
a dar ao pequeno agricultor. 
§ 6.° Estabelecido o credito agrícola, cessará o 
desconto dos «warrants», a que "se referem os de-
cretos de 27 de fevereiro de 1905, 25 de janeiro 
de 1906, 10 de maio de 1907, e o artigo 37." 
d'esta lei. 
Art. 50.° Proceder-se-ha a um inquérito para 
averiguar a producção vinicola da próxima colhei-
ta, e ao arrolamento das cepas existentes nasdif-
ferentes regiões do paiz. 
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Art . 51.0 Fica o Governo auctorizado a coll igir 
num só diploma as disposições d'esta lei e as dos 
decretos a que ella se refere. 
Art . 52.° Fica revogada a legislação em contra-
rio. 
Mandamos, pnrtanto, a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da referida 
lei pertencer, que a cumpram e guardem e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como n'ella 
se contém. 
O Presidente do Conselho de Ministros, Minis-
tro e Secretario de Estado dos Negocios do Rei-
no, e os Ministros e Secretarios de Estado dos 
Negocios Ecclesiasíicos e de Just iça, da Fazenda, 
da Marinha e Ultramar, e das Obras Publicas, 
Commercio e Industria a façam imprimir, publi-
car e correr. Dada no Paço, aos 18 de setembro 
de 1908.=EL-REI, com rubrica e g u a r d a . = F r a « -
cisco Joaquim Ferreira do Amaral=Arthür Alber-
to de Campos Hmriques^Manwl Affomo de Espre-
gueira=Augu$to Vidal de Castilho Barreto e Noro-
nha^=João de Sousa Calvet de Magalhães.=<(Logar 
do sêllo grande das armas reaes). 
Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo 
sanccionado o decreto das Cortes Geraes, do S 
do corrente mês de setembro, que releva o Gover-
no ria responsabilidade em que incorreu pela sro-
mulgação do decreto n.0 1, de i O de maio de Í907 
e do decreto de 2 de dezembro do mesmo anno, 
acèrca da suspensão durante tres annos da facul-
dade do plantio da vinha e estabelece diversas 
providencias com relação a vinhos generosos e ou-
tros, e manda cumprir e guardar como nelle se 
contém, pela forma retro declarada.. 
Para Vossa Majestade ver .=AlfredoBngestrom 
Ramalho a fez. 
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Decrete de K de Outubro de 1909 
Convindo dar impiedjata execução ao disposto 
no artigo 51.° da/carta de lei de 18 de setembro 
de 1908 do corante: nei por bem, usando da au-
torização dada^o Governo no referido artigo, de-
cretar o ^egutíj te: , / 
CAPITULO I 
C: Vinhos generosos 
^ft igo 1.° Para todos os cffeitos legaes, são 
^considerados vinhos generosos de typo regional 
privativo os que a tradição firmou com as designa-
ções usuaes de Porto, Madeira, Carcavellote Mos-
catel de Setúbal. 
§ i.0 Sò podem considerar-se, e como taes ser 
expostos á venda, vendidos, armazenados, espedi-
dos ou exportados: 
Vinho do Porto: os vinhos generosos provenien-
tes da região do Douro; 
Vinho da Madeira: os vinhos generosos prove-
nientes da região da Madeira; 
Vinho de Carcavellos: os vinhos generosos pro-
venientes da região de Carcavellos; 
Vinho moscatel de Setúbal: o vinho generoso d'es-
ta qualidade proveniente do concelho de Setú-
bal. 
§ 2.° Para os effeitos legaes são considera-
das: 
Região do Douro: a formada pelos concelhos de 
Mesão Frio, Peso da Régua, com excepção da fre-
guesia de Sediellos, Santa Marta de Penaguião, 
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£om excepção da freguesia do Louredo, e pelas 
freguesias de Celleiroz, Covas do Douro, Gouvães, 
Gouviuluis, Paradella de Guiães, Provezende, 
Sabrosa, S. Ghristovam do Douro, Villarinho de 
S. Romão, S. Martinlio de ÀnUs, Souto Maior e 
Passos, do concelho de Sabrosa; de Abbaças, Er-
mida, Filliadella, Guiães, Nogueira, Villa Real e 
Mateus, do concelho de Villa Real. de Alijó, Ami-
eiro, Carlão, Castedo, Casal de Loivos, Cotias, Fa-
vaios, Sanfins do Douro, Santa Eugenia, S. Mame-
de de Riba Tua, Valle de Mendiz/ Villar de Ma-
çada e Villarinho de Colas, do concelho de Alijó; 
de Noura, Candedo c Murça, do concelho de Mur-
ça; de Castanheiro, Itibalonga, Linhares, Beira 
Grande, Carrazeda, Seixo. Parambos, Pereiros, 
Pinhal do Douro, Pinhal do Norte e Pombal, do 
concelho de Carrazeda de Anciães; de Assoreira, 
Adeganha, Cabeça Boa, Horta, Lousa, Penedo, 
Torre de Moncorvo e Urros, do concelho de Mon-
corvo; de Assares, LodÕes, Roios, Sampaio, San-
ta Comba de Villarica, Villa Flor e Valle Frecho-
so, do concelho de Villa Flor; de Ligares, Poia-
res e Freixo de Kspada-á Cmla, do concelho de 
Freixo de Espaia-á-Ciuta, na margem direita do 
Rio Douro; pelas freguesias de Seixas, Numão, 
Freixo de Numão, As Mós, Villa Nova de Fozcoa, 
Touça, Cedovim, Sebadclhe. Muxagala, Horla, A l -
mendra, Castello Melhor. Cusiólas, Murça e San-
to Amaro, do concelho de Villa Nova de Fozcoa; 
de Longroiva, Meda, e Poço do Canto, do con-
celho de Meda; de Casaes do Douro, F.rve.dosa, 
Nagozello, Pesqueira, Sarzedinho, Soutello, Valle 
de Figueira, Castanheiro do Sul, Espinhosa, Pa-
redes da Beira, Trevões, Vailongo, Várzeas eVi l -
larouco, do concelho de S. João da Pesqueira; de 
Adorigo, Tabuaço, Valença do Douro e Barcos, do 
concelho de Tabuaço; de Fonlello, Armamar. Fol-
gosa, Santo Adrião e Villa Sèca, do concelho de 
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Armamar; de Valdigem, Sande, Penajoia, Parada 
do Bispo, Cambres, Samodães e Lamego, do con-
celho de Lamego; e de l iarrò, do concelho de Re-
sende, na margem esquerda do Rio Douro. i 
Região da Madeira: a comprehendida no distri-
cto do Funchal. 
Rugião de Carcavellos: ahormada pelas freguesias 
de S. Domingos de Rana e Gareavetlos, do conce-
lho de Cascaes, e pela parte da freguesia de Oei-
ras, que é tradicionalmente reconhecido produzir 
vinho generoso. 
llegfão productora do vinho moscaiel de Setú-
bal: a comprehendida no concelho de Setúbal. 
§ 3.° Podem ser incluidas, na região dos vinhos 
generosos do Douro, as propriedades, situadas na 
região do vinho de pasto do Douro, que se reco-
nheça que devem gozar d'esse privilegio. 
§ i.0 Às inclusões na região do Douro, a que 
se refere o § 3.°, serão requeridas Á commissão 
de viticultura d'essa região, que resolverá depois 
de ouvido o technico que, para esse fim, fôr es-
pecialmente nomeado pelo Governo. 
§ D.0 Das decisões da commissão de viticultura 
haverá recurso para o Governo, devendo sobre 
este ser consultada a commissão agricola-cominer-
ciaPdos vinhos do Douro. O recurso poderá ser 
interposto pelos interessados ou pelo funccionario 
do Estado. 
Art. 2.° Para os elíeitos (Teste decreto poderão 
ser reconhecidos novos typos de vinhos generosos 
regionaes. 
Para serem legalmente autenticados, os novos 
typos de vinho generoso deverão ser apresenta-
dos, pelos propeietarios vitícolas das regiões que 
os produzam, perante um jury composto de com 
mereiantes, productores e technicos. 
Quando a decisão d'este jury fôr favorável á 
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autenticação do typo de vinhos apresentado, o 
Governo fará publicar, em decreto, o reconheci-
mento official do novo typo de, vinho generoso. 
Ar t . 3.° Serão criadas couimissoes de viticultu-
ra, em cada ama das r eg iões productoras de v i -
nhos generosos regionaes, com os seguintes 
fins: 
1.° Exercer a mais rigorosa fiscalização sobre 
a entrada dos vinhos e aguardentes nas respecti-
vas regiões; 
â.0 Fazer o registo das propriedades que pro-
duzem vinhos generosos, segundo as declarações 
dos proprietários; 
3. ° Elaborar a estatística ria producção dos v i -
nhos, acceilando as dec larações dos proprie tár ios 
das épocas que no regulamento se fixarem e em-
pregando outros meios de informação ao seu al-
cance; 
4. ° Passar certificados de procedencia aos v i -
nhos da região, quando lhes sejam pedidos pelos 
proprie tár ios , ou negociantes que os adquirirem; 
5. ° Dar baixa na estat íst ica do concelho, á sai-
da dos vinhos, indicando, sempre que seja possí-
vel, o local do destino, nome do destinatario e 
meio de transporte. 
6. ° Elaborar um relatór io annual, em que apre-
ciem os resultados da execução do presente de-
creto. 
§ 1.° As commissões de v i l icu l tura terão legiti-
midade para aceusar em ju ízo , gozando das rega-
lias do Ministerio Publico, as infracções d'este de-
creto, commettidas pelos productores ou pelos 
commerciantes. 
§ 2.° Os certificados a que se refere o n.0 4.° 
d'este artigo são documento bastante para os pro-
ductores serem inscritos como exportadores no re-
gisto a que se refere o artigo 4.° 
— Í 0 8 -
§ 3.° Às commissões de viticultura deverão com-
municar á direcção do Mercado Central de Pro-
ductos Agrícolas, tudo o que possa interessar á 
boa execução das disposições d'este decreto. 
§ 4.° As commissões de viticultura terão a se-
guinte composição: 
Na região do" Douro, dois representantes dos v i -
ticultores de cada um dos seguintes concelhos: 
Mesão Frio, Peso da Régua, Santa Marta de Pe-
naguião, Sabrosa, Alijó, Villa Nova de Fozcoa e 
s / João da Pesqueira, e um representante de cada 
um dos restantes concelhos d'esta região. 
Na região da Madeira, dois representantes dos 
viticultores de cada um dos seguintes concelhos: 
Funchal, Santa Cruz, Camara de Lobos, Calheta 
e Ponta do Sol, e um representante por cada um 
dos concelhos de Porto Moniz, S. Vicente, Santa 
Anna, Machico e Porto Santo. 
Nas restantes regiões, consideradas no artigo i . 0 
um representante dos viticultores, um delegado 
da Associação Commercial de Lisboa e o presiden-
te da direcção do Mercado Central de Productos 
Agrícolas. 
Os representantes dos viticultores, nas reg iões 
do Douro e da Madeira, serão eleitos pelos qua-
renta maiores viticultores dé cada concelho, e nas 
restantes regiões, pdos viticultores respectivos, 
não podendo ser eleitores nem eleilosf commer-
ciantes de vinhos nem seus comirnssarios, agen-
tes e empregados de qualquer categoria. 
O presidente da commissão de viticultura nas 
regiões do Douro e da Madeira será um repre-
sentante dos concelhos, escolhido para esse car-
go pelos membros da respectiva commissão. 
§ 5.° O Governo poderá despender até a quan-
tia de 10:000#000 réis para fazer face ás despe-
zas da commissão de viticultura duríense e posto 
de Barqueiros. 
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Art. 4.° Será organizado nas Alfandegas de Lis-
boa, Porto e Funchal um registo especial de ex-
portadores de vinhos generosos regionaes. 
A exportação d'estes vinhos só é permitlida aos 
exportadores inscritos nesse registo. 
§ i.0 Podem ser inscritos no registo a que es-
te artigo se refere: 
1. ° Os productores dos respectivos vinhos ge-
nerosos regionaes; 
2. ° Os commerciantes que adquirirem esses v i -
nhos. 
§ 2.° Cada um d'estes registos será organisado 
por uma commissão composta pelo director da al-
fandega respectiva e por dois funecionarios, u m 
delegado da Administração Geral das Alfandegas 
e outro do Conselho de Fomento Commercial de 
Productos Âgricolas. 
§ 2.° A inscrição a que se refere o paragrapho 
anterior será .n&nualmente, publicada no Diario 
do Governo e, sobre ella, s e r á admittida reclama-
ção ás entidades que, na mesma iiiscrição, tive-
rem direito a ser incluidas. 
0 prazo mínimo das reclamações será de trin-
ta dias, e o registo só se tornará definitivo depois 
de julgadas, peta commissão a que se refere o 
paragrapho anterior, as rec lamações apresentadas. 
Da decisão sobre as reclamações haverá recurso 
para o Conselho da Administração Geral das A l -
fandegas. 
§ 4.° A quantidade de vinhos generosos regio-
naes, que é permittido exportar ás entidades a 
que se refere o § i.0 d'este artigo, é limitada à 
equivalencia das quantidades que tiverem produ-
zido ou adquirido, aumentada da quant idaàe de 
aguardente, na percentagem que o regulamento 
determinar, tendo em vista a beaefieiação usual 
nos armazéns , corrigida pelo desfalque gerai de 
armazenagem. 
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Día quantidade a exportar deverá abater-sc a 
entregue ao consumo nacional, verificada pela 
forma que no regulamento se determinar. 
A comirnssão a que se refere o § 2.» verificará 
nos termos cio regulamento, essas quantidades. 
§ 5.° Todos òs productores e exportadores, 
inscritos nos termos d'csto artigo, são competen-
tes para demandar e fazer punir, em juizo, os 
que exportarem, como vinhos generosos regionaes 
legalmente reconhecidos, vinhos de outras prove-
uienms, com ou sem designação regional, sendo 
responsáveis por perdas e, dañinos, no caso do ar-
guido provar a sua innocencia. 
§ 6.° A' fiscalização do Estado compete averi-
guar se os vinhos generosos, exportados ou con-
sumidos no |.iaiz, correspondem ás designações 
com que'forem denominados, nos termos da lei v i -
gente o dos regulamentos d:este de&relo. 
§ 7.° A lista dos exportadores esm direito a ex-
portar os vinhos generosos rêgionaes, a que se 
refere o artigo -i.0, serj annualmente publicada 
polo Governo, em separata especial e oñiciaímen-
ttí commnnicaria aos representantes diplomáticos 
e consulares de Portugal no estrangeiro e ás ca-
marás de commercio estrangeiras a que seja con-
veniente fazer essa commiiuicação. 
I 8.° Os productores ou commerciantes, inscri-
tos no registo a que se refere este artigo, pode-
rão, livremente, exportar os vinhos regionaes res-
pectivos, desde que, por termo de fiança ou por 
caução perante a alfandega, se obriguem a não 
exceder a quantidad».' que lhes é pcrmiUido expor-
tar, nos trrmos do § i.» d'esie artigo, e a pagar, 
como mulia, SOO réis, por cada litro de vinho que 
tenham exportado a mais. 
¡ 9.° A exportação dos vinhos generosos do Dou-
ro só será permittida pela barra do Douro e por-
to de Leixões, podendo-o ser por qualquer outra 
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barra do pais, com certificado de procedencia pas-
sado pela Alfandega do Porto. 
A exportação do vinho generoso da Madeira só 
será permiuida pelo porto do Funchal , ou por qual-
quer oulro porto com certificado da alfandega d' 
aquella cidade. 
A exportação de vinho de Carcavellos e do Mos-
catel dc Setúbal só será permitt ida pelas barras 
do Tejo e do Sado, ou por quacsquer outras com 
certificado das AUandcaas de Lisboa ou de Setú-
bal. 
Os certificados da alfandega somente serão pas-
sados aos exportadores inscritos no registo a que 
scj refere este artigo, deduzindo-se, na conta de 
cada um, as quantidades que, por esta forma, le-
nham exportado. 
É expressamente prohibido exportar, pela bar-
ro do Douro, porto de Le ixões e pelo porto do 
Funchal, quaesquer outros vinhos generosos que 
não sejam os mencionados neste paragrapho, po-
dendo, porem oxportar-se todos os vinhos, não 
generosos, com graduação alcoólica inferior a 14 
graus centesimaes. 
I ÍO.0 Os vinhos generosos nacionaes, as gero-
pigas, os mostos e os vinhos de graduação alco-
ólica superiorja ' 3 graus centesimaes, que não se-
jam caracteristicamente de pasto, de qualquer o-
rigem, não sendo do Douro, que entrarem a bar-
ra do Douro on outra ao norte, ou ultrapassarem, 
no caminho de ferro, a es tacão de Aveiro, ficam 
sujeitos a uma fiscalizaçãD e deposito especial, 
que será regulamentado em decreto do Governo, 
com o fim de impedir que, s ó s , ou lotados com 
outros possam ser exportados pela barra do Dou-
ro . 
Será considerado descaminho, punível com mul-
ta nunca inferior a 50#0Q0 r é i s por cada hectoli-
t ro , qualquer desvio dos vinhos d'esses depósitos 
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a fim de serem introduzidos nos a rmazéns de 
Gaia, Leixões ou outros, destinados a expor tação 
de vinhos generosos do Douro. 
§ 11.° Apenas será contado para os effeitos es-
pecificados no § k,.n o vinho do Douro saido da 
respectiva região com graduação não inferior a 
16,5 centesimaes. 
§ 12.° No extremo da região duriense, na pro-
ximidade de Barqueiros, sorá estabelecido um 
posto para verificar o numero de vasilhas, con-
tendo^vinho generoso, qui1 forem transportadas pelo 
rio Douro; e para passar as respectivas guias, que 
serão entregues na Alfandega do Porto. Quando 
for superiormente determinado, deverão, nesse 
posto, tirar-se amostras do vinho a que se refere 
este paragrapho, devendo estas ser immediata-
mente remeUidas à Alfandega do Porto, para os 
effeitos fiscaes d'esle decreto. 
A partir ó'este posto c até os postos de destino 
será prohibida qualquer alteração ou substituição 
nos vinhos e vasilhas conduzidas, que, em caso de 
contravenção, serão aprehendidas e consideradas 
em descaminho. As multas a impor serão do du-
plo do valor do vinho e das taras, clevaudo-se ao 
decuplo em caso de reincidencia, e serão applica-
das, nos termos do decreto de 27 de setembro de 
1894, pelas auctoridades fiscaes competentes. 
§ 13.° A verificação da quantidade e da gradua-
ção alcoólica dos vinhos provenientes da região 
do Douro será feita, pela Alfandega do Porto; nas 
estaçSes de caminho de ferco d'esta cidade, que 
forem indicadas no regulamento, e em postos es-
tabelecidos em Villa Nova de Gaia. 
Sò serão verificados os vinhos a respeito dos 
quaes se apresentar guiando posto de Barqueiros, 
ou de alguma das estações do caminho de ferro 
situadas dentro da região duriense. 
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§ i4.0 Em diplomas especiaes, será determina-
do_como deve ser calculada, para as restantes re-
giões de vinhos generosos, a quantidade de vinho 
que podem exportar os productores e oscommer-
ciantes, inscritos no respectivo registo. 
§ 15.° Continuarão inscritas no registo dos ex-
portadores de vinho do Porto, as entidades que 
actualmente são consideradas exportadoras do 
mesmo vinho, nos termos do regulamento em v i -
gor, e ficarão auctorisadas a exportar as quanti-
dades de vinho generoso que constituem os sal-
dos das respectivas contas correntes. 
I 16.° As entidades inscritas no registo a que 
se refere este artigo poderão ceder, entre si ou 
a outrem, que se pretenda inscrever no mesmo 
registo, o direito a exportar a totalidade ou par-
te do vinho cuja exportação lhes é permittida, 
partecipando-o â alfandega respectiva. 
Art . 5.° È prohibida a entrada, na região do 
viiiho de pasto do Douro, a que se refere o artigo 
18.°, aos vinhos generosos ou de pasto e aos mos-
tos e uvas provenientes do resto do pais, poden-
do comtudo ser ahi admittidos os vinhos engarra-
fados destinados ao consumo local. Exceptuam-se 
os vinhos dos concelhos ou freguesias limitrophes 
da região duriense, que, dentro d'esta, terão livre 
transito com as precauções que no regulamento 
se determinarem. 
I único. Será applicado a todas as regiões de 
vinhos generosos, legalmente reconhecidos, o dis-
posto neste artigo. 
Art . 6.° O Governo poderá auctorizar a consti-
tuição de um gremio dos exportadores de vinho 
do Porto, do qual farão parte as entidades a quem 
é permittida a exportação desse vinho. 
Art . 7.° O gremio elegerá, triennalmente, uma 
commissão directora para o representar em qual-
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quer acto que importe a sua existencia legal, nos 
termos d'este projecto. 
§ único. A commissão directora gozará da mes-
ma faculdade que é concedida ás commissões de 
viticultura pelo § i . a do artigo 3.° 
Art . 8.° As reclamações acerca da inscrição do 
registo dos exportadores de vinho do Porto, a que 
se refere o § 3.° do artigo 4.°, serão informadas 
pela commissão directora do gremio dos exporta-
dores. 
Art . 9.° E criada urna commissão agrícola-com-
mercial dos vinhos do Douro, composta de quatro 
vogaes eleitos pelo gremio dos exportadores, qua-
tro pela commissão de viticultura duriense e qua-
tro nomeados pelo Governo, á qual incumbe: 
i,0 Informar os recursos acerca da inclusão de 
novas propriedades na região dos vinhos genero-
sos do Douro; 
2.° Consultar o Governo sobre quaesquer assun-
tos que interessem o regime especial do commer-
cio do vinho do Porto. 
§ 1.° Se não se constituir o gremio dos expor-
tadores, o Governo nomeará os quatro vogaes, que 
deviam ser eleitos por este, podendo somente re-
cair essa nomeação em exportadores de vinhos do 
Porto. 
§ 2.° Dos vogaes nomeados pelo Governo, dois 
deverão ser agrónomos com conhecimentos espe-
ciaes de oenologia. 
Art . 10.° A exportação de vinhos generosos pela 
barra do Douro far-se-ha sob fiscalização especial 
do Governo. 
Art, l i . 0 Em diploma especial serão definidas 
as condições em que, na Ilha da Madeira, se dará 
execução ao presente decreto, tendo em vista : 
1.° Que, no actual estado da cultura da vinha, 
nessa ilha, se devem, no regime de exportação do 
vinho regional respectivo, estabelecer disposições 
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transitorias com as quaes se não cause uma brusca 
alteração nas praticas commerciaes hoje em uso, 
no que diz respeito ás castas de uva empregadas 
na preparação dos vinhos da Madeira; 
2. ° Que, para melhorar as condições do com-
mercio d'esie vinho, se deverão adoptar as pro-
videncias que se julgarem precisas para a mais 
completa garantia da genuinidade d'esseproducto; 
3. ° Que, para o eíTeilo da inscrição no registo 
prescrito no artigo 4.°, será feito o arrolamento 
de todo o vinho generoso existente nas adegas dos 
vilíciiltores e nos armazéns dos negociantes, de-
vendo proceder-se á necessár ia verificação da 
quantidade e da qualidade d'esse vinho. 
Art. 12.0 É prohibido exportar, com a marca do 
Porto, Douro ou Madeira, ou com designação em 
que se contenha algum d'aquelles nomes ou se-
melhantes, vinhos que não sejam das respectivas 
regiões e exportados na conformidade d'este de-
creto. 
Art . 13.° A contravenção dos artigos 5.° e 12.° 
d'este decreto será punida com a apprehensão do 
vinho e com a multa de SOO réis por cada litro 
de vinho apprehendido. 
Art. 14.° A exportação de vinhos generosos, 
sem lypo regional legalmente reconhecido, conti-
nuará a fazer-se livremente por todas as barras 
e portos do pais, com excepção da barra do Douro 
e porto de Leixões e do porto do Funchal, deven-
do comtudo as respectivas vasilhas ter a indicação 
do porto de saida, devidamente expressa nos ró-
tulos ou em marca de fogo, conforme a exporta-
ção for feita em garrafas ou em vasilhas de ma-
deira, tendo sempre em vista que não possam 
usar-se designações que se confundam com qual-
quer marca regional. 
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CAPITULO H 
Vinhos de pasto 
Art . 15.° Para todos os effeitos legaes são con-
siderados vinhos de pasto detypo regional os que 
a tradição firmou com as designações usuaes de 
Collares, Bucellas, Dão, Bairrada, JJorba, Torres, 
Cartaxo, Alcobaça, Douro (virgens), Minho (ver-
des), Amarante, Basto, Monção e Fuzeta. 
§ i . 0 Só podem con siderar-se, e como taes ex-
postos á venda, vendidos, armazenados, expedidos, 
ou exportados, com as designações indicadas, os 
vinhos de pasto provenientes das respectivas re-
giões, e aos infractores serão applicaveis as penas 
comminadas aos falsificadores de géneros alimen-
ticios. 
§ 2.° A demarcação das regiões que não é feita 
n'este decreto, a organisação das commissões de 
viticultura das diííerentes regiões, a organisação 
dos respectivos registos dos productores e expor-
tadores, a fixação das quantidades que podem ex-
portar e os meios indispensáveis para uma fisca-
lisação rigorosa, serão determinados no regula-
mento. 
§ 3.° Á fiscalisação do Estado compete averiguar 
se os vinhos de pasto, exportados ou consumidos 
no paiz, correspondem ás designações com que 
forem denominados, nos termos da lei vigente e 
dos regulamentos d'este decreto. 
§ 4.° Para os effeitos d'este decreto poderão 
ser reconhecidos novos typos de vinhos de pasto 
regionaes, nos termos do artigo 2.° 
§ 5.° Será applicado a todas as regiões de v i -
nhos de pasto, legalmente reconhecidos, o disposto 
no artigo 5.° 
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Art. 16.° Ê para todos os effeitos considerado 
como vinho do typo regional de Collares o produ-
zido em toda esta freguezia e nos terrenos de 
areia solta das freguezias de S. Martinho e S. João 
das Lampas, do concelho de Cintra. 
§ único. O vinho com a marca regional de Col-
lares só poderá ser exportado pela barra de Lis-
boa ou por qualquer outra apresentando o expor-
tador certificado de procedencia passado pela al-
fandega d'esta cidade. 
Art. 17.° A região dos vinhos de pasto do Dão 
é demarcada do modo seguinte: 
Região do Dão : a comprehendida nos concelhos 
do districto de Vizcu, que não façam parte da re-
gião do Douro; os concelhos de Tábua e Oliveira 
do Hospital no districto de Coimbra e o concelho 
de Fornos de Algodres no districto da Guarda. 
Art. IS.0 A região dos vinhos de pasto do Douro 
(virgens) será formada pelos concelhos de Mesão 
Frio, Santa Marta de Penagião, Villa Real, Régua, 
Sabrosa, Alijó, Carrazeda de Anciães, Mirandella, 
Murça, Valpaços, Villa Flor, Alfandega da Fé, 
Torre de Moncorvo, Freixo de Espada-á-Cinta, na 
margem direita do rio Douro; da freguezia de 
Barrô, do concelho de Resende, e pelos concelhos 
de Lamego, Armamar, Tabuaço, S. João da Pes-
queira, Meda, Figueira de Castello Rodrigo e Villa 
Nova de Foscoa, na margem esquerda do mesmo 
rio . 
A r t 19.° A região dos vinhos verdes é a for-
mada pelos districtos administrativos de Vianna 
do Castello e Braga e pelos concelhos de Mondim 
de Basto, no de Villa Real; de Santo Tirso, Villa 
do Conde, Povoa de Varzim, Bouças, Maia, Val-
longo, Paredes, Paços de Ferreira, Lousada, Fel-
gueiras, Penafiel, Amarante, Marco de Canavezes, 
Baião e Villa Nova de Gaia, no do Porto; Castello 
de Paiva, Macieira de Cambra, Arouca, Ovar, 
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Feira, Oliveira de Azeméis e Estarreja, no de 
Aveiro; e Oliveira de Frades, Vouzella e S. Pedro 
do Sul, no de Yizeu. 
I 1.° Dentro da região dos vinhos verdes e suas 
sub-regiões, cada proprietário pode addicionar ao 
nome da região o do concelho, freguezia e pro-
priedade productora. 
§ 2-° Ficam assignaladas como sub-regiões es-
peciaes de vinhos verdes as seguintes: 
a) A de Monção, constituída pelos concelhos de 
Monção e Melgaço, com a marca «Vinho verde de 
Monção»; 
b) A do Lima, constituída pelos concelhos de 
Yianna do Castello, Ponte do Lima, Ponte da Bar-
ca e Arcos de Valle do Vez, com a marca «Vinhos 
verdes do Lima». 
c) A de Amarante, constituída pelos concelhos 
de Amarante e Marco de Canavezes, com a marca 
«Vinhos verdes de Amarante»; 
d) A de Basto, constituida pelos concelhos de 
Celorico de Basto, Cabeceiras e Mondim de Basto, 
com a marca «Vinhos verdes de Basto»; 
e) A de Braga, constituida pelos concelhos de 
Barcellos, Braga, Guimarães, Amares, Povoa de 
Lanhoso, Vil la Nova de Famalicão, Vi l la Verde e 
Esposende, com a marca «Vinhos verdes de 
Braga», 
§ 3.° A demarcação da região dos vinhos ver-
des pode ser alterada, em virtude de reclamação 
de alguma camará municipal ou syndicate agríco-
la, por decreto publicado no Diario do Governo, 
com inserção do parecer do Conselho Superior de 
Agricultura. 
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CAPITULO HI 
Warrants sobre vinho, aguardente e álcool vinico 
e premios de exportação 
Art. 20.° Será inscripta no orçamento do Mi-
nisterio das Obras Publicas, em artigo próprio, a 
verba annual de i80;000#000 réis, destinada a 
satisfazer não só os encargos provenientes dos 
descontos, a taxa não superior a 5 por cento, de 
«warrants» sobre vinho, aguardente e álcool vi-
nico, que tenham sido emittidos, nos termos dos 
decretos de 27 de fevereiro de 1905 e 25 de ja-
neiro de 1906, mas também os restantes encargos 
indicados n'este decreto. 
§ 1.° A Caixa Geral de depósitos deverá, sem-
pre, descontar os «warrants» a que se refere este 
artigo, emquanto a importancia a empregar n'esse 
desconto não exceder 1.200:000$000 réis . 
§ 2.° Em casos excepcionaes, sob proposta do 
Conselho de Fomento Commercial de Productos 
Agrícolas, e ouvido o Conselho Superior de Agri-
cultura, o Governo poderá decretar que a Caixa 
Geral de Depósitos empregue até l.SOO.OOOáíOOO 
réis no desconto dos «warrants» a que se refere 
este artigo. 
¡ 3.° A taxa do desconto na Caixa Geral de 
Depósitos não será superior a 5 por cento. 
I 4.'' A importancia precisa para o pagamento 
do desconto dos «warrants» não poderá exceder, 
annualmente, a verba de 60:000^000 ou de réis 
90:000^000, conforme se realisar o previsto no 
§ 1.° ou no § 2.° d'este decreto. 
I 5.° O desconto dos «warrants» será feito pela 
quantia correspondente a 60 por cento do valor 
da aguardente ou do álcool vinico, á razão de 2,62 
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réis por grau alcoólico e por l i t ro , para os «war-
rants» emittidos nas condições do decreto de 25 
de janeiro de 1906. 
Para se auctorisar o desconto deduzir-se-ha na 
quantidade depositada a percentagem que no re-
gulamento for fixada para quebras. 
§ 6.° Somente poderá fazer-se o desconto do 
«warrants» , sobre aguardentes, nos termos d'esta 
base, quando estas provierem da distillação de 
yinho e dos seus derivados, e tiverem graduação 
não inferior a 76° centesimaes á temperatura de 
15° centígrados. 
§ 7.° Para premio do risco da operação e para 
pagamento das despezas a eííectuar, será cobrado 
1 por cento ao anno, da quantia entregue em des-
conto do «war ran t s , quando este fór emittido so-
bre productos depositados em armazém geral, e 2 
por cento sobre a mesma quantia quando o «war-
rant» fôr emittido nas condições do decreto de 25 
de janeiro de 1906. Se, durante um anno, a l iqui-
dação do desconto dos «warrants» der prejuízo, 
que não seja compensado pelas taxas a que se 
refere este paragrapho, será no anno seguinte 
descontada a quantia precisa para cobrir esse pre-
juízo na verba de 180:000^000 réis, indicada 
n'este artigo. 
§ 8.° Os depositarios que descontarem «war-
rants», nos termos deste artigo e seus paragra-
phos, ficam obrigados a vender, em qualquer épo-
ca, o producto depositado ao preço de 2,62 por 
grau alcoólico e por l i tro, desde que a Direcção 
do Mercado Central dos Productos Agrícolas te-
nha compradores a esse preço, para os referidos 
productos. 
§ 9.° Nenhum depositante poderá fazer o des-
conto por uma quantidade de aguardente vinica 
superior a SOO hectolitros ou pela quantidade cor-
respondente a esta em álcool vínico. 
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§ 10.° 0 desconto será feito por prazo não su-
perior a um anno, tendo-se em attenção as que-
bras reaes que tenha havido no genero. 
0 Governo poderá, por uma providencia geral, 
prolongar o praso de dois annos quando, ouvido 
o Conselho Superior de Agricultura, parecer ne-
cessário para evitar no mercado uma baixa de 
preço da aguardente ou álcool vínico. 
§ 11.° O desconto dos «warrants» a que sere-
fere este artigo, apenas poderá ser feito, para as 
aguardentes fabricadas e armazenadas nos distri-
ctos de Aveiro, Coimbra, Castello Branco e na 
parle restante do paiz ao sul d'estes dislrictos. 
Poderá, comtudo, fazer-se o desconto de twar-
rants» sobre aguardentes depositadas no arma-
zém geral do Porto quando for estabelecido. 
§ 12.° Se, durante o prazo do desconto, o pre-
ço da aguardente ou do álcool vinico baixar de 
modo que haja margem inferior a 10 por cento 
entre esse preço e o valor descontado, será inti-
mado o depositante a reforçar o respectivo depo-
sito, para que se mantenha a margem indicada. 
Poderá o Governo, sob proposta do Conselho 
do Fomento Commercial dos Productos Agrícolas, 
reduzir a margem a que se refere este paragra-
pho, quando da applicação da que è marcada po-
der resultar prejuizo para a economia vitícola 
nacional. 
1 13.° Somente terão direito ao desconto de 
«warrants» , a que se refere este artigo, os pos-
suidores de aguardentes fabricadas a partir de 1 
de maio 1907. 
¡ 14.° Da verba a que se refere este artigo se-
rá destinada, annualmente, a quantta 13:000(5(000 
réis á constmeção de depósitos de aguardente ou 
álcool vinico, estabelecidos nas regiões producto-
ras de vinho para distillação, ou consumidoras 
de aguardente, até que se complete a capacidade 
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de armazenagem de 400:000 hectolitros. Serão 
installados, em primeiro logar, depósitos, que 
constituirão delegações do armazém geral de Lis-
boa, no districto de Leiria, nos concelhos de Tor-
res Vedras e de Álemquer, e nos districtos de 
Santarém e de Faro. A capacidade de cada um 
dos depósitos não deverá exceder 10:000 hectoli-
tros. Nos mesmos termos será constituido o ar-
mazém geral do Porto, a que se refere o decreto 
de 27 de fevereiro de 1905. 0 regulamento deter-
minará as condições de armazenagem no Arma-
zém Geral Agrícola de Álcool e Aguardente de 
Lisboa e nas suas delegaçães, e bem assim a res-
pectiva tarifa. 
Qualquer dos armazéns a que se refere este 
paragrapho poderá, ouvido o Conselho Superior 
de Agricultura, ser construido dentro ou fora da 
região a cujo serviço é destinado. 
A verba de 15:000^000 réis, ou o seu saldo 
que esteja disponivel no fim de cada anno econó-
mico, transita successivamente para os annos im-
medialos, afim de ter a applicacão que lhe é des-
tinada. 
Os depósitos que forem construidos poderão, 
nos termos que o regulamento determinar, ser en-
tregues a syndicates ou a sociedades agrícolas 
que dêem as necessárias garantias. 
Art . 21.° Será auctorizado o desconto de «war-
rants» emittidos sobre vinhos depositados nos ar-
mazéns das adegas sociaes e regionaes de forma 
cooperativa e das companhias vinícolas fundadas 
em harmonias com prescrições de leis especiaes, 
e que pelos seus estatutos se obriguem a receber 
vinhos dos seus accionistas pela quantia corres-
pondente a 60 por cento do valor do álcool con-
tido nesses vinhos, á razão de 2,62 por grau al-
coólico e por li tro. 
1 4 . ° Da verba indicada no artigo 20.° serão 
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destinados até 100:000^000 réis ao desconto dos 
«warrants», a que se refere este artigo, podendo 
esta quantia ser elevada a 200:000$000 réis, en-
quanto o permitía o serviço da garantia de juro 
estabelecido no artigo 40.° 
§ 2.° Os «warrants» serão emitlidos nas condi-
ções do decreto de 25 de janeiro de 1906, sendo 
os armazéns das sociedades a que se refere este 
artigo, considerados, para este effeito, como ar-
mazéns geraes do Governo, 
§ 3.° Os vinhos, a que se refere este artigo, de-
vem ter sido produzidos e estar armazenados fora 
da região dd Douro. 
Art. 22.° Será applicada em cada anno, da ver-
ba indicada no artigo 20.°, a quantia de réis 
45:000$000 a premios aos vinhos exportados para 
o estrangeiro e cuja graduação alcoólica não ex-
ceda 17° centesimaes. Dois terços d'esta quantia 
serão destinados aos vinhos cuja graduação este-
ja comprehendida entre 14° e 17° e o terço res-
tante aos vinhos de 9o a 14°. A importancia d'es-
te premio não poderá exceder l$0O0 réis por he-
ctrolitro de vinho exportado para os vinhos de 
14° a 17°; 500 réis, para os de 11° a 14°; e 200 
réis, para os de 9o a 1 Io. 
§ único. Quando os premios a conceder, nos 
termosd'este artigo, não attingirem, para qual-
quer dos grupos, as verbas respectivas, o exce-
dente, em qualquer d'esses grupos, será empre-
gado em elevar o premio por héctrolitro para os 
vinhos do outro grupo que receberem a menos. 
Art. 23.° Uma commissão composta pelo presi-
dente da direcção do Mercado Central de Produ-
ctos Agrícolas e por dois vogaes, sendo um pro-
posto pela Real Associação Central de Agricultu-
ra Portuguesa e o outro pela Associação Commer-
cial de Lisboa, dirigirá, superiormente, a execu-
ção do disposto neste capitulo. 
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CAPITULO IV 
Álcool industrial e açucares açoreanos 
Art. 24.° O álcool industrial somente poderá 
ser empregado na alcoolização ou beneficiação de 
vinhos quando, por meio de chamada feita pelo 
Mercado Central de Productos Agrícolas, se veri-
fique não haver nem aguardente nem álcool víni-
co a preço igual ou inferior a 2,62 por grau cen-
tesimal e por l i tro, competindo á fisealisação do 
Estado averiguar da applicação d'aquelle aleool. 
§ i.0 A venda do aleool industrial no continen-
te do reino será exclusivamente feita pelo Merca-
do Central de Productos Agrícolas a preço não 
inferior a 2,62 por grau centesimal e por li tro. 
§ 2.° É permiltido o manifesto de aleool vínico 
no Mercado Central de Productos Agrícolas, que 
o venderá com preferencia ao aleool industrial 
emquanto houver aleool vinico por preço inferior 
ao fixado para a venda do álcool industrial. > 
§ 3.° A venda do aleool nas ilhas adjacentes e 
do aleool desnaturado no continente do reino será 
feita livremente, e sem intervenção do Mercado 
Centrai de Productos Agrícolas, com sujeição a 
todas as disposições legaes em vigor. 
§ 4.° Serão rigorosamente fiscalizadas as ins-
tallações em que se produza aleool vínico com o 
fim de evitar que trabalhem com quaesquer pro-
ductos que não sejam aguardente de vinho, vinho, 
borras de vinho, bagaço de uva ou agua-pé ou 
que a estes se tenha addicionado aleool ou aguar-
dente que não sejam vínicos. 
§ 5.° O aleool industriai produzido até i de ja-
neiro de 1907 fica exceptuado d'este regime du-
rante os primeiros seis annos posteriores a 10 de 
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maio de 1907, mas o existente nos Açores não 
poderá entrar no continente, quer puro quer des-
naturado, em quantidade superior a 800:000 l i -
tros em cada um d'aquellos anuos, a não ser que 
em algum d'elles a aguardente ou álcool vínico 
attinjam o preço de 2,62 por grau centesimal e 
por l i t ro, em que poderá exceder-se aquella quan-
tidade, sendo esse excesso diminuido, proporcio-
nalmente, nos annos subsequentes. 
Art. 25.° Ê fiada nos termos seguintes a quantida-
de açucares açoreanos ao que é concedida a protec-
ção consignada na carta de lei de 15 de julho de 
1903: 
Terceiro anno, 3:500 toneladas. 
Quarto anno e seguintes, 4:000 toneladas. 
§ 1.° Os açucares fabricados nos Açores com 
productos do solo açoreano, que forem exporta-
dos para o continente do reino, pagarão de im-
posto de importação nas respectivas alfandegas 
52,5 réis por kilogramma o superior ao typo i 9 
da escala hollandesa, e 40 réis o açúcar não es-
pecificado, alem dos impostos de fabricação e con-
sumo e respectivos addicionaes. 
§ 2.° Para terem direito a este beneficio as fa-
bricas obrigam-se a pagar ao preço minimo de 9 
réis isulanos por kilogramma a beterraba, cuja 
cultura contratarem. 
§ 3.° Da verba ide 18O:O00#0OO réis inscrita 
no artigo 20.° , serão applicados 30:000$000 réis 
a compensar o Thesouro da diminuição de recei-
ta que resulte do novo regime estabellecido para 
a fabricação do açúcar nos Açores. 
CAPITULO V 
Plantação de vinha 
Art . 26.° Fica suspensa, a coutar da publicação 
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da carta de lei de 18 de setembro de 1908, a fa-
culdade de plantar vinhas ató que, sobre este as-
sunto, seja tomada uma providencia legislativa, 
fundamentada no relatório do «ma eommissão, 
que será nomeada pelo Governo logo que seja pu-
blicado este decreto, para proceder a um inqué-
rito em todas as regiões vinhateiras do pais. 
§ l.0Esta eommissão deverá apresentar o seu 
relatório no prazo de seis meses. 
§ 2.° Se no prazo de um anno, a contar da data 
indicada neste artigo, não for approvada a provi-
dencia a que o mesmo se refere, fica restabeleci-
da a liberdade de plantação da vinha. 
§ 3.° Não abrange a região dos vinhos verdes, 
demarcada cenforme este decreto, a suspenção de 
plantação de vinha a que se refere este artigo. 
§ 4.° Nas vinhas existentes é permittide subs-
t i tuir as cepas que se inutilizem. 
Art . 27.° Compele á Direcção Geral da Agr i -
cultura fiscalizar o cumprimento do disposto no 
artigo 26.° , podendo empregar para esse fim todo 
o pessoal dos serviços externos. 
§ único. A mesma direcção Geral requis i tará 
aos directores de obras publicas e aos dos servi-
ços fiuviaes e maritimos todas as averiguações 
que sejam necessaris para exercer a fiscalização 
indicada artigo. 
Art . 28.° 0 pessoal da fiscalização ou o pessoal 
auxiliar, quando entrar plantações de vinha, re-
centes ou em via [de execuçãa, dará immediata 
participação do facto aos seus chefes de serviço, 
que logo o communicarão à Direcção Gerai da 
Agricultura. 
Art . 29.° A Direcção Geralda Agricultura, ape-
nas receba a participação a que se refere o artigo 
anterior, mandará levantar o respectivo auto, em 
que se consignará especialmente a situação da v i -
nha e o numero de cepas plantadas. 
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Art . 30.° O auto será enviado ao Conselho su-
perior de Agricultura que, feitas as investigações 
que julgue necessárias, resolverá definitivamente 
sobre o assunto, e, caso confirme a existencia da 
contravenção, mandará intimar o infractor para 
fazer o arranque da vinha no prazo de cinco días, 
sob pena de a elle, se proceder por ordem da fis-
calização e á custa do mesmo infractor, organi-
zando-se a respectiva conta, que depois de visada 
pelo Director Geral da Agricultura, será cobrada 
executivamente como divida á Fazenda Nacional. 
§ único. Nos casos de reincidencia ao infractor 
será também imposta a multa de ÍOO réis por 
cada pé de vinba plantado, que será cobrada pelo 
processo indicado neste artigo, quando não seja 
paga voluntariamente. 
Art. 31.° Todos os chefes de serviços dependen-
tes do Ministerio das Obras Publicas desempenha-
rão os serviços que lhes são commettidos por este 
capitulo, com preferencia a quaesquer outros, e 
satisfarão immediatamentc a todas as requisições 
da Direcção Geral da Agricultura. 
CAPITULO V I 
Disposições diversas 
Art . 3â .00 Governo poderá estabelecer estações 
experimentaes de agricultura nas regiões do 
Douro e da Madeira, e nos districtos de Aveiro, 
Leiria, Santarém, Faro, Viseu, Coimbra, Braga, 
Vianua do Castello e Lisboa. 
As estações experimentaes terão por fim o es-
tudo technico da producção cultural, a prepara-
ção technologica dos productos agrícolas da res-
pectiva região e especialmente: 
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i.0 Produzir, fornecer e seleccionar variedades 
das diversas plantas frutiferas e hortenses; 
2. ° Estudar a cultura da vinha para uva de 
mesa e para o fabrico de passas, a preparação e 
emballagem d'estes productos, bem como das fru-
tas da região; 
3. ° Estudar a producção de frutas e a de plan-
tas hortenses na região; 
4. ° Estudar o fabrico dos vinhos da região, e 
bem assim as culturas mais appropriadas, forne-
cendo sementes ou plantas aos lavradores para 
experiencias, dirigindo e apreciando os seus re-
sultados. 
5. ° Estabelecer, na sede, cursos para adultos, 
e na região, cursos ambulantes em que se diffun-
dam as noções mais essenciaes da instrucção cul-
tural. 
% 1.° As installações da estação experimental, 
alem das culturaes indispensáveis, serão as pre-
cisas para preparação, conservação, secagem e 
emballagem de frutas, e uma cave para estudo 
dos vinhos do pasto da região. 
§ 2.° A direcção da estação será confiada a 
um agrónomo nacional admittido em concurso de 
provas publicas. 
Alem dos serviços da direcção e do ensino fixo 
e ambulante, incumbe ao director prestar os ser-
viços da sua profissão aos particulares que os so-
licitarem, para o que será coadjuvado por prá t i -
cos nacionaes ou estrangeiros devidamente habi-
litados, contratados pelo Governo. 
Art . 33.° A parle da verba de 180:0000000 réis , 
inscrita no orçamento para os diversos fins indi -
cados deste decreto, que, em qualquer annot não 
for applicada a esses fins se rá , no anno económi-
co seguinte, destinada ao estabelecimento de es-
tações experimentaes de agricultura, devendo em 
primeiro logar installar se as que possam, mais 
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vantajosamente, promover o fabrico de passas e 
desenvolver o commercio de uvas de mesa. 
§ único. A primeira estação que se criar será 
estabelecida na região dos vinhos generosos do 
Douro. 
Art . 34.° O Governo poderá autorizar a cons-
tituição de companhias de e x p o r t a ç ã o de vinho, 
concedcndo-lhes as mesmas vantagens que a lei 
dá ás adegas sociaes, mas não podendo, quando 
o capital for superior a 50(>:OO0¿íOOO réis, fazer a 
essas companhias quaesquer conces sões que se 
não tornem extensivas aos negociantes exportado-
res de vinhos. 
Art. So." Serã concedidotum bonus, que não 
poderá exceder 75 por cento das respectivas ta-
rifas, para transporte dos vinhos de pasto, pro-
duzidos na região vinícola do (.entro, composta 
dos dUtrictos de Aveiro, Coimbrae Castello Branco, 
e da parte dos districtos de Viseu e da Guarda 
que fica fora da região do Douro. 
§ 1.° A despesa annual, cora o bonus a que se 
refere esteartigo, uãopoderá exceder a ÍO:00ü#OO0 
réis . 
I 2.° Só terão direito ao bonus os vinhos regio-
naee legalmente reconhecidos e os que Jorem .ex-
pedidos por adegas regionaes ou companhias vi -
nícolas, organizadas no termos de leis especiaos 
Art . 30.° Installar-se-hão no estrangeiro, mas 
dependentes do Mercado Central dos Productos 
Agrícolas, depósitos ou feitorias de venda dos 
productos agrícolas nacionaes, e especialraento dos 
nossos vinhos e azeites. 
Art. 37.° Em cada feitoria h a v e r á u m emprega-
do português, encarregado da gerencia e escritu-
ração commercial do respectivo deposito, e cai-
xeiros viajantes oriundos do paiz Onde a feitoria 
estiver installada. 
Art . 38.° O estabelecimento dos depósitos, a 
9 
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que se refere o artigo 36.°, fica dependente da 
previa consignação de verba, para a respectiva 
despesa, no Orçamento Geral do Estado. 
Art. 39.° Serão opportunamente publicados os 
respectivas regulamentos para a installação efunc-
cionamento das feitorias ou depósitos de venda. 
Art, 40.° Fica auctorizado o Governo a garan-
tir o juro de 5 por cento de 2.000:000^000 réis , 
em obrigações amorlisaveis em noventa e nove 
annos, a uma sociedade vinícola porlugueza, cu-
jos socios serão de prefrrencia viticultores, a 
qual se oceupará principalmente da preparação 
e venda dos vinbos de pasto e das aguarden-
tes. 
§ único. 0 Governo, em regulamento especial, 
determinará as condições de funecionamento d' 
esta sociedade em harmonia com o fomento viní-
cola do paíz, devendo comtudo observar-se as con-
dições seguintes: 
1. a A sociedade, a que se refere este artigo, 
Será organizada sob a forma de cooperativa, da 
qual somente serão socios os viticulfores e asso-
ciações vinícolas e cujas acções não poderão ser 
transferidas sem auetorizaçào da sociedade; 
2. ft A sociedade deverá obrigar-se a ter em de-
posito 150:000 hectolitros de vinho, pelo menos, 
e a criar lypos de vinho regionaes, e não poderá 
fazer transacções sobre vinhos verdes ou genero-
sos, nem collocar vinhos em mercados estrangei-
ros para os quaes actualmente haja exportação de 
importancia; 
3. a O Governo, dez dias depois da publicação 
da carta de lei de 18 de setembro de 1908. abri-
rá concurso para a criação da sociedade indicada 
neste artigo, sendo preferida a cooperativa que, 
para o mesmo capital, tiver maior numero de so-
cios. 
Art. 41.° Os socios d'esta cooperativa não estão 
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sujeitos á restricção consignada no artigo 2i2.0 
do Código Commercial. 
Art . 42.° O Governo fiscalizará as operações 
commerciaes da sociedade a que se refere o ar-
tigo 40 0 
Ar t . 43. Quando o juro das acções da sociedade 
for superior a 6 por cento será metade do exces-
so destinada a compensar o Governo das quanlias 
que tiver abonado para pagamento de juro de o-
brigações. 
Ârt . 44.° No caso de se organizar a sociedade, 
a que se refere o artigo 4 0 . d e i x a r á de se fazer 
o desconlo de «warrants» scbre aguardente e ál-
cool vínico e de se despender annualmente a quan-
tia de 3O:000fS000 réis, destinada á conslrucção 
de depósitos de aguardente e álcool vinico e aos 
premios de exportação dos vinhos de 9 a 14 graus 
cenlesimaes. 
Art . 45 .° O Governo concederá um bontis de 
50 por cento das respectivas tarifas para os trans-
portes de vinhos e de aguardentes nos caminhos 
de ferro do Estado, entre a cidade de Porto e as 
estacões situadas nas região dos vinhos generosos 
do Douro. 
A r t . 46.° É o Governo auctorizado a restituir 
aos viticultores da região dos vinhos generosos, 
durante o prazo de dois annos, o imposto do real 
de agua que pagar, á entrada na cidade do 
Porto, o vinho produzido nessa região, devendo, 
em regulamento especial ser fixadas as condições 
em que s e r á feita esta concessão. 
Ar t . 47.° As estações de distillação que o Go-
verno inslallou e as que vier a installar serão en-
tregues a syndicates e sociedades de productores 
de vinho que offereçam as indispensáveis garan-
tias, e s e rão dotadas de apparelhos moveis de dis-
tillação. 
Esta cedência será gratuita nos primeiros tres 
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annos e por uma renda annual equivalente á an-
nuidade precisa para o pagamento da mstalla-
çao durante vinte annos, passado que seja aquelle 
periodo. Findo o prazo de vinte e tres annos, as 
installações ficam sendo propriedade dos syndica-
tos que as tiverem explorado. 
No caso de níto haver syndicatos de producto-
res que explorem as estações de distillação, serão 
estas arrendadas em hasta publica, ou exploradas 
por conta do Estado. 
Art . 48.° São abolidos os premios criados pelos 
decretos de 16 de junho 1901 e de 14 de janeiro 
de Í905, para os vinhos regionaes de consumo e 
de exportação. 
Art . 49.° É elevada a 43°, com a tolerancia que 
o regulamento determinar, a graduação alcoólica 
do vinho, que fica sujeito ao pagamento do direi-
to de consumo de 33,92 réis por kilogramma. 
Art . 50.° A verba a que se refere o § 2.° do ar-
tigo í.0 do decreto de 14 de janeiro de 1905, nos 
termos dos seus paragraphos, com a al teração re-
sultante do paragrapho precedente, se rá em pri-
meiro logar, destinada a satisfazer os encargos 
resultantes do artigo 20.° , sendo o excesso, até a 
quantia de 20:000^000 réis, reservado para o fun-
do de fomento agrícola. 
Art . SI.0 A fiscalização dos productos agrícolas, 
a cargo do Ministerio das Obras Publicas, Com-
mercio e Industria, e a fiscalização sanitaria, a 
cargo do Ministerio do Reino serão unificadas em 
normas, processos e serviços, conjugando-se para 
este effeito o Inspecção Geral de Serviços Sanita-
rios do Reino, e a Direcção da Fiscalização dos 
Productos Agrícolas. 
§ único. Presidirá superiormente à fiscalização 
respectiva um Conselho director da fiscalização 
dos géneros alimenticios, constituido pelo inspe-
ctor geral dos serviços sanitarios e um adjunto e 
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pelo director da fisealização dos productos agrí-
colas e dois adjuntos. As funcções especiaes d'es-
te conselho nào dão direito a remuneração al-
guma. 
A r t . 52.° O serviço a cargo da Direcção da Fis-
ca l i sação dos Productos Agrícolas será desempe-
nhado por um director e dois adjuntos, coadjuva-
dos por tres die fes de serviço externo. 
§ d.0 Ao pessoal hoje empregado nesta direc-
ção ficam garantidos os seus actuaes vencimentos, 
se continuar no desempenho dos mesmos serviços; 
esse pessoal será distribuido pelos diversos loga-
res, segundo as suas aptidões, podendo comtudo 
ser dispensado o que não fôr necessário e perten-
cer aos quadros da Direcção Geral da Agricultura. 
% %0 São supprimidas as delegações de Coim-
bra, Mirandella e Faro, devendo a fiscalização das 
respectivas areas ser desempenhada pelo pessoal 
do serviço externo. 
§ 3-° O chefe da delegação do Porto será uni 
ag rónomo nomeado pelo Governo. 
§ 4.° Da fiscalisação, indicada n'este decreto, 
n ã o poderá resultar augmento da despesa orça-
mental, nem a nomeação de qualquer individuo 
estranho ao serviço. 
A r t . 53.° Quando um genero seja condemnado, 
em face da analyse laboratorial, á parte interes-
sada cabe recurso sobre a qualificação do produ-
cto que será julgado em ultima instancia na parte 
technologica pelo Conselho do Fomento Commer-
cial dos Productos Agrícolas, e na parte sanitaria 
pelo Conselho de Hygiene. 
§ 1.° As attribuições conferidas á Direcção da 
Fiscal isação dos Productos Agrícolas, no artigo 
43.° do decreto de 22 de julho de 1905, ficam 
pertencendo ao conselho director da fiscalisação 
dos géneros alimentícios. 
§ 2.° As analyses dos géneros alimenticios se-
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rão executadas pelos laboratorios do Ministerio do 
Reino e do Ministerio das Obras Publicas. Provi-
dénciar-se-ba, pelos dois Ministerios, para que se-
jam uniformes os metliodos e processos analyticos 
empregados em todos os laboratorios. 
§ 3.s No Boletim do Mercado Central dos Pro-
ducios Agrícolas será publicada mensamente urna 
nota dos serviços realisados pela fiscalisação dos 
productos agricolas. 
Art . 54.° O Governo publicará os regulamentos 
necessários para a completa execução do disposto 
n'este decreto acerca dos serviços de fiscalisação. 
Art. 55.° É expressamente prohibido no fabri-
co, preparo ou tratamento dós vinhos e das gero 
pigas o emprego da saccharose, da glucose indus-
tr ial ou de qualquer outra substancia saccharina 
que nao provenha da uva, seja sob a forma soli-
da, seja em solução (licorejo). 
Art . 56.° É expressamente prohibido no fabrico 
e preparo ou tratamento dos vinhos e das geropi-
"gas o emprego de quaesquer principios corantes 
que não provenham da uva ou dos residuos da 
fabricação do vinho. 
Art . 87.° É expressamente prohibido o empre-
go do álcool que não seja vínico, no fabrico e 
preparação dos licores e das aguardentes simples 
ou preparadas. 
Art . 58.° É absolutamente prohibida a venda, 
no reino e possessões ultramarinas, da baga de 
sabugueiro. 
§ 1.° A fiscalisação dos productos agricolas em-
pregará , alem da analyse ehimica, todos os meios 
ao seu alcance que julgue úteis e necessários pa-
ra a repressão das fraudes em que incorrem todos 
os que não respeitem as prohibições a que os 
quatro artigos precedentes se referem. 
§ 2.° Serão rigorosamente púnidòs com prisão 
ô elevadas multas, que uma regulamentação es-
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pecial ha de determinar, todos os que não respeita 
rem as prohibições a que os quatro últimos arti-
gos se referem. 
Ar t . 59.° A liquidação e cobrança do imposto 
do real de agua, no conünenie do reino, fora das 
cidades de Lisboa e Porto, será feita, de futuro, 
nos termos seguintes: 
1. ° O imposto do real de agua será fixado an-
nualmente no orçamento geral do Estado, na sua 
totalidade e para cada concelho, a partir do anno 
civil de J909. 
Para este anno é calculada essa importancia em 
quantia igual á que o estado arrecadou no anno 
económico de 1907-1908. 
2. " Para o lançamento do imposto, assim de-
terminado, será feito o arrolamento de todos os 
cont.ribuintesJ que vendam géneros sujeitos ao 
real de agua, a fim de se constituirem em gremio 
para distribuirem entre si a importancia d'aqueíle 
imposto que for fixada para o cõnctiUio. 
3. ° Se os contribuintes, que devam formar gre-
mio, não se reunirem ou, reunindo-se, não fize-
rem a repartição do contingente do referido im-
posto no prazo legal, será esta feita pela junta de 
repartidores da contribuição industrial. 
4. ° Ficam addidos ao Ministerio da Fazenda os 
empregados da fiscalização do real de agua, a 
quem são garantidos os seus vencimentos. 
Ar t . 60.° O Governo, a requerimento da maio-
ria dos agricultores de qualquer concelho, ouvi-
do o governador civil do districto é. a respectiva 
camará municipal, poderá autorizar que seja cria-
da, nesse concelho, uma junta municipal de agri-
cultura, com o fim de organizar e dirigir um ser-
viço privativo de fiscalização dos productos agri-
colas e seus derivados e dos productos auxilia-
res, e de consultar sobre todas as questões que 
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interessem a agricultura do concelho, podendo 
também propor o que julgar mais conveniente. 
§ 1.° A junta municipal de agricultura será 
eleita, annualmente, pelos quarenta maiores con-
tribuintes da contribuição predial. 
I 2-° A organização do serviço de fiscalização, 
a que se refere este artigo, será approvada pela 
camará municipal, que deverá inscrever no seu 
orçamento a verba que for necessária para occor-
rer ás despesas com esse serviço, a qual será co-
berta por uma percentagem sobre a contribuição 
predial ou sobre algum ou todos os géneros su-
jeitos ao imposto do real de agua. 
§ 3.° Os empregados da fiscalização, dependen-
tes da junta municipal de agricultura, terão attri-
buiçSes idênticas ás dos fiscaes da direcção da fis-
calização dos productos agrícolas. 
Art. 61.° Fica revogado o artigo 7.° do decreto 
de 20 de novembro de 1907, que permitte a inci-
dencia de imposto do consumo em Angola e Lou-
renço Marques, sobre os vinbos communs, tinto e 
branco, nacionaes. 
§ único. Fica de novo em pleno vigor a base 
10.a da caria de leí de 7 de maio de 1902, que 
não permitte qualquer imposto addicional ou mu-
nicipal, nas provincias portuguesas de Africa, so-
bre os vinhos de producção nacional. 
Art . 6â.0 Fica o Governo autorizado a contra-
tar com o Banco de Portugal a criação de um ser-
viço especial no mesmo Banco, destinado a ope-
rações de credito agrícola. 
§ 1.° Poderá elevar-se a importancia de notas 
em circulação até 77:000 contos de réis, sendo 
esse aumento sobre o limite legal, agora vigen'e, 
de 72:000 contos de réis , exclusivamente destina-
do ás operações de crediío agrícola. 
§ 2.° Servirão de garantia ao aumento de cir-
culação, e á medida que este se for effecluando, 
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títulos de divida fundada interna de 3 por cento, 
cuja emissão fica autorizada, mas só para este 
fim e na importancia estrictamente necessária. 
Os respectivos juros vencidos pertencerão ao Es-
tado. 
1 3.° 0 juro dos empréstimos não excederá S 
por cento e o seu prazo poderá i r até seis meses, 
renovável por mais seis meses, quando haja cir-
cunstancias attendiveis pelas estações ofliciaes 
competentes. 
§ 4.° Os lucros líquidos serão destinados á cons-
tituição de um fundo de reserva até 500 contos 
de ré is . Attingida esta quantia serão destinados a 
providencias de fomento agrícola. 
§ 5.° O Governo fixará, de acordo com o Banco 
de Portugal, a importadcia compensadora para 
este, das despesas que lhe advirão pelo exercício 
d'estas novas funeções, e decretará, ouvidas as es-
tações competentes, a forma e condições em que 
se devem realizar e regulamentar as operações 
de credito agrícola, para sua efficaz diffusão e se-
gurança, tendo em vista particularmente o auxilio 
a dar ao pequeno agricultor. 
I 6.° Estabelecido o credito agrícola, cessará o 
desconto dos «warrants,» a que se referem os ar-
tigos 20.° e 21.° d'este decreto. 
Ar t . 63.° Proceder-se-ha a um inquérito para 
averiguar a produecão vinícola da próxima colheita, 
e ao arrolamento das cepas existentes nas dííTeren-
tes regiões do paiz. 
Ar t . 64.° O Fundo de Fomento Agrícola, criado 
pelo decreto de 14 de janeiro de 1905, será cons-
tituido: 
1. ° Pelo excesso de receita a que se refere o 
artigo 50.°; 
2. ° Pela receita proveniente da percentagem 
cobrada pelo desconto dos «warrants», a que se 
refere o § 7.° do artigo 20.° e o artigo 21,°; 
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3. ° Pelo producto das multas impostas pelo § 
7;f do artigo 4.° d'cste decreto; 
4. ° Ptiloá 2a por cento provenientes das quan-
tias cobradas nos termos do artigo 312.° e seu 
S único do decreto de 22 de julho de 490o;i 
5. ° Pelas receitas do Armazém Geral Agrícola 
de Akool e Aguardente de Lisboa. Estas receitas 
devidamente especificadas serão inscritas no or-
çamento sob a rubrica de receitas do fundo de 
fomento agrícola. 
§ i . 0 O Fundo de Fomento Agrícola, é destina-
do a; 
i.0 Cobrir os prejuízos eas despesas aeffectuar 
nos termos do § 7.° do artigo 20.° e do artigo 
21.° d'este decreto; 
2, ° Custear os serviços do Armazém Geral Agr i -
cola de Álcool e Aguardente de Lisboa; 
3. ° Fazer facu aos encargos de fiscalização re-
sultantes d'este decreto. Todas as despesas a que 
se refere este paragraplio, iatito as actuaes como 
as futuras, serão inscritas no orçamento precedi-
das da designação «Polo fundo de fomento agrí-
cola» e não poderão exceder os recursos dUponi-
veis do refjrido fundo. 
I 2.° O saldo do fundo do Fomento Agrícola, 
que houver em cada anno, será addicionado ao 
rendimento do mesmo fundo no anno immediaío. 
I 3.° O Fundo de Fomento agrícola é também 
destinado a custear as despesas da estatislica da 
pmiucção vinícola. 
Art. 65.° O saldo que ficar disponível, no fim 
de cada anno enocomico, da verba de 18O:Ü00#0OÜ 
réis, descrita no orçamento do Mimstmo das 
Obras Publicas, nos termos termos do artigo SO.8, 
transita successivamente para os annos immedia-
Ios, a fim de ter a applicação que lhe é destinada 
por este decreto. 
§ único. No orçamento para 1908-1909 s e r á 
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descrito, para ter a devida appHcação, o saldo 
existente da referida verba no anno de 1907-1908. 
Art . 66.° E' prorogado até 31 de dezembro de 
1911 o disposto no artigo 29.° do decreto com 
força de lei de 9 de dezembro de 1886, conside-
rando-se como terminado iiàquelle dia o prazo 
de dez annos no mesmo decreto marcado, e ap-
plicada, a todas as vinhas, que existam na area 
de que trata o § 2.° do artigo 1.° d'este decreto, 
a isenção da contribuição predial por vinhas, qiie, 
á data d'este decreto, estiver em divida nos mes-
mos concelhos. 
§ único. O disposto neste artigo considera-se 
sem prejuízo dos impostos municipaes, cuja co-
brança as leis permittem, devendo por isso as 
repartições de fezenda fazer o lançamento do im-
posto predial por vinhas, como se elle fosse co-
brado, a fim de sobre elle ser fixada a percenta-
gem para as camarás municipaes, conforme a res-
pectiva autorização legal. 
A r t . 67.° O Governo publicará as instrucções 
especiaes e regulamentares que forem convenien-
tes para a completa execução d'este decreto, que 
estrara desde já em vigor na parte em que não 
dependa d'aquellcs diplomas. 
Art.. 68.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O Presidente do Conselho de Ministros, Minis-
tro e Secretario de Estado des Negocios do Reino, 
e os Ministros e Secretarios de Estado dos Nego-
cios Ecclesiaslicos e de Justiça, da Fazenda, da 
Marinha e Ultramar, e das Obras Publicas, Com-
mercio e Industria 'assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço, em i de outubro de 1908. 
=]\^l.=Francisco Joaquim Ferreira do Amaral 
=s=Arthur Albino de Campos Hemiques^Manuel 
Affonso de Espregueira=Augusto Vidal de Castilho 
Barreto e Noronha=João de Sousa Calvet de Maga-
lhães. 
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RESTITUIÇÃO DE DIREITOS 
Dec. 31 dezembro 1908 
Usando da auctorização consignada no artigo 
13.° da carta de lei de 48 de setembro ultimo, e 
convindo dár execução ás disposições do mesmo 
artigo, que dizem respeito á restituição do impôs-
do real de agua que, durante o prazo de dois an-
nos, for pago á entrada na cidade do Porto, em 
referencia ao vinho produzido na região dos v i -
nhos generosos do Douro: hei por bem approvar 
o regulamento que d'este decreto fica fazendo par-
te integrante, e baixa assinado pelos Ministros e 
Secretarios de Estado dos Negocios da Fazenda e 
das Obras Publicas, Gommercio e Industria. 
Os mesmos Ministros e Secretarios de Estado 
assim o tenham entendido e façam executar. Paço, 
aos 31 de dezembro de i^(iH.=MA.=Manuel Af-
fonso de EspregueiraF=D. Luiz FiUipe de Castro. 
Regulamento para a execução do disposto 
no artigo (3 da carta de lei de (8 de 
setembro de 1908, a que se refere 
o decreto d'esta data 
Artigo 1.° Por effeito do disposto no artigo 13.° 
da carta de lei de 18 de setembro ultimo, serão 
restituidas aos viticultores da região dos vinhos 
generosos do Douro, demarcada no artigo 3.° da 
mesma carta de lei, as importancias do imposto 
do real de agua que, durante dois annos a con-
t a r l e 1 de março de 1909, forejn pagas nas es-
tações aduaneiras na cidade do Porto, em refe-
rencia aos vinhos produzidos na aliudida região 
que derem entrada na indicada cidade. 
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§ único. O direito ao recebimeuto das restitui-
ções de que trata este artigo poderá ser transfe-
rido por meio de endosso feito nas notas que a-
companharem as remessas dos vinhos, quando 
os viticultores os hajam vendido, e ainda pelas de-
clarações de venda feitas nos requerimentos a que 
allude a ultima parte do artigo \1.0 
Art . 2.° Por an nuncio publicado no Diario do 
Governo, por editaes impressos affisados tanto 
nas repartições de fazenda dos concelhos da re-
gião dos vinhos generosos do Douro, como nas 
sedes das parochias que façam parte d'aquellá re-
gião e nos demais logares do costume, e por 
quaesquer outros meios de publicidade que pare-
çam convenientes á Administração Geral das Al -
fandegas, serão convidados os viticultores a que 
ailude o artigo 1.°, a declarar, dentro do prazo 
de vinte dias posteriores á publicação d'aquelle 
annuncio no Diario da Governo, e em impresso 
de modelo n.9 1, as quantidades de vinhos produ-
zidos na indicada região que possuam e ali este-
jam depositados em adegas ou armazéns . 
§ í.0 Analogamente se procederá em 1909, e 
em 1910, devendo os annuncios no Diario do Go-
verno, ser publicados até 20 de outubro de cada 
um d'esses anuos. 
§ â." As declarações da existencia de vinhos, 
entregues em cada um dos aimos indicados no § 
1.°, mencionarão as totalidades existentes nas con 
dições preceituadas no artigo 2.°, e annullarão 
as que, pelos viticultores, tiverem sido apresenta-
das ás repartições de fazenda no anno immedia-
tamente anterior. 
§ 3-° As declarações a que este artigo se refe-
re indicarão o local, ou os locaes, das freguesias 
comprehendidas na região a que allude artigo 1.° 
onde os vinhos estejam depositados, e serão fei-
tas em separado para os vinhos generosos epara 
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os de pasto, e entregues na repartição de fazenda 
do concelho a que as citadas freguesias perten-
çam. 
I 4.° Os annuncios no Diario do Governo serão 
publicados pela Administração ¿eral das Alfande-
gas, e os editaes mandados imprimir pela Alfan-
dega do Porto, que os fornecerá ás repartições 
de fazenda, cumprindo a estas repartições provi-
denciar para que se realize prontamente a affixa-
ção. 
Art . 3.° A falta, por parte de um viticultor, da 
entrega, na respectiva repartição de fazenda, da 
declaração estatuida no artigo antecedente, ou a 
sua apresentação fóra do prazo nelle marcado, 
faz perder a esse viticulor o direito á restituição 
do imposto do real de agua de que trata o artigo 
1.% em relação a todo o vinho que possuir. 
Art . 4.° As repartições de fazenda concelhias, 
recehidas que sejam as declarações da existencia 
de vinhos, a que allude a artigo 2,°, enviarão 
immediatamente os primeiros talões á direcção 
da fiscalização dos productos agricolas em Lisboa, 
e arrecadarão os originaes para posterior aver-
bamento das expedições, nos termos do § 1.° do 
artigo 6.°, entregando aosapresentantesossegnn-
dos talões para lhe servirem de recibo. 
§ único. As declarações serão arrumadas nas 
repartições de fazenda pela ordem alfabética dos 
nomes de viticultores, i proporção que ali forem 
entrando, recebendo numeração de ordem logo 
que termine o prazo de apresentação. 
Art. 5.° Compete á direcção da fiscalização dos 
productos agricolas o verificar a exatidão das de-
clarações da existencia dos vinhos, pelos meios 
ao seu alcance, devendo participar ás repartições 
de fazenda, nos segundos talões dos impresse do 
modelo n.01 e dentro de trinta dias a contar do im-
fliediato á terminação dp prazo para a entrega d'a-
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quellas declarações, qnaesquer divergencias que 
reconhecer entre as existencias declaradas e as 
averiguados. 
§ 1.° A mesma direcção, findo que seja o pra-
zo de trinta dias, a que se refere esie artigo, en-
viará logo que for possível os primeiros talões 
das declarações a que allude o artigo 4.°, mencio-
nando nclles o resultado da verificação a seu car-
go, caso esta tenha lido logar, á comnussão de 
viticultura da região dos vinhos generosos do 
Douro, á qual incumbe a fiscalização de que tra-
ta o artigo 7.° 
§ 2,° Se as .'diferenças encont radas não attingi-
rem iO por cenlo, para menos, das quantidades 
declaradas, serão feitas pela repartição de fazen-
da, nas declarações dos respectivos vilicuUores, 
as correcções necessárias sem qualquer outro pro-
cedimento. 
I 'ò,a As diíTcrenças encontradas, para menos, 
que excederem 10 por cento das quantidades que 
tiverem sido declaradas, serão consideradas ten-
tativa de descaminho do imposto do real de agua 
cobravel no Porto, sitjrita ao máximo ria multa 
consignada no artigo 9 ° do decreto n.0 2, de 27 
de setembro de 18í)4, sendo as declarações ine-
xnctas consideradas como não entregues, para os 
eílt ilos da pena marcada no artigo 3 ° do presen-
te regulamento. 
§ 4.° Nos ammnçios, editaes, e ouiros meios 
de publicidade, a que allude o artigo 2.°, serão 
sempre mencionadas, para conhecimento dos in-
teressados, as pi nas a que e>tão sujeitos os vi t i -
cultores que se acharem compreliendidos nas dis-
posições dos artigos 3.° e 5.°, § 2.°, d'este regu-
lamento. 
Art . 6.° Para que haja direito á ristituição de 
que trata o artigo 1 ° é indispensável que as re-
messas dos vinhos sejam acompanhadas de notas 
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do modelo n.0 2, passadas pelos viticultores e au-
tenticadas pelas repartições de fazenda dos con-
celhos da região dos vinhos generosos do Douro, 
de onde as mesmas remessas procedam. 
§ 1.° Os escrivães de fazenda, quando autenti-
carem as notas de remessa de que trata este ar-
tigo, marcar-lhes-hão o competente prazo de va-
lidade, registá-las-hão em livro de modelo n.0 3, 
fornecido pela Alfandega do Porto, em que ellas 
recebam numero de ordem e darão baixa nas res-
pectivas declarações ás quantidades de vinhos des-
critas nas mesmas notas, cujos 2.03 talões archiva 
rão para documentação da referida baixa. Haverá 
folhas supplementares impressas do modelo n.0 i - A 
para a continuação das baixas, quando não caibam 
todas nas próprias declarações. 
§ 2.° As repartições de fazenda não poderão 
cobrar quantia alguma pela autenticação das no-
tas de remessa, nem demorar estas sob qualquer 
pretexto. 
§ 3.° Os impressos para as notas e folhas sup-
plementares de que trata este artigo e o § i . 0 , 
bem como os das declarações a que se refere o 
artigo 2.°, serão fornecidos ás repartições de fa-
zenda pela Alfandega do Porto, e vendidos aos 
interessados por aquellas repartições de conta da 
referida alfandega, á qual se rão enviadas mensal-
mente as importancias cobradas. 
Art . 7.° As repartições de fazenda concelhias, a 
fim de que seja exercida a conveniente fiscalisa-
ção sobre as expedições a que se refiram as de-
clarações feitas pelos viticuUores nas notas de re-
messa dos vinhos generosos e de pasto de que 
trata este regulamento, enviarão, depois da auten-
ticação, pelo primeiro correio, á commissãó exe-
cutiva da commissão de viticuílura da região dos 
vinhos generosos do Douro os i.oa talões d'aquel-
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las notas, processados nos termos indicados no 
competente modelo. 
§ único. A referida commissão executiva por si, 
por intermedio dos vogaes dos diversos concelhos, 
e pelo pessoal ás suas ordens providenciará, do 
modo que julgar mais conveniente, no sentido de 
exercer a físcalisação a que allude este artigo, 
participando ás repartições competentes quaesquer 
fraudes ou irregularidades que hajam sido prati-
cadas. 
Art . 8.° Quando as remessas forem feitas pelo 
camíuho de ferro, serão conferidas com as notas 
do modelo n.0 % que lhes disserem respeito, pe-
los chefes das estações onde se fizer o embarque, 
ou por quem legalmente os substitua; quando fo-
rem eífectuadas pelo rio Douro, serão devidamente 
conferidas pelo pessoal do posto fiscal de Barquei-
ros. 
§ -I.0 0 resultado das conferencias será averba-
do nas competentes notas de remessa. 
§ 2.° As vasilhas com os vinhos a que allude 
este regulamento, transportados pelo rio Douro, 
serão estampilhadas, com estampilhas vermelhas 
do modelo n.0 4, no posto de Barqueiros. 
Art . 9.° Pelas estações das linhas férreas de 
Foz-Tua a Bragança e da Régua a Chaves, situa-
. das dentro da região dos vinhos generosos do 
Douro, é prohibida a reexpedição, para o Porto 
ou para Villa Nova de Gaia, de remessas de vinho 
vindas de fora d'essa região, sem que na nota de 
expedição, recibo da remessa e respectiva carta 
de porte fique exarada de modo bem visível a de-
claração de «Reexpedido». 
I único. A não observancia d?este preceito será 
considerada como tentativa de descaminho do im-
posto do real de agua cobravel no Porto* punível 
nos termos do artigo 9.° do decreto n.0 2 de 27 
de setembro de 1894. 
10 
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Art. 40.° As remessas dos vinhos a que allude 
este regulamento poderão dar entrada immediala 
no Porto, pagando logo as imposições devidas, ou 
ser depositadas em Villa Nova de Gaia, sob regi-
me alfandegado, em acto successivo á sua chegada 
e com previa verificação. 
g único. Era qualquer dos casos previstos n'este 
artigo é sempre obrigatória a apresentação, na 
Alfandega do Porto ou estancias aduaneiras por 
onde se realisar a entrada, da carta de porte da 
estação do caminho de ferro, quando as remessas 
forem transportadas por esta via. 
Art. H.0 A entrada, ou a simples tentativa de 
entrada, no Porto ou em armazéns alfandegados, 
de vinhos não produzidos, no todo ou em parte, 
na região dos vinhos generosos do Douro, mas 
apresentados como ali produzidos, será conside-
rada como descamitiíio do imposto do real de agua 
cobravel no Porto, punível nos termos do artigo 
9.° do decreto n.0 2 de 27 de setembro de 4894. 
Art . 12.° As remessas entradas em deposito al-
fandegado, que ainda ali se conservarem, termi-
nado o prazo de dois annos a que se refere o 
artigo 1.°, perderão todo e qualquer direito á res-
tituição do imposto do real de agua de que trata 
o mesmo artigo. 
Art . 13.° Quando as remessas derem entrada 
immediata no Porto, processar-se-ha um só bilhe-
te de despacho, relativamente ao vinho menciona-
do era cada nota, fazendo-se nos dois alludidos 
documentos e nos talões do primeiro d'elles-mu-
tuos averbamentos de referencia. 
§ único. As notas de remessa relativas aos des-
pachos realísados serão diariamente enviadas, pe-
las estações aduaneiras por onde o vinho tiver 
entrado, para a ! .* Repartição da Alfandegado 
Porto, a qual, feita a devida conferencia, as trans-
ferirá para a 4.a Repartição da mesma alfandega. 
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Ar t . 14.° No caso das remessas se depositarem 
em armazéns alfandegados, as respectivas notas 
serão entregues na 4.a Repartição da alfandega 
juntamente com os requerimentos para a entrada 
nos referidos armazéns. 
§ 1.° Tanto para a entrada nos armazéns alfan-
degados, como para a saída dos mesmos arma-
zéns, haverá na 1.a secção da 1.a Repartição da 
Alfandega do Porto cadernetas de guias de talão, 
dos modelos n.os o e 6, sendo as guias processa-
das em vista dos requerimentos e das notas de 
remessa, que ali se archivarão. 
I 2:'° Peias referidas guias, devidamente con-
frontadas com as remessas a que disserem res-
peito, se fará, na já alhidida secção, a escripia 
em separado, para vinhos generosos e de pasto, 
de entrada e saida nas contas correntes dos ar-
mazéns alfandegados, devendo essa escripia ser 
mensalmente conferida pelo cbete da mesma se-
cção ou por quem legalmente o substituir. 
§ 3.° Em cada um d'estes armazéns alfandega-
dos não poderão entrar vinhos em nome de mais 
de um commerciante que tenha adquirido, por 
meio de endosso, direito ao recebimento das res-
tituições, nem vinhos que se não destinem a esse 
recebimento. 
§ 4.* Os armazéns alfandegados de que se trata 
distinguir-se-hão entre si pelos nomes dos pro-
prietários e por numero de ordem que recebam 
na alfandega. 
I 5.° Os serviços aduaneiros e fiscaes dos ar-
mazéns a que allude este artigo, quando presta-
dos em dias úteis, dentro das horas do expediente 
ordinario da alfandega, não darão direito á per-
cepção de quaesquer emolumentos, embora sejam 
realisados a requerimento de partes, não podendo 
também, nas referidas tircumstancias, ser cobra-
dos quaesquer salarios do trafego aduaneiro, ex-
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cepto os que digam respeito aos trabalhos de ve-
rificação nos postos por onde se realisar a entrada 
dos vinhos para Villa Nova de Gaia, caso em que 
a contagem das taxas devidas será effectuada com 
30 por cento de abatimento. 
Art . 15.° Para cada remessa saida de armazém 
alfandegado haverá um só bilhete de despacho, 
fazendo-se n'este documento, na respectiva guia, 
e nos competentes talões, mutuos averbamentos 
de referencia. 
§ único. As guias de saida dos armazéns alfan-
degados, relativas aos despachos realisados, serão 
diariamente enviadas com os seus segundos talões, 
pelas estações aduaneiras por onde o vinho tiver 
entrado, para a i.a Repartição da Alfandega do 
Porto. 
Art . 16.° 0 despacho dos vinhos com direito a 
restituição do imposto do real de agua, vindos 
directamente do Douro, será eíTectuado nas esta-
ções aduaneiras do Pinheiro, S. Bento, Porto A e 
Guindaes; o dos procedentes dos armazéns alfan-
degados de Villa Nova de Gaia poderá ser reali-
sado não só nas referidas estações mas também 
nas dos dois taboleiros da ponte D. Luiz I . 
Art . 17.° Os. bilhetes de despacho serão proces-
sados em nome dos viticultores que tiverem preen-
chido as notas de remessa, ou das entidades a 
quem elles as tiverem endossado, consoante a hy-
pothese, se os despachos se referirem a vinhos 
vindos directamente do Douro, e em nome dos 
proprietários dos armazéns alfandegados ou das 
entidades a respeito das quaes os mesmos pro-
prietários tenham feito declaração de venda nos 
requerimentos em que seja pedida a saida, con-
forme o caso, quando as remessas procedam d'es-
ses armazéns, acompanhadas das necessárias 
guias. . _ 
. Art . 18.° A liquidação das rest i tuições será rea-
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Usada, dentro do respectivo anno económico e no 
fim de cada trimestre, em presença das comas 
correntes, escripturadas na 4.a repartição da Al -
fandega do Porto. 
§ único. As entradas na conta corrente de cada 
viticultor ou com me reíante, que lenha direito ao 
recebimento de restituições, serão documentadas 
pelos segundos talões dos bilhetes de despacho, 
acompanhados das notas de remessa ou dos se-
gundos talões das guias de saida que, para este 
effeito, serão enviados á 4.a Repartição da Alfan-
dega do Porto pela i.a 
Art . 19.° Os pagamentos das restituições rela-
tivas a vinhos saídos de armazéns alfandegados, 
e os da referentes a vinhos cuia propriedade te-
nha sido transferida por endosso feito nas respe-
ctivas notas de remessa, serão realisados na the-
souraria da Alfandega do Porto; todos os outros 
se effectuarão nos concelhos do domicilio dos v i -
ticultores, salvo expresso pedido em requerimento 
entregue na mencionada alfandega. 
§ i.0 Para as restituições haverá um só titulo 
trimestral, em relação a cada interessado. 
§ 2.° Os pagamentos na alfandega serão feitrs 
por litulos do modelo n.0 7, e os que se eífectua-
rem nas recebedorias por títulos do modelo n.0 8, 
tendo estes últimos um talão de aviso, que será 
enviado pelo correio, oflicialmente, aos viticulto-
res. 
§ 3.° Quando os pagamentos trverem de ser 
feitos nas receborias dos concelhos do domicilio 
dos interessados, os títulos de resti tuição do mo-
delo n.0 8, relativos a cada trimestre, devidamente 
preenchidos, serão enviados pela Alfandega do 
Porto, nos primeiros quinze dias do trimestre im-
mediato, ás alludidas recebedorias, as quaes, de-
pois de realisadas as resti tuições, os devolverão 
sem demora á mesma alfandega, com o necessário 
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recibo, por intermedio da competente repartição 
de fazenda, como transferencia de fundos. 
§ 4.° Os pagamentos a que allude este artigo, 
serão feitos mediante ordens requisitadas â Direc-
ção Geral da Contabilidade Publica, aos trimes-
tres, logo que sejam concluidas as liquidações do 
correspondente periodo^ 
Art. 20.° As repartições de fazenda dos conce-
lhos da região dos vinhos generosos do Douro, o 
pessoal da fiscalisação do imposto do real de agua 
e o da dos productos agrícolas, em serviço nos 
mesmos concelhos, o pessoal da guarda fiscal 
eventualmente em serviço na já alludida região, 
e os chefes das estações dos caminhos de ferro 
do Estado prestarão, á direcção da Alfandega do 
Porto, todos os esclarecimentos, que por ella fo-
rem requisitados, para a boa execução d'este re-
gulamento, e para se evitarem ou descobrirem 
quaesquer fraudes. 
Art . 21.° Os descaminhos mencionados no pre-
mente regulamento e as transgressões dos precei-
tos n'elle contidos serão processados e julgados 
nos termos do decreto n.0 2 de 27 de setembro 
de 1894. 
Art. 22.° A Administração Geral das Alfandegas 
dará as instrucções necessárias para a completa 
execução do disposto n!este regulamento, provi-
denciando nos casos omissos. 
Paço, em 31 de dezembro de im.=>Manuel 
Affonso de Espregueira=D. Luis Filippe de Cas-
tro. 
CQMMERCIO OE VINHOS DA MADEIRA 
Dec. de 11 de Março de 1909 
Convindo dar execução ao disposto no artigo 
H.0 do decreto de i de outubro de Í 9 0 8 : b e i p o r 
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bem, nos termos da auctorização que no mesmo 
decreto se contém, approvar o regulamento para 
o commercio do vinho da Madeira, que d'este de-
creto fica fazendo parle integrante e baixa assi-
nado pelo Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocios das Obras Publicas, Commercio e Indus-
tria. 
O Presidente do Conseltro de Ministros, Minis-
tro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, 
e os Ministros e Secretarios de Estado dos Nego-
cios Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e das 
Obras Publicas, Commercio e Industria assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, em H 
de março de '1909.=BEI=AríMír Alberto de Cam-
pot* IIenriques=D. João de Alarcão Velíasques Sar-
mento Osorio—Manuel Affonso de Kspregueira D. 
Luiz Fillipe de Castro. 
REGULAMENTO PARA 0 CQMMERCIO DO 
VINHO DA MADEIRA 
CAPITULO I 
Vinho da Madeira e sua proveniencia 
Artigo i.0 É considerado vinho da Madeira, pa-
ra todos os effeitos legaes, o vinho generoso re-
gional, que a tradição firmou com essa designa-
ção, proveniente da região da Madeira. 
Art . 2.° Região da Madeira é a comprehendida 
no distrícto do Funchal. 
Art . 3.° Só pode ser exposto á venda, vendido, 
armazenado, expedido ou exportado como vinho 
da Madeira, o que satisfizer ás condições indica-
das no artigo I.0 e ãs restantes disposições d'es-
te regulamento. 
Art . 4.° E' expressamente prohibido exportar, 
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pelo porto do Funchal, quaesquer outros vinhos 
que não sejam os da Madeira, Porto, Carcavellos 
e Moscatel de Setúbal. 
§ 1.° O Governo poderá autorizar que seja ex-
portado, pelo porto do Funchal, qualquer typo de 
vinho de pasto, produzido na região da Madeira, 
desde que tenha sido cumprido o disposto no ar-
tigo 38.°, devendo comtudo as respectivas vasilhas 
ter a designação de «Vinho de pasto», devidamen 
te expressa nos rótulos ou em marca a fogo, con-
forme a exportação for feita em garrafas ou cm 
vasilhas de madeira., 
§ 2.° Compete á Alfandega do Funchal fiscali-
zar o cumprimento do preceituado neste artigo. 
§ 3.° Se for auctorizada a exportação de qual-
quer typo de vinho de pasto, é obrigatória a de-
claração expressa, nos despachos relativos a es-
ses vinhos, de que pertencem ao typo que tiver 
sido approvado, devendo a alfandega verificar, no 
acto do embarque ou na occasião em que que for 
mais conveniente, se é exacta a declaração feita 
e se é cumprido o disposto no § 1.° 
§ 4.° Os vinhos do Porto, de Carcavellos e o 
Moscatel de Setúbal somente poderão ser expor-
tados, pelo porto do Funchal, quando for apresen-
tado na alfandega do Funchal certificado de pro-
cedencia passada pelas respectivas alfandegas, 
nos termos que forem indicados nos regulamen-
tos relativos a esses vinhos. 
Art . 5.° K' prohibido exportan com a marca 
Madeira ou com designação em que se contenha 
esse nome ou semelhantes, vinhos que não sejam 
generosos da respectiva região e exportados na 
conformidade d'este regulamento. 
§ único. 0 vinho encontrado em contravenção 
do disposto neste artigo será aprehendido, e o 
Contraventor punido com a multa de 500 réis por 
cada li tro do mesmo vinho, applicada, nos termos 
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do decreto n.0 2 de 27 de dezembro de 1894, pe-
las auctoridadcs físcaes compelentes. 
CAPITULO I I 
Exportação do vinho da Madeira 
Ar£. 6.° A exportação da Madeira só é permitti-
da aos exportadores que se inscrevam num regis-
to especial, que será erganizado na Alfandegado 
Funchal. 
I i . " Uma commissão composta pelo director 
da alfandega respectiva, que servirá de presiden-
te, e por dois funecionarios, um delegado da Ad-
ministração Geral das Alfandegas e outro do Con-
selho do Fomento Commercial de Productos Agri-
colas, e que será denominada Commissão Inspe-
ctora da Exportação de Vinhos da Madeira, su-
perintenderá na organização do registo dos expor-
tadores. 
I 2.° 0 director da alfandega e os dois outros 
vogaes serão substituídos, nos seus impedimentos, 
por funecionarios respectivamente, escolhidos pela 
Administração Geral das Alfandegas epelo Consellio 
do Fomento Commercial dos Productos Agrícolas. 
Art. 7.° Podem ser inscritos no registo a que 
se refere o artigo 6.°: 
i.0 Os productores de vinho da região da ftJa-
deira; 
2.° Os comine reíanles que adquirirem esses v i -
nhos. 
§ único. Para qualquer individuo ser conside-
rado como productor de vinho, será necessário 
que apresente certificado mostrando que fez a de-
claração da quantidade de vinho produzido. Para 
os effeitos d'este artigo' será considerada com-
mereiante qualquer entidade que prove ter adqui-
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rido vinho da Madeira a outrem já inscrito no re-
gisto, c que lhe tenha cedido o direito â exporta-
ção d'csse vinho, nos termos do artigo \S.0, ou 
ainda, que mostre ter apresenlado, á verificação 
por entrada, a que se refere o artigo l i .0 e nos 
termos d'este regulamento, vinho adquirido na re-
gião da Madeira. 
Art. 8.° A inscrição no registo dos exportado-
res será feita em qualquer época do anno, deven-
do, para isso, as entidades que desejarem serem 
inscritas requerê-lo á commissão a que se refere 
o § 1.° do artigo C.0, mostrando que satisfazem 
ás condições indicadas no artigo anterior. 
§ 1.° Será animalmente publicada no Diario 
do Governo, até 15 de janeiro, a lista dos expor-
tadores inscritos, sendo sobre essa lista, per-
mittidas reclamações ás entidades que, na mesma 
inscrição, tiverem direito a ser incluidas. 
§ 2.° O prazo das reclamações será de trinta 
dias, sendo essas reclamações julgadas pela com-
missão inspectora da exportação do vinho da Ma-
deira, havendo recurso psira o Conselho de Ad-
ministração Geral das Alfandegas. 
§ 3.° O registo só se tornará definitivo depois 
de decididas as reclamações. 
§ 4.° Serão eliminadas do registo as entidades 
que, no fim de qualquer anno, não tiverem vinho 
em deposito, e que, durante esse anno, não tenhm 
exportado vinho da Madeira. 
Art. 9.° Serão inscritas no registo a que se re-
fere o migo 6.°, sem que precisem de requere-lo, 
todas as entidades que fizerem as declarações da 
existencia de vinhos generosos da Madeira, a que 
se refere o artigo 16.° d'este regulamento, em ar-
mazéns situados na cidade do Funchal, e que se 
reconheça que possuem vinhos generosos destina-
dos á exportação. 
Art. 10.° A exportação do vinho da Madeira só 
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será permittida pelo porto do Funchal, podendo-o 
ser, com cerlificado de procedencia, por qualquer 
outra barra ou porto do pais, on ainda pelas com-
petentes estações aduaneiras liabilitadas a fazer 
as expedições para Espanha. 
§ 1.° Os «certificados somente serão passados 
aos exportadores inscritos no respectivo registo, 
deduzindo-se, nas contas correntes a que allude 
o artigo 4 i . \ as quantidades exportadas. 
§ 2.° Os certificados de procedencia, que serão 
de caderneta e do modelo jun to n.0 i , somente 
serão passados depois de verificadas, por saida, 
as respectivas remessas na Alfandegas do Funchal. 
I 3.a Os certificados, que s e r ã o entregues aos 
expedidores, terão dois talões e um taloaete. 0 
segundo talão, com o takmete, deverá ser envia-
do officialmente á alfandega ou estação aduaneira 
por onde tiver de se effeetuar a exportação, que 
devolverá á Alfandega do P ú n c h a l o talonete, de-
pois d'esta se ter effectuado. 
I 4.° Os certificados de procedencia serão pe-
didos á direcção da Alfandega do Funchal, que 
só deferirá depois de verificar que o requerente 
deve ter, em deposito, quantidade equivalente á-
quella a que terão da se referir os mesmos certi-
ficados. 
J 5.° A alfandega ou- de legação aduaneira por 
onde se fizer a exportação do vinho deverá veri-
ficar, ao levantar da remessa o u no acto de em-
barque, se a mesma remessa confere com o res-
pectivo certificado, e exercer a necessár ia vigilan-
cia para que não haja alteração nesta, até chegar 
ao navio em que tiver de ser embarcada ou até 
ao seguimento da remessa para Espanha pelo ca-
minho de ferro. 
Art . 11.° Apenas será considerado como vinho 
generoso proveniente da r eg i ão da Madeira, o 
como tal contado, para os eífeítos especificados 
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n'este regulamento, o vinho que antes de entrar 
nos armazéns dos exportadores for apresentado 
á verificação da Alfandegn do Funchal, acompa-
nhado do certificado de transito a que se referem 
os-artigos 34.° e 35.°, e o que for verificado con-
forme o disposto no § único do artigó 12.° 
Art. 12.° A Alfandega do Funchal verificará a 
quantidade de vinho que satisfizer ás condições 
indicadas no artigo anterior, devendo passar ao 
seu possuidor uma guia de verificação por entra-
da, conforme o modelo n.02. 
§ único. Durante a epocha das vindimas, pode-
rão os exportadores, inscritos no registo a que 
se refere o artigo 6.°, proceder á descarga e ar-
mazenagem dos mostos que tiverem adquirido, 
desde que assinem, perante a Alfandega do Fun-
chal, termo em que declarem que esses mostos 
ficam sujeitos á vigilancia aduaneira e á verifica-
ção posterior, e que se responsabilizam pela exa-
tidão das declarações da quantidade e da quali-
dade do producto, que apresentarão diariamente, 
sendo-lhe apenas passada a guia conforme o mo-
delo n.0 % depois de se haver procedido á verifi-
cação e de lerem apresentado os certificados de 
transito indicados no artigo 34.° 
Art. 13.° A cada uma das entidades inscriptas 
no registo a que se refere o artigo 6.° será aberta 
na Alfandega do Funchal uma conta corrente, pa-
ra se conhecer a quantidade de vinho i a Madeira 
que pode exportar. 
§ i.0 Á quantidade de vinho que a eada um for 
permittido exportar, nos termos do artigo 16A 
será augmentado todo o que receber da região da 
Madeira, verificado segundo o disposto no artigo 
12.° e o que adquirir nos termos do artigo 18.°, e 
diminuido o que tiver exportado, cedido a outrem, 
nos termos d'esse mesmo artigo, despachado para 
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o continente, ou entregue ao consumo na região, 
nos termos do artigo 37.° 
§ 2.° No fim de cada anno, para attender á 
quantidade de álcool empregado na beneficiação 
usual nos armazéns, será augmentada a conta 
corrente de cada um dos exportadores com a quan-
tidade equivalente á percentagem de 5 por cento 
do vinho que, durante esse anno, tiver recebido 
da região da Madeira, nos termos do artigo 12.°, 
exceptuando-se o que tiver sido acompanhado de 
certificados de transito, passados nos termos do 
artigo 35.° 
Art. 14-° A quantidade de vinho da Madeira que 
é pcrmittido exportar ás entidades inscriptas no 
registo especial dos exportadores é limitada á 
equivalencia dos saldos das respectivas contas cor-
rentes, organisadas conforme o disposto no artigo 
anterior. 
§ i.0 Á Gommissão inspectora da exportação de 
vinho da Madeira verificará, sempre que o julgar 
conveniente, e pelo menos, uma vez em cada mez, 
a escripturação das contas correntes, lavrando 
uma acta acèrca do resultado d'essa verificação. 
§ 2.° Até 15 de janeiro de cada anno, a com-
missão communicará, a cada um dos exportado-
res, os saldos das suas contas correntes no fim do 
anno anterior, tendo elles o direito de reclamar 
no prazo de oito dias. 
i 3.° As reclamações serão decididas pela com-
missão, havendo, da decisão, recurso para o con-
selho da Administração Geral das Alfandegas. 
§ 4.° Cada entidade inscripta no registo de ex-
portação tem o direito, em qualquer época do 
anno, de pedir certidão da sua conta corrente com 
a alfandega, devendo n'essa certidão haver as ne-
cessárias indicações de referencia ás guias de ve-
rificação, por entrada, e aos respectivos despachos 
e certificados de procedencia, quanto á s sa ídas , 
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bera como ás declarações de que trata o arti-
go 37." 
' § 5.° Tudo o que. se refere ás contas correntes 
dos exportadores é de caracter conlidencial, sendo 
considerado abuso do cargo fornecer quaesquer 
notas ou certidões, sobre esse assumpto, a parti-
culares que não sejam as entidades a quem a 
conta corrente disser respeito. 
Art. 15.° Os despachos de exportação do vinho 
da Madeira serão feitos em bilhetes de modelo 
especial, que só poderão ter seguimento depois 
da alfandega verificar que os exportadores respe-
ctivos devem ter, em deposito, quantidade equiva-
lente áquelta que pretendam exportar. 
§ 4.° Não poderá fazer-se o despacho de vinho 
generoso da Madeira, cuja graduação alcoólica seja 
inferior a i 7 graus centesimaes, sendo obrigató-
ria a declaração expressa, nos bilhetes de despa-
cho relativos a esses vinhos, de que satisfazem a 
essa condição. A Alfandega do Funchal mandará 
verificar, sempre que o julgar conveniente, a exac-
tidão d'esta declaração. 
. § 2.° Poder-se-ha admittir a despacho vinho 
generoso da Madeira com a graduaçãa minima de 
15,5 graus centesimaes, quando destinado á Rus-
sia ou por ventura a outros paizes, cujo clima não 
comprometia a conservação d'esse vinho cem 
aquella graduação, e quando as respectivas pau-
tas aduaneiras onerem os productos, de alcoolisa-
ção superior áquella, com direitos incompatíveis 
com a manutuição do commercio de exportação. 
§ 3.° A exportação de vinhos da Madeira, se-
gundo as disposições do § 2.° d'este artigo, para 
qualquer mercado que não seja o da Russia, so-
mente será permittida a requerimento de algum 
interessado por decisão da commissão a que se 
refere o artigo 6.°, havendo d'essa decisão recurso 
— 159 — 
para o Conselho da Administração Geral das Al-
fandegas. 
Art, 16.° A quantidade de vinho que fica imme-
diatamente permittido exportar ás entidades que 
possuírem vinho generoso da Madeira, armazena-
do na cidade do Fundia], é limitada á equivalen-
cia do que declararem possuir nos seus armazéns, 
augmentada do que mostrarem ter recebido da 
região da Madeira, e adquirido de outras entida-
des, e diminuida do que tiverem exportado, trans-
ferido para outras entidades, despachado para o 
continente, ou declarado como vendido para con-
sumo na região, desde a data em que tiverem 
apresentado as declarações, nos termos d:este ar-
tigo, até á da veriíicação. Quando a verificação, 
feita conforme o disposto no artigo 17.°, provar 
que a quantidade de vinho existente nos armazéns 
de qualquer das entidades é inferior á que resulta 
do indicado n'esle artigo, será aquella quantidade 
de vinho que se deve adoptar. 
§ i.0 As entidades exportadoras deverão enviar 
á Direcção da Fiscalisação dos Productos Agríco-
las a declaração escripia das diversas quantidades 
de vinho a que se refere este artigo. 
§ 2.° As declarações indicadas no paragrapho 
anterior serão apresentadas na sede da direcção, 
em Lisboa, ou na sua delegação no Funchal, no 
prazo de vinte dias, a contar da publicação d'este 
regulamento. 
Art. i7.0 Compete á Direcção da Fiscalisaçãa 
dos Productos Agrícolas verificar, por inspecção 
directa effecluada nos armazéns, a qualidade do 
vinho declarado generoso e qual a quantidade 
d'esse vinho que teem effectivamente armazenadas 
as entidades a que se refere o artigo 16.° 
I 4.° Os donos dos armazéns são obrigados a 
apresentar, antes de começar a visita de inspec-
ção, a declaração ©script^ de que todas as vasi 
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lhas, em que está contido o vinho generoso, tem 
exteriormente, em caracteres bem legíveis a indi -
cação — vinho generoso —; a verificação da quan-
tidade e da qualidade do vinho só poderá ser feita 
nas vasilhas em que exista essa declaração. Quan-
do o vinho estiver em pipas ou em garrafas, a 
declaração poderá ser coilocada sobre lotes d'es-
sas vasilhas, 
§ 2.° A verificação da quantidade de vinho será 
feita pelo calculo da capacidade das respectivas 
vasilhas, fazendo se o desconto necessário nas que 
estiverem cheias. 
5 3.° Quando as entidades que tiverem feito as 
declarações se uão conformarem com a classifica-
ção dos vinhos, feita pelos agentes da Direcção da 
Fiscalisação dos Productos Agrícolas, poderão re-
clamar perante a delegação da rcesma direcção no 
Funchal. A reclamação será decidida por tres pe-
ritos, sendo um nomeado pelos dez principaes 
exportadores, outro pelo Conselho Districtal de 
Agricultura e o terceiro por essa delegação. Na 
verificação, o primeiro elemento a apreciar será 
a força alcoólica, a que se seguirá a apreciação 
organoléptica e a de quaesquer outros elementos 
necessários. 
§ 4.° Se á data da inspecção, a que se refere o 
§ 1.°, houver, nos armazéns, vinhos ainda em 
preparação, será feita nova inspecção e nos mes-
mos termos somente a estes vinhos, logo que se 
achem definitivamente preparados, isto é, apenas 
tenham tido a primeira alcooíisação habitual. 
§ 5,° Serão punidos, nos termos do artigo 10.° 
e seu paragrapho do decreto n.0 2 de 27 de se-
tembro de Í894 , os responsáveis pelas declarações 
a que allude o § 1.° d'este artigo, referindo-se a 
multa* á quantidade de vinho que tenha sido de-
clarada como generoso e que não tenha essa qua-
lidade. Quando se descybra qualquer fraude da j á 
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referida natureza, a fiscalisação levantará o com-
petente auto, e sellgrá imuiedíataineQte as respec-
tivas vasilhas, enviando em seguida este auto á 
autoridade fiscal que tenha de instaurar processo, 
de conformidade com as disposições do decreto 
n.0 2 de 27 de setembro de 1894. 
§ 6.° As prescrições d'este artigo e seus para-
graphos serão applicaveis ás inspecções a que, em 
qualquer época, se julgar necessário proceder. 
Art. 18.° As entidades inscriptas no registo a 
que se refere o artigo 6.° poderão ceder, entre si, 
ou a outrem que se pretenda inscrever no mesmo 
registo, o direito de exportar a totalidade ou par-
te do vinho generoso cuja exportação lhes é per-
miuida, devendo, tanto a entidade que cede como 
a que adquire, participar a cedência effectuada, á 
Alfandega do Funchal, em impressos de modelos 
juntos li,0 3 e n.0 4, que fará os necessários lan-
çamentos nas contas correntes respectivas quando 
reconhecer que se não excedeu a capacidade de 
exportação do cedente, devolvendo, no caso con-
trario, immediatamente, as participações aos in-
teressados. . 
Art. 19.° A lista dos exportadores do vinho da 
Madeira será animalmente publicada pelo Governo, 
em separata especial, e ofíicialmente communicada 
aos representantes diplomáticos e consulares de 
Portugal o ás camarás de commercio estrangeiras 
a que seja conveniente fazer essa communicação. 
§ único. Na lista a que so refere este artigo, os 
exportadores serão classificados segundo a quan-
tidade de vinho regional que tiverem adquirido e 
recolhido nos seus arma¿ens do Funchal, durante 
o respectivo anno. 
Art. 20.° O vinho da região da Madeira verifi-
cado, com destino aos a rmazéns de exportação, 
deverá dar entrada n'esses armazéns , quando não 
siga immediatamente para embarque, e o que es-
11 
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tiver depositado nos mesmos armazéns só poderá 
de ahi sair, quando não seja destinado a consumo 
na região, para exportação, para ser despachado 
para o continente, ou para entrada immediata 
n'oulro deposito de idêntica natureza, do mesmo 
possuidor ou não, nas circumstancias em que isso 
é permitlido por este regulamento, considerándo-
se como transgressão dos regulamentos fiscaes a 
infracção d'estes preceitos. 
¡ único. Compete á Direcção da Alfandega do 
Funchal e á delegação da fiscalisação dos produc-
tos agrícolas verificar o exacto cumprimento do 
disposto n'este anigo. 
CAPITULO m 
Com missão de viticultura da região da Madeira 
Art. 21.° Será criada nma commissao de v i t i -
cultura da região da Madeira, com os seguintes 
fins: 
{.* Exercer a mais rigorosa fiscalisação sobre' 
o transito dos vinhos na respectiva região; 
2. ° "Fazer o regisio das propriedades que pro-
duzam vinhos, segundo as declarações dos pro-
prietár ios; 
3. ° Elaborar a estatística da producção dos v i -
nhos na região, acceitando as declarações do& 
proprietários, que as deverão entregar até o dia 
45 de novembro de cada anno, verificando a exac-
tidão das declarações sempre que ellas lhe offere-
çam duvidas, e empregando outros meios de in-
formação ao seu alcance; 
4. ° Passar certificados aos vinhos da região, 
quando lhe sejam pedidos pelos proprie tár ios ou 
negociantes que os adquirirem; 
SADar baixa na estatística do concelho á saída; 
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dos vinhos, indicando o local do destino, nome do 
destinatario e aieio de transpone; 
6.° Elaborar um relatório annual, em que apre-
cie os resultados do funccionamento do presente 
decreto. 
Art . 22.° A commissão de viticultura terá a se-
guinte composição: dois representantes dos viti-
cultores de cada rnn dos seguintes concelhos: Fun-
chal, Santa Cruz, Camara de Lobos, Calheta e 
Ponta do Sol, e um representante de cada um 
dos concelhos de Porto Moniz, S. Vicente, Santa 
Anna, Machico e Porto Santo. 
Art. 23.° Os representantes dos viticultores se-
rão eleitos pelos quarenta maiores viticultores de 
cada concelho, não podendo ser eleitores nem 
eleitos commerciantes de vinhos, nem seus coro-
missarios, agentes e empregados de qualquer ca-
tegoria. 
§ 1.° O presidente da commissão será um re 
presentante dos concelhos, eleito para esse cargo, 
pelos membros da respectiva commissão. 
§ 2.° A relação dos quarenta maiores viticul-
tores de cada concelho que possam ser eleitores 
será organizada, nos annos em que devem effe-
ctuar se as eleições da commissão de vilicultura, 
pelos vogaes concelhios em exercicio, e affixada 
nos logares públicos da sede do concelho respe-
ctivo, durante todo o mês de julho. As reclama-
ções acerca d'essas relações poderão ser apresen-
tadas por qualquer viticultor, e serão resolvidas 
pela commissão de viticultura, havendo recurso 
para o Conselho Superior da Agricnllura. Os re-
cursos devem ser resolvidos até o dia *5 de ou-
tubro seguinte e logo communicados aos interes-
sados. 
§ 3.° A eleição será feita no segundo domingo 
do mès de novembro, quando se reunam, pelo 
meaos, dois terços dos eleitores; quando por falta 
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de eleitores se não realizar a eleição, será effe-
ctuada no domingo seguinte com o numero de 
eleitores que estiver presente. 
I 4.° As commissões de viticultura serão elei-
tas por dois annos. 
§ 5.° As eleições dos representantes dos con-
celhos serão feitas nas casas da camará respecti-
va, sendo os presidentes das mesas, que devem 
presidir ao acto eleitoral, nomeados oito dias an-
tes pelas camarás municipaes. A eleição será feita 
segundo as disposições vigentes para a eleição 
dos corpos administrativos. 
Art . 24.° A commissão de viticultura terá uma 
commissão executiva, composta de tres membros 
effectivos e de tres substitutos, e reunirá, em ses-
são ordinaria, uma vez em cada anno, no dia 3 
de janeiro, independentemente de convocação, na 
cidade do Funchal. A commissão de viticultura 
poderá também reunir extraordinariamente, quan-
do for convocada pelo presidente da commissão 
executiva. 
§ 1.° A sede da commissão de viticultura e da 
sua commissão executiva será a cidade do Fuft-
chal. 
§ â.0 Na primeira reunião, posterior á eleição, 
serão eleitos os membros da commissão executi-
va, que servirão por dois annos, podendo ser re-
eleitos os que estiverem em exercicio. 
Art . 25.° No prazo de vinte dias a contar da 
publicação d'este regulamento, deverão os escri-
vães de fazenda dos concelhos do districto do 
Funchal organizar e enviar aos presidentes das 
camarás municipaes respectivas as relações dos 
quarenta maiores viticultores do concelho, segun-, 
do a matriz predial. 
I 1.° Depois de entregues as relações a que se 
íefere este artigo, o; Governo marcará o dia ern 
que. se deverá effectuar a eleição da primeira com-, 
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missão de viticultura, que será realizada confor-
me o disposto no artigo 23.° 
§ 2.° A primeira commissão eleita será convo-
cada e installada pelo governador civil do distri-
cto do Funchal, e na sua primeira reunião elege-
rá o seu presidente, e os dois vogaes que, com 
elle, constituirão a commissão executiva. 
§ 3.° Nas seguintes primeiras reuniões de cada 
biennio, a installação será feita pelo presidente 
da commissão cessante, depois d'esta ter discuti-
do e votado o relatório annual a que se refere o 
n.0 6.° do artigo 21.° 
Art. 26.° Compete á commissão executiva: 
1. ° Exercer a fiscalização dos vinhos que circu-
larem na região; 
2. " Fazer o registo das propriedades que pro-
duzam vinho, segundo as informações que lhe fo-
rem dadas pelos vogaes concelhios, e pelos outros 
meios ao seu alcance; 
3. ° Elaborar a eslatistica da producção dos vi-
nhos na região, reunindo as declarações que os 
proprie tár ios , na época marcada no n.0 3.° do ar-
tigo 21.01 entregarem aos vogaes concelhios, e 
servindo-se de outros meios de informação, 
4. ° Passar certificados aos vinhos da região; 
5. ° Dar baixa, na estatística, aos vinhos saldos 
da mesma região; 
6. ° Elaborar o relatório annual; 
7. ° Propor as instrucções regulamentares que 
julgar necessárias para a completa execução do 
serviço que incumbe á commissão de viticultura, 
as quaes, depois de approvadas por esta commis-
são , serão enviadas á Direcção Geral da Agricul-
tura. 
§ i.0 Para o fim indicado non.0 I.0, a commissão 
executiva requisitará o auxílio da delegação da 
flscalisação dos productos agrícolas no Funchal, 
devendo esta mandar effectuar os serviços que 
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lhe forem requisitados, salvo quando entenda que 
o não pode fazer, em cujo caso o participará á 
mesma commissão e á Direcção da Fiscalização 
dos Productos Agrícolas, para esta resolver o que 
julgar mais conveniente, depois de ouvir, sobre o 
assunto, a commissão executiva. 
§ 2.° A eommissão executiva terá uma reun ião 
ordinaria em cada mês, e as extraordinarias que 
forem precisas para a cabal execução das suas at-
tribuições. 
§ 3.° Para a execução dos serviços que compe-
tem á commissão executiva haverá um chefe de 
secretaria, um escripturario e um servente, cujos 
vencimentos serão pagos pela Junta Geral do Dis-
tricto, assim como quaesquer despesas de expe-
diente do seu serviço. O logar de chefe de secre-
taria será desempenhado pelo fiscal de i.a classe 
da Delegação de Fiscalização dos Productos Agrí-
colas a que incumbe especialmente o serviço da 
estatística vinicola. 
Ar t . 27.° Compete aos vogaes concelhios: 
1. ° Receber as declarações dos propr ie tár ios 
para o registo das propriedades e para a estatsi-
tica da producção dos vinhos, enviando-as á com-
missão executiva com o seu parecer; 
2. ° Dar á commissão executiva todos os escla-
recimentos que esta lhes solicitar para a melhor 
execução dos serviços que lhe incumbem; 
3. ° Passar os certificados a que se referem os 
artigos 32.° e 34.°, aos viticultores que tenham 
feito as declarações indicadas no n.0 3.° do arti-
go 21.° 
Art. 28.° A commissão de viticultura, ou a sua 
commissão executiva deverá communicar, á direc-
ção do Mercado Central de Productos Agricolas, o 
rejatprio annual, e estatística da producção, e'tudo 
o que possa interessar á boa execução das dispo-
sições d'este regulamento. 
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Art . 29.° À commissão de viticultura t e rá legi-
timidade para accusar, em juizo, gozando as re-
galias do Ministerio Publico, as infracções d'este 
regulamento, commettidas pelos productores ou 
pelos commerciantes. 
Art . 30.° Os logares da commissão de vi t icul-
tura serão gratuitos, devendo com tudo a junta ge-
ral do districto inscrever, no seu orçamento, uma 
verba não superior a réis 600^000, para ser abo-
nada como compensação das despesas que os mem-
bros d'essa commissão fizerem para o exercício 
dos respectivos logares. 
§ uníco. Aos membros da commissão executiva 
poõerão, nos termos d'este artigo, ser abonados, 
annualmente, a cada um, até 100$000 réis . como 
ajudas de custo. 
CAPITULO IV 
Disposições diversas 
Art. 3i.0 Os proprietários viticultores são obri-
gados a apresentar, ao vogal concelhio da com-
missão de viticultura, desde a vindima até o dia 
15 de novembro seguinte, a declaração da quan-
tidade de vinho que tiverem fabricado e proveni-
ente das respectivas propriedades. 
§ único. Poderão as declarações a que se refe-
este artigo ser apresentadas á commissão execu-
tiva ou á delegação da fiscalização dos productos 
agricolas. 
Art . 32.° A entidade que receber as declarações 
indicadas no artigo 31,° deverá passar, ao apre-
sentante, um certificado conforme o modelo n.0 5, 
sendo o segundo talão enviado á delegação da fis-
calisação, quando for passado pelos membros da 
commissão de viticultura. 
1 1.0 Compete a esta delegação verificar a exac-
— 468 — 
tidio das declarações feitas, sempre que lhe seja 
pedido, devendo ser immediatamente communica-
das, á commissão executiva da commissão de 
viticultura, as differenças que forem encontra-
§ 2.° Quando se averiguar que a declaração da 
quantidade de vinho está errada, por excesso, em 
mais de 10 por cento, será levantado auto para 
se provar a contravenção, sendo o proprielario 
declarante punido nos termos do artigo 39.° do 
decreto de 22 de julho de 1905. 
Art. 33.° A delegação da fiscalisação dos pro-
ductos agrícolas no Funchal poderá abonar ajudas 
de custo ao seu pessoal OR contratar pessoal au-
xiliar jornaleiro para effectuar as verificações a 
que se refere o artigo 32.°, desde que seja devi-
damente auctorisada pela junta geral do dislricto 
que, para esse effeito, inscreverá no seu orça-
mento a verba que for julgada necessária. 
Art . 34.° Os proprietários a quem tiverem sido 
passados os certificados indicados no artigo 32.° 
poderão, quando venderem a totalidade ou parte 
do vinho de que são possuidores, requisitar aos 
vogaes concelhios da commissão de viticultura que 
lhes sejam passados certificados de transito, con-
forme o modelo n.0 6, para a quantidade de vinho 
que tiverem vendido. Estes certificados de transito 
síío documento indispensável para que esses vi-
nhos possam ser recebidos nos armazéns dos ex-
portadores na cidade do Funchal e creditados nas 
respectivas contas correntes. 
S I . * Os certificados indicados n'este artigo 
também poderão ser passados nas Repartições de 
Fazenda dos respectivos concelhos. 
§ 2.° Os certiíicados de transito a que se refere 
este artigo e o § 1.° somente deverão passar-se 
mediante a apresentação do certiacado a que al-
lude o artigo 32.°. devendo ser averbado n'este 
— 109 — 
documento a quantidade de vinho para que foi 
concedido aquelle certiiicado. 
§ 3.° Os certificados serão feitos em caderneta 
especial com dois talões, ficando um na respectiva 
caderneta e sendo o outro enviado á Alfandega do 
Funchal, que, depois do vinho ter sido verificado, 
o remetterá â delegação da físcalisação dos pro-
ductos agrícolas. 
Art. 35.° Os proprietários productores de vinhos 
e os partidistas que os adquirirem a estes, que 
desejarem beneficiar esses vinhos fora da cidade 
do Funchal, deverão apresentar á delegação da 
fiscalisação dos productos agrícolas os certificados 
que possuírem e relativos a esses vinhos, para 
serem devidamente registados. 
§ único. Compete á delegação fiscalisar esses 
vinhos e a respectiva beneficiação, e passar os. 
certificados de transito, indicados no artigo 34.°, 
para que possam entrar nos armazéns dos expor-
tadores e ser devidamente creditados, quando os 
seus possuidores assim o desejarem. 
Art. 36.° Nos primeiros quatro anuos a part ir 
da data da publicação d'este regulamento, serão 
igualmente consideradas, para o fabrico do "Vinho 
da Madeira, todas as castas de uva actualmente 
cultivadas. Passado este periodo, o Governo de-
cretará , ouvida a commissão de viticultura da re-
gião, a proporção em que as novas castas poderão 
entrar na composição d'esse vinho, não devendo 
comtudo, n'um segundo periodo de quatro annos, 
essa proporção ser inferior a metade. 
Art. 37.° Ás entidades inscritas no registo a 
que se refere o artigo 6.° só será permittido ex-
pedir ou vender vinho da Madeira com destino ao 
consumo na região, quando, por termo lavrado na 
AUdiidega do Funchal, se obriguem a enviar, a 
esta casa fiscal, dentro dos primeiros cinco dias 
de cada mês, uma declaração, em impressos for-
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necidos pela alfandega, da quantidade d'este vi 
nho assim expedido ou vendido no mês anterior, 
especificando, para cada localidade, as quantida-
des remettidas e os nomes e moradas dos desti-
natarios. 
§ 1.* A obrigação da assinatura do termo não 
existirá para os interessados que participarem á 
alfandega, em requerimento, que não pertendem 
expedir ou vender vinho da Madeira, para o con-
sumo na região. 
§ 2.° Nos armazéns sujeitos ao regime indicado 
neste artigo, haverá uma escrituração especial 
em que se indiquem, diariamente, todas as quan-
tidades de vinho da Madeira saidas d'esses arma-
zéns, para o consumo na região. A alfandega po-
derá, sempre que julgar conveniente, mandar exa-
minar essa escri turação e t i rar as indicações que 
julgar necessár ias . 
§ 3.° A falta da entrega das declarações ou da 
escrituração, a que se refere o § 2.°, ou a sua 
existencia com atraso superior a tres dias, cons-
tituirão transgressão dos regulamentos fiscaes. 
1 4.° Quando se prove que as quantidades re-
almente expedidas ou vendidas são superiores Ãs 
que constam das declarações enviadas á alfande-
ga, serão as quantidades não declaradas conside-
radas em descaminho. As multas a impor serão 
do duplo do valor do vinho assim considerado, 
mas nunca inferiores a 50$000 réis, sendo appli-
cadas, nos termos do decreto n.0 2 de 27 de se-
tembro de 1894, pelas autoridades fiscaes compe-
tentes. 
Art . 38.° Para ser reconhecido qualquer typo 
de vinho de pasto da região da Madeira, deverão 
os proprietár ios vitícolas, d'essa região, que o 
produzam, requerê-lo pela Direcção Geral de Agri -
cultura. 
§ i.0 Os typos de vinho serão apreciados por 
um jury composto de,commerciantes, productores 
e technicos, igual numero de caJa categoria, up-
meados por proposta da mesma Direcção, que re-
quisitará dos interessados as necessár ias amos-
tras. 
I 2.° Quando a decisão do jury for favorável ao 
reconhecimento do typo de vinho apresentado, o 
Governo fará publicar, em decreto, a approvação 
, official d'esso typo de vinho. 
Art . 39.° Os viticultores, os commerciantes e 
os partidistas que possuírem vinhos generosos da 
região da Madeira, armazenados fora da cidade 
do Funchal, deverão declarar, dentro do prazo de 
trinta dias, posteriores à publicação d'este regu-
lamento, as quantidades d'esses vinhos que pos-
suem e os locaes em que se encontram armaze-
nados. 
§ i .0 As declarações serão feitas perante a Di-
recção da Fiscalização dos Productos Agricolas, 
podendo ser entregues na sua delegação no Fun-
chal. 
§ 2.° As declarações que, nos termos do n.0 4.° 
do artigo 31.°, devem ser entregues até 15 de no-
vembro, ficam substituidas, no aciuaí anno, pelas 
que serão apresentadas conforme o disposto neste 
artigo. 
§ 3.° A verificação da qualidade e daqaantida-
de do vinho generoso declarado, será feita pelo 
pessoal da Direcção da Fiscalização dos productos 
Agrícolas, sendo applicavel a esta verificação o 
disposto no artigo i?.0 e seus paragraphos. 
§ 4.° A Direcção da Fiscalização communicará 
á commissão de viticultura a quantidade de vinho 
generoso que possuir cada uma das entidades que 
tiver apresentado as declarações a que se refere 
este artigo, a fun de lhe serem passados os cer-
tificados "indicados no artigo 32.° 
§ 5.° Não serão considerados para qualquer ef-
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feito legal os vinhos generosos da Madeira, acêr-
ca dos quaes não sejam apresentadas, dentro dos 
prazos marcados, as declarações indicadas neste 
artigo ou no artigo 16.° 
Art. 40.° É prohibida a entrada na região da 
Madeira aos vinhos generosos nacionaes, quando 
não sejam engarrafados e destinados ao consumo 
local, com excepção dos mencionados no arti-
go 4." 
Art. 44.° Todos os productores e exportadores 
inscritos, nos termos dos artigos 6.° e 9.°, são 
competentes para demandar e fazer punir, em j u i -
zo, os que exportarem ou venderem, no paiz, como 
vinho da Madeira, vinhos de outras proveniencias, 
com ou sem indicação regional, sendo responsá-
veis por perdas e damnos, no caso do arguido 
provar a sua innocencia. 
Art . 42.° Á fiscalização do Estado compete ave-
riguar se o vinho da Madeira, exportado ou con-
sumido no paiz, satisfaz ás condições indicadas no 
artigo i . " e ás restantes disposições d'este regu-
lamento. 
Art . 43.° Para verificar a graduação alcoólica 
dos vinhos, será empregado, em regra, oebulio-
metro de que trata o artigo 8.° do regulamento 
de 5 de junho de 1905, admittindo-se, na gradua-
ção verificada, a tolerancia estabelecida no mes-
mo artigo. 
Art . 44.° Os fabricantes de álcool, matricula-
dos, somente poderão vender este álcool para be-
neficiação de vinhos, excepto quando, por meio 
de chamada feita pela Delegação do Mercado Cen-
tral de Productos Agrícolas, se reconheça que não 
existe á venda aguardente de cana para o con-
sumo. 
§ 1.° O prazo da chamada será de quinze dias 
a contar da afíixação do respectivo annuncio. 
§ 2.° Se não apparecer á venda aguardente de 
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cana na quantidade precisa para o consumo, po-
derá o Governo auctorizar que o álcool soja ven-
dido para esse fim, devendo-se comludo indicar 
no respectivo decreto a quantidade que cada urna 
das fabricas poderá entregar ao consumo, eo pra-
zo durante o qual essa venda deverá effectuar-se. 
1 3.° Quando se prove que os fabricantes de 
álcool não cumprem o disposto neste artigo, com-
pete á delegação da fiscalização dos productos a-
gricolas levantar auto para se provar a contra-
venção. 
Art . 45.° O álcool destinado á beneficiação dos 
vinhos será perfeitamente rectificado e de gradua-
ção alcoólica não inferior a 40° Cartier, e só po-
derá ser vendido pelos fabricantes ás entidades 
que estiverem inscritas no registo a que se refe-
re o artigo 6.°, ou ás que apresentarem as guias 
do modelo n.0 7, indicadas no artigo 46.° 
I -i.0 A commissão inspectora de exportação 
do vinho da Madeira enviará aos fabricantes ma-
triculados a copia do registo dos exportadores. 
§ 2.° Os fabricantes de álcool deverão enviar 
até o dia 5 de cada mes á delegação da fiscaliza-
ção dos productos agrícolas uma declaração indi-
cando as entidades a quem tiverem vendido álco-
ol durante o mes anterior, e a quantidade d'esse 
producto que, a cada uma, venderam. 
§ 3.° Nenhuma entidade inscrita no registo a 
-que se refere o artigo 6.°poderá adquirir, duran-
te cada anuo; maior quantidade de álcool por ca-
da 500 Htros de vinho que tiver apresentado h 
verificação por entrada, acompanhado do certifi-
cado de transito a que se refere o artigo 34.° • 
§ 4.° Quando se prove que os fabricantes ou 
exportadores não cumpriram o disposto neste ar-
tigo e seus §§ â.0 e 3.°, a delegação da fiscaliza-
ção levantará auto para se provar a contravenção. 
Art . 46.° Os fabricantes de álcool venderão es-
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te producto ás entidades que apresentarem guias 
do modelo n.0 7, passadas, pela delegação da fis-
calização, aos proprietários e aos partidistas que 
tiverem cumprido o disposto no artigo 35.° 
§ i.0 Estas guias serão passadas para a quan-
tidade correspondente ao emprego de SO litros de 
álcool por cada 500 litros de vinho, a respeito do 
qual tenha sido apresentado cerlificado. 
I 2.° Compete á delegação da fiscalização ve-
rificar se este álcool é effe cliva men te empregado 
na beneficiação do vinho, devendo levantar o res-
pectivo auto desde que se averigüe ter havido con-
travenção. 
Art. 47.° As entidades indicadas nó artigo 6.° 
que, por oceasião das vindimas, desejarem fabri-
car vinhos abafados (vinhos surdos) deverão de-
clará-lo perante a delegação da fiscalização, a 
quem requisitarão a quantidade de álcool, de que 
precisarem para esse fim. A delegação passará aos 
declarantes guias do modelo n.0 7 para lhes ser 
fornecido esse álcool, competindo-lhe verificar, 
pelo exame do producto fabricado, se foi effecti-
vamente empregada a quantidade de álcool requi-
sitada, e devendo levantar o respectivo auto des-
de que averigüe ter havido contravenção. 0 álco-
ol a que se refere este artigo não será contado 
para os effeitos do disposto no § 3.° do artigo 45.° 
Art. 48.° As taxas de trafego aduaneiro, que 
se pagarem por effeito das disposições d'este re-
gnlamento, terão o abatimento de 50 por cento. 
Art . 49.° Todas as despesas que tiverem de fa-
xer-se para se executarem as verificações indica-
das nos artigos i7.0 e 39.° serão pagas pelo Fun-
do do Fomento Agrícola, conforme o disposto no 
§ 1.° do artigo 64.° do decreto de 1 de outubro 
de 1908. 
Art . 50.° Este regulamento en t ra rá em vigor 
trinta dias depois de ter sido publicado. 
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§ 1.° As entidades que fizerem as declarações 
indicadas no artigo 9,° deverão também indicar as 
quantidades de álcool que possuírem, compelindo 
á delegação da fiscalização dos productos agríco-
las verificar essas existencias, que serão attendi-
das no calculo da quantidade de álcool que essas 
entidades poderão receber até o fim do actual an-
no, para cumprimento das disposições d'este re-
gulamento. 
2.° Logo que este regulamento entrar em vigor 
e até que se conclua a verificação a que se refe-
re o artigo 17.°, somente poderão exportar vinho 
da Madeira as entidades que tiverem apresentado 
as declarações indicadas no anigo 9.°, devendo, 
para este effeito, a Direcção da Fiscalização dos 
Productos Agrícolas enviar á Oommissão inspec-
tora uma relação com o nome d'essas entidades e 
com as quantidades de vinho declaradas. 
§ 3.° Êmquanto não estiverem em regular func-
eionamento os serviços da commissão de viticul-
tura e os da Alfandega do Funchal, na parte re-
lativa à execução d'este regulamento, poderá a 
verificação por entrada do vinho no Funchal fazer-
se conforme o disposto no § único do artigo i i . 0 , 
mas podendo dispensar-se a apresentação dos cer-
tificados de transito. 
Art . 51.° O Governo poderá publicar as altera-
ções a este regulamento, que a experiencia acon-
selhe, quando não contrariem as disposições da 
carta de le i de 18 de setembro de 1908. 
Art . 52.° Todas as infrações do disposto neste 
regulamento, a que não haja sido attribuida pe-
nalidade especial, serão punidas nos termos do ar-
tigo 13,0do decreto n.0 2 de 27 de setembro de 
1894. 
Paço, em 11 de março de 1909 .~ i ) . Luiz Fillipe 
de Castro. 
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PLANTAÇÃO DE ViNHAS 
Decreto de 2 de Dezembro de 1907 
Manda suspender durante tres anuos a facul-
dade de plantar vinhas nos terrenos situados 
abaixo da cota de 50 metros, e comprehen-
didos nas bacias hydrographicas do Minho, Lima, 
Cavado, Douro, Vouga, Mondego, Liz, Sizandro, 
Tejo, Sado, Mira e Guadiana. 
Attendendo ao que me representaram o Con-
selheiro de Estado, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, e os Ministros e Secretarios 
de Estado das outras repartições, hei por bem 
decretar, para ter força de lei , o seguinte: 
Artigo d.0 W suspensa durante tres annos, a 
contar da publicação d'este decreto, a faculdade 
de plantar vinhas nos terrenos situados abaixo da 
cota de 50 metros, e comprehendidos nas bacias 
hydrographicas do Minho, Lima, Cavado, Ave,-
Douro, Vouga, Mondego, Liz, Sizandro, Tejo, Sado, 
Mira e Guadiana. 
§ único. Nas vinhas existentes nos terrenos a 
que se refere este artigo é permittido substituir 
as cepas que se inutilizem. 
Art. 2.° Compete á Direcção Geral da Agricul-
tura fiscalizar o cumprimento do disposto no artigo 
1.°, podendo empregar para esse fim todo o pes-
soal dos serviços externos. 
1 único. A mesma Direcção Geral requesitará^ 
aos directores de obras publicas e aos dos servi-
ços fiuviaes e marítimos todas as averiguações 
quft sejam necessárias para exercer a fiscalização 
indicada n'este artigo. 
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Art. 3.° O pessoal da fiscalização ou o pessoal 
auxiliar, quando encontre plantações de vinha, re-
centes ou em via de execução, nas regiões indi-
cadas no artigo 1.°, dará immediata participação 
do facto aos seus chefes de serviço, que logo 
communicarão á Direcção Geral da Agricultura. 
Art. 4.° A Direcção Geral da Agricultura, ape-
nas receba a participação a que se refere o arti-
go anterior, mandará verificar por inspecção di-
recta se ha contravenção do disposto no artigo 
1.°, devendo, no caso aflQrmativOjlevantar-se o res-
pectivo auto, em que se consignará especialmente 
a situação da vinha e o numero de cepas planta-
das. 
Art. 5.° O auto será enviado ao Conselho Su-
perior de Agricultura que, feitas as investigações 
que ainda julgue necessárias, resolverá definiti-
vamente sobre o assunto, e caso confirme a exis-
tencia da contravenção, mandará intimar o infra-
ctor para fazer o arranque da vinha no praso de 
cinco dias, sob pena de a elle se proceder por or-
dem da fiscalização e á custa do mesmo infractor, 
organizándo se a respectiva conta, que, depois de 
visada pelo Director Geral da Agricultura, será 
cobrada executivamente como divida á Fazenda 
Nacional. 
§ único. Nos casos de reincidencia, ao infractor 
será também imposta a multa de 100 réis por cada 
pê de vinha plantado, que será cobrado pelo pro-
cesso indicado n'este artigo, quando não seja paga 
voluntariamente. 
Art . 6.° Os viticultores, proprietários ou ren-
deiros, que pertenderem plantar terrenos situados 
nas bacias hydrographicas indicadas no artigo 1.°, 
poderão requerer ao director das obras publicas 
do respectivo districto a averiguação da cota a 
que se encontram aquelles terrenos. O director 
das obras publicas mandará immediatamente pro-
12 
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ceder á necessária inspecção, e passará d'esta um 
certificado authentico, sem qualquer encargo para 
o requerente. 
Art . 7.° Todos os chefes de serviços dependen-
tes do Ministerio das Obras Publicas desempenha-
rão os serviços que lhes são commettidos por este 
decreto, com preferencia a qnaesquer outros, e 
satisfarão immediatamente a todas as requisições 
da Direcção Geral da Agricultura. 
Art. 8.° As disposições d'este decreto entrarão 
em pleno vigor immediatamente á sua publica-
ção. 
Art . 9.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O Conselheiro de Estado, Presidente do Conse-
lho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Reino, e os Ministros e Secreta-
rios de Estado das outras Repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, em 2 
de dezembro de 1 9 0 7 . = R E I . = / o ã o Ferreira Fran-
co Pinto Castello Branco=*Antonio José Teixeira 
de Abreu=Fermndo Augusto Miranda Martins de 
Carvalfio=Antonio Carlos Coelho de Vasconcellos 
Porto=^Ayres de Ornellas de Vasconcéllos—Lucia-
no Âffonso da Silva Monteiro=José Malheiro Rey-
mão. 
APPENDICE 
Dec. de 22 de Julho de 1905 
Transgressões, apprehensões e penalidades 
. Artigo 36.° Os transgressores serão capturados 
pelos agentes da fiscalização ou pelos agentes da 
segurança publica quando forem encontrados em 
flagrante delicto.de falsificação, ou a requisição de 
qaalquer pessoa que tenha preseneeado e possa 
testemunhar a fraude. 
§ 1.° Os transgressores capturados serão, acom-
panhados do competente auto,remettidos para juí-
zo, perante o qual, nos termos íegaes respectivos, 
poderão obter a devida fiança. 
§ 2.° O auto a qne se refere o paragrapho pre-
cedente fará fé em juizo até prova plena em con-
trario. 
Artigo 37.° Na repressão das transgressões do 
disposto neste regulamento observar-se-ha o se-
guinte : 
1. ° Serão punidos com as penas defenidas no 
artigo 456.° do Código Penal: 
a) Os individuos que enganarem o comprador 
sobre a natureza do genero vendido, quer venden-
do um genero por outro, quer extrahindo-lhe ou 
substituindo-lhe qualquer dos seus constituintes; 
6) Os que engarem o comprador vendendo-lhe 
géneros de que trata este regulamento, falsifica-
dos, adulterados ou alterados com alguma subs-
tancia, não nociva á saúde para lhe aumentar o 
peso ou o volume. ; 
2. ° Serão punidos com as penas defenidas no 
artigo 251.° do Código Penal: 
a) Aquelles que de qualquer modo falsificarem, 
adulterarem ou alterarem os géneros de que tra-
ta este regulamento, introduzindo-lhes, com qual-
quer fim, substancias nocivas á saúde; 
b) Aquelles que venderem géneros corrup-
tos. • 
3. ° Serão punidos com as penas definidas no 
artigo 39.° d'este regulamento aquelles que expe-
direm, venderem ou puzerem á venda géneros a-
variados. . 
§ uuico. Às instrucções a que se refere o artis 
go 34,° d'este diploma, definirão para os effeito 
da applícação d'este artigo^ quaes as falsificações• 
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adulterações ou alterações dos géneros agrícolas 
alimentares que devam considerar-se não nocivas 
ou nocivas á saúde. 
Artigo 38.° Serão punidos com as penas defi-
nidas no artigo 188.° do Código Penal os trans-
gressores do disposto n'este regulamento, no que 
se refere ao estado, constituição, fabrico, expedi-
ção, apresentação á venda, armazenagem dos pro-
ductos agrícolas, e às substancias cuja venda ou 
existencia seja prohibida nos logares de armaze-
nagem ou venda dos referidos productos, salvo os 
casos comprehendidos no artigo 37.° d'este regula-
mento. 
§ único. Comprehendem-se nas disposições 
d'este artigo as infracções das ordens intimadas 
pela Direcção da Fiscalização ou suas delegações, 
quando não lhes competir pena diversa por effeito 
d'este regulamento. 
Artigo 39.° As infracções do presente regula-
mento, não comprehendidas nos n.os 1.° e 2.° do 
artigo 37.° e no artigo 38.° do mesmo diploma, 
serão applicadas as seguintes penas: 
1. " Pela primeira vez, a multa de 2^000 réis; 
2. ° Pela segunda vez, a multa de 4j5IOOO reis; 
3. ° Por cada uma das vezes seguintes, a multa 
de 20#000 e prisão até um mez. 
I 4.° As multas marcadas nos n.os 4.° e 2.° 
d'este artigo serão impostas pela direcção e dele-
gações respectivas. 
§ 2.° Sempre que os transgressores não dêem 
entrada no cofre competente, dentro do prazo que 
lhes tiver sido marcado, com a importancia das 
multas a que se refere o paragrapho precedente, 
será levantado o auto de contravenção pelos agen-
tes dos serviços da fiscalização. 
I 3." Nos casos do paragrapho anterior, ou 
quando a penalidade a applicar for a indicada no 
n.6 3.° d'este artigo, o auto de contravenção se-
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rá enviado: em Lisboa, ao juizo crimininal, e no 
resto do paiz aos agentes do Ministerio Publico 
para estes procederem de harmonia com a lei. 
§ 4.° As multas que forem applicadas por trans-
gressões do disposto n'este regulamento darão 
entrada na Caixa Geral de Despositos^ á ordem 
do Ministerio das Obras Publicas, Commercio e In-
dustria, a fim de que seja, mediante requisições 
docíimentadas pela Direcção da Fiscalização, abo-
nada metade das referidas multas aos fiscaes que 
houverem colhido as amostras dòs productos ou 
autoado os transgressores. 
§ 5.° Quando, por virtude de indicação de pes-
soa estranha ao serviço., seja reconhecida qual-
quer fraude a que haja de applicar-se multa nos 
termos d'este diploma,, essa pessoa terá direito á 
metade da mesma multa que deixará de ser abo-
nada aos fiscaes. 
1 6.° A metade remanescente das referidas mul-
tas será no fim de cada anno económico, repartido 
conforme o preceituado no § único do artigo 313.° 
d'este diploma. 
§ 40.° Os productos avariados ou deteriorados 
poderão ser convenientemente beneficiados, trans-
formados ou desnaturados, conforme o seu estado, 
por conla de seus donos, aos quaes ficarão per-
tencendo, n'esse caso. 
Artigo 41.° Os productos, que forem apprehen-
didos e os que os possuidores não quizerem tra-
tar, transformar ou desnaturar por sua conta po-
derão ser, quando economicamente aproveitáveis, 
tratados, transformados ou desnaturados por con-
ia do Estado, e a importancia da venda d'estes 
productos, liquida das despezas feitas, salvo os 
casos especiaes previstos n'este regulamento, se-
rá repartida conforme o preceituado nos §§ 4.° 
e 5.° do artigo 39.° 
Artigo 42.° O tratamento, transformação e des-
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naturação dos productos apprehendidos serão fei-
tos conforme a maior conveniencia do serviço, e 
as indicações do laboratorio respectivo. 
Ariigo 43.° Quando a Direcção da Fiscalização 
julgar que na venda dos productos não houve in-
tuito de fraude, ou que o producto se deteriorou 
por qualquer causa accidental, estranha á vonta-
tade ou intervenção do dono, poderá, com voto 
unamine dos seus membros, mandar beneficiar o 
producto provisoriamente apprehendido, sem ap-
plicação de qualquer outra pena, ou manda-lo inu-
tilizar, sem por isso dar direito a. qualquer indem-
nização. . 
§ único. Quando se verificarem os casos pre-
vistos n'este artigo, a direcção participa-lo-ha á 
Direcção Geral de Agricultura. 
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